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Resumo

Sendo cada vez mais criticos, escassos e valissesuarsos (humanos, financeiros
e materiais) afectos a componente militar da Defdaeional, impde-se um rigoroso
critério na sua afectacdo e controlo. Importa avatiom rigor, o valor e o grau de
utilizacdo dos recursos disponibilizados, devendosé presente que o0s cidadaos
guestionam, com atento e crescente interesserafoomo o sector publico e a Defesa
despendem o seu dinheiro e qual a eficacia daakallho.

Esta investigacao teve por objecto analisar osegliotentos existentes no ambito
da Defesa Nacional, a quem é cometida a tarefaxeleugdo dos diversos projectos de
investimento nas FFAA, assim como outras praticesnacionais, de modo a recomendar
a implementacdo de uma metodologia que, facilitaoolohecer os beneficios para o
Estado e o grau de cumprimento das missGes das JFé#@ddrrentes dos investimentos
militares, permita aferir o seu desempenho.

O acompanhamento da execugdo da LPM carece de masligue permitam
evidenciar o grau de edificacdo das capacidadesadas no SFN, com especial enfoque
no acompanhamento dos projectos da LPM.

A andlise de préticas internacionais permite afirmmsée a divulgacdo publica, de
forma credivel e transparente, de relatorios radatiao desempenho na area da Defesa,
constitui uma rotina corrente que contribui parforgar a confianca do cidaddo nas
instituicbes militares. Decorrente desta analisestaia-se também que a metodologia
Balanced Scorecar@ utilizada na gestdo do desempenho das estrubngasicas da
Defesa como instrumento para avaliar, reportarie gelesempenho na Defesa.

Na ponderacao de uma metodologia que respondestégucentral que enquadra o
presente estudo identifica-se a avaliacdo do dem@mopque engloba as varias dimensdes
da organizacdo, incluindo as relativas aos recurgdgzados, aos processos e aos
resultados; as de realidades tangiveis e intarsgivei

A resposta a questdo formulada é dada por um medionica, enquadrados pela
nova gestao publica ou gestdo por resultados, gusite a integracdo de um conjunto de
indicadores de desempenho, agrupados segundondéengerspectivas da organizacéo — o
Balanced Scorecarddevidamente suportado no Sistema Integrado déaGem Defesa
Nacional (SIGDN) e complementado por uma politiea idformacdo e imagem que

permita dar conhecimento publico dos actos e aag@digados.

VIiI
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Abstract

Since the resources (human, financial and mateas$pciated to the National
Defence military component have become more cljte@arce and valuable, the control
and allocation criteria need to be rigorous. Imgortant to thoroughly evaluate the degree
and value of the available resources, keeping mdrthat citizens question, attentively and
with increasing interest, the way in which the patdector and the National Defence
expend their money and the efficiency of their work

This research had as an objective the analysigisfirey procedures in the sphere
of the National Defence, to whom is attributed thgk of executing diverse investment
projects in the Armed Forces (FFAAQs well as other international procedures, so as to
recommend the implementation of a methodology wiiadilitates the knowledge of the
benefits to the State and the level of fulfilmerittoe FFAA missions, ensuing from
military investmentsallowing for the assessment of its performance.

The follow up of the military investment law (LPMinplementation requires
improvement which enables viewing the degree oiding of the capabilities identified in
the national forces system (SFN), with special oam the monitoring of the LPM
projects.

The analysis of international practices permitsstate that public disclosure of
reports, related to the performance in the Defem®a, in a credible and clear way,
constitutes a current routine which contributeshi® trust reinforcement of the citizens in
the military institutions. As a result of this aysik, it is also evident that tHgalanced
Scorecardmethodology is used in the performance managepofeiie Defence’s organic
structures, as a tool to evaluate, report and nmaattegDefence’s performance.

Through the consideration of a methodology, whigsponds to the core question
that sustains this study, the performance evalnatioich encloses the various dimensions
of the organization, is identified. These inclutie tised resources, the processes and the
results; the tangible and intangible realities.

The answer to the formulated question is given byaalel and technique, frame
worked by the new public management or managemegmesults, which allows for the
integration of a set of performance indicators gexl according to the different
perspectives of the organization — tBalanced Scorecardproperly supported in the
National Defence management system (SIGDN) and mnmemted by a policy of
information and image that allows public knowleadacts and actions accomplished.
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FR Franca
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“Sendo evidente a dificuldade de qualquer goveemaer aos seus
eleitores oproduto defesa nacional (...), torna-se indispensavel
tomar medidas que possam reduzir o défice existamtavaliacio
entre o custo e o beneficio da defesa nacional.ihsplica que, por
um lado, se procure aumentar a consciéncia do®relgisobre os
beneficios da defesa nacional, procurando maxinsizaraliacdo da
sua utilidade social, e, por outro, se procure mMizér 0 seu custo,
através de uma rigorosa gestao econdémica e fimandes recursos
publicos (pessoal, instalacbes, equipamentos) cae aeixem
margem para dividas aos cidaddos eleitores schre atilizacdo™

1. Introducao

No pressuposto de que a seguranca continuard eergendida como uma
necessidade inerente a propria existéncia do Estestando portanto ligada a sua
conservacao e a livre prossecucao dos seus firstiaglades prosseguidas nesse sentido
sao designadas, segundo o General Cabral Coutbgbesa Nacional (DN) (Couto, 1988:
216). De entre essas actividades, as cometidas@ds a cabo pela componente militar do
Poder Nacional, segundo uma estratégia, a miltanstituem as Missbes das Forcas
Armadas.

Para a prossecucéao das suas Missoes, que devasiituooformas de satisfacao de
necessidades colectivas definidas pelo poder gmlitas Forcas Armadas (FFAA)
necessitam de recursos que sdo retirados da riquerzida pelo Pais, o Produto
Nacional, e disponibilizados através do Orcament&stado.

Contudo, julga-se haver um défice de informacdomdosse trata de equacionar a
eficiéncia e eficacia de uma organiza¢do no andat®efesa, tendo em conta as Missfes
dos organismos da componente militar. Neste camtead analisar as actividades
desenvolvidas corre-se 0 risco de a preocupacdo @&olagalidade ser dominante,
prevalecendo a avaliagcdo de procesgmoess evaluatidy i.e., da forma, sobre a
avaliacdo de resultados o(ftcome evaluatidi), situacdo que Bilhim (1998: 127)
caracteriza sinteticamente pog fue é importante ndo é tanto, nem sobretudo,eosgu
faz, mas o modo como se’faz

Sendo cada vez mais criticos, escassos e valissesursos (humanos, financeiros
e materiais) afectos a componente militar da Defdaeional, imp6e-se um rigoroso
critério na sua afectacdo e controlo. A gestdo rdosirsos exige Uma contabilidade

patrimonial que permita avaliar, com rigor, o vala o grau de utilizacdo dos bens

! Dr. Alberto J. S. Ramalheira — intervencédo nal@rAada CESEDEN/IDN, 16 a 18 de Maio de 1991¢oita
pelo entdo Capitao-tenente AN Santos Mateus, &iisdo de Longo Prazo na Gestédo das Organizacdes
Militares: Como preparar o futurp in Anais do Instituto Superior Naval de Gueme7, Novembro de
1993.
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materiais disponibilizadogevitando que]qualquer bem[seja] considerado ‘gasto’ ou
‘consumido’ no acto da sua aquisica¢Sequeira, 2003: 306).

Por outro lado, “ja ndo se admite que o Estadosuas organizacdes continuem a
funcionar numa logica de curto-prazo e ndo desgawoluma reflexdo sobre as suas
responsabilidades, (...)” (Costa e Torres, 1996Dg).facto, “ (...) a nocao de recursos
escassos e 0 nivel cada vez maior de educacaoidimfias leva-os a questionarem-se
cada vez mais interessadamente sobre a forma cosextor publico despende o seu
dinheiro e a interrogarem-se sobre a eficacia ddrabalho.” (Costa e Torres, 1996: 5).

No que respeita as FFAA,pélo seu papel e pela sua actuacdo, séo
permanentemente expostas ao olhar da populacdoer@snhando uma missao de
servico publico, € necessario que os cidaddos amrheas suas Forcas Armadas e
avaliem o seu desempenfuevendo]ser criadas condicbes de informacéo e de imagem
gue permitam, de uma forma verdadeira e oportuaacdnhecimento publico dos actos e
accoes que realizaim(Sequeira, 2003: 308).

Tendo por base o anteriormente referido, justifiea elaboracao deste trabalho.

A investigacdo inseriu-se no contexto da actividatke Direccdo-Geral de
Armamento e Equipamentos de Defesa (DGAED), do dnio da Defesa Nacional
(MDN), das suas relagcdes com o Estado-Maior GemaslForcas Armadas (EMGFA) e
os Ramos das FFAAe da Lei de Programacéo Militar (LPM).

A base conceptual para o estudo em apreco € erdarmentre outros, na
documentacdo estruturaritela Defesa Nacional (Apéndice Ill), no ProgramaXddl
Governo Constitucional (PCM, 2005), nas Grandest@pclo Plano para 2005-2009 (AR,
2005a) e na LPM (AR, 2006a). Julga-se importanssalear que a analise efectuada no
presente trabalho podera ficar a breve trecho gicgda, tendo em conta o objectivo
expresso no capitulo V, parte Il do Programa do IX@overno Constitucional,
designadamente, proceder a reforma do modelo @miaegdo da Defesa e das FFAA, de
onde podera decorrer, no espaco temporal em gquessavolve este trabalho, a revisdo da
legislacdo que o enquadra

Esta investigacdo tem por objecto analisar os piowntos existentes nos

organismos do Estado, no ambito da Defesa Naciangliem é cometida a tarefa de

2 Adiante designados por Ramos.

% Os conceitos que ao longo do presente traballznsepjecto de definicdo no Apéndice Il — “Corpo de
Conceitos”, serdo inscritos em italico a primeiez que forem utilizados.

* Foi entretanto publicada no Diario da Republica, 28FEV2008, a Resolucédo do Conselho de Ministros
n.° 39/2008, de 07 de Fevereiro de 2008 (PCM, 2008)
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execucdo dos diversos projectos de investimentoFR&g\, assim como outras praticas
internacionais, de modo a recomendar novos ou easntmelhorias nos mesmos,
facilitando conhecer os beneficios para o Estad@eu de cumprimento das missdes das
FFAA, decorrentes dos investimentos militares.
Atendendo a limitacdo de tempo para a elaboracste debalho, delimita-se o seu
ambito de aplicacdo a Marinha no que se referélisarda metodologia preconizada.
Tendo em conta o objecto do estudo e a sua detignita trabalho de investigacao

€ enquadrado pela seguinte questdo cer@a metodologia devera ser aplicada para

avaliacdo dos beneficios que advém para o Estadorg@rimento das missfes das Forcas
Armadas, como resultado dos investimentos militares

Desta questdo central emergem questdes derivasdagais se procura responder, e

que s&do, nomeadamente:

Q1 Os procedimentos existentes no MDN, EMGFA e Raretajvamente aos
investimentos militares a seu cargo, permitem diayao dos beneficios que
deles decorrem para o Estado e do cumprimento dssOes das FFAA?

Q2 Qual o estado da arte em organizacbes com respiitsdes similares de
Paises Aliados?

Q3 De que modo a criacdo dAgéncia Europeia de DefesBPA° interage com a
estrutura geral de implementacdo de projectos deestimento nas FFAA
portuguesas?

Q4 Qual a valia das capacidades funcionais do SIGRKapuma metodologia de
avaliacdo dos beneficios para o Estado e cumprimdas miss@es das FFAA,
face ao investimento realizado?

Como resposta a estas questdes derivadas estabele@s seguintes hipoteses

H1 Os procedimentos existentes no MDN, EMGFA e Ramtajvamente aos
investimentos militares a seu cargo, carecem ds@evwe melhoria de modo a
viabilizar a avaliagdo dos beneficios que resultpara o Estado e dos que
decorrem do cumprimento das missfes das FFAA.

H2 O estado da arte nas organizacfes com idénticggomsabilidades de paises
aliados constitui referéncia a considerar no amlatwMDN.

H3 A criagdo da EDA contribui para uma melhor intangéo da DGAED nos

processos de investimento nas FFAA portuguesas.

®> No ambito das aliancas e organiza¢cdes multinatam que Portugal participa.
® European Defence Agency
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H4 O SIGDN contém funcionalidades que permitem acagéio da metodologia
“Balanced Scorecard”, viabilizando uma avaliagdo dtesempenho como
forma de relevar os beneficios para o Estado emmimento das missdes das
FFAA, decorrentes do investimento realizado

A questéo central foi o fio condutor do trabalhosatando leituras e contactos

exploratorios sobre o tema. As leituras incidiram legislacdo de suporte, em obras de
referéncia e em trabalhos produzidos sobre tent@sarados. Os contactos exploratorios
destinaram-se a conhecer a realidade vivida porecedstas envolvidos nos
procedimentos e praticas em uso nos organismosresgponsabilidades no controlo dos
investimentos nas Forcas Armadas.

A metodologia adoptada desenvolveu-se segundo gradiiea de inducdo que se

reproduz no Apéndice | -Diagrama de inducéo

Para além desta introdugéo que constitui o Capltutotrabalho esté estruturado da

seguinte forma: o Capitulo 2 faz uma resenha dakida reformadoras, empreendidas e
em curso na Administracdo Publica, mais relevantegéimbito da sua modernizacéo, e
uma caracterizacado da documentacao estruturamefdaa Nacional; o Capitulo 3 analisa
0os procedimentos existentes no ambito do MDN, EMGFRamos, relativamente aos
investimentos militares a seu cargo; Capitulo 4esgmta o estado da arte na area em
apreco, em paises aliados, como referéncia a @asidm Portugal, no ambito do MDN;
o Capitulo 5, ndo obstante o reduzidmpacte verificado, analisa de que modo a EDA
interage com a estrutura geral de implementacgar@ectos de investimento nas FFAA
portuguesas; o Capitulo 6 identifica a metodold@gdanced Scorecardomo a solucao
para avaliacdo e gestdo do desempenho nas FFAAlBsaa@ valia da utilizacdo das
capacidades funcionais do Sistema Integrado deiGest Defesa Nacional (SIGDN) para
este modelo. A investigacdo termina no Capitulooih @s conclusbes gerais, 0 que
permitira dar resposta a questao central formytada o presente trabalho.

Tendo em conta a diversidade de assuntos reladsramn a tematica do trabalho,

e na decorréncia de leituras e estudos efectuagossentam-se, em apéndices e anexos,
textos complementares, para melhor percepcéo detassrelacionados com o tema em

apreco.

2. As medidas reformadoras e a documentacéo estruturégéda Defesa Nacional

Nos ultimos quatro anos tem-se assistido a um abtésforco reformista na
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Administracdo Publica portuguesa, o qual foi ardet®pela modernizacdo administrativa
empreendida a partir de meados da década de dit€gaproblemas econémicos e a
situacdo critica das financas publicas estédo mgmrida reforma radical e dolorBspue
vem sendo empreendida, com alguns anos de atredvamente a outros parceiros
europeus. (Orvalho, 2006: 1)

a. O fim do paradigma burocrético

As burocracias publicas, organizacdes tradicionalengoiramidais e de gestéo
fortemente regulada, tém sido alvo de profundogiseementos decorrentes de exigéncias
da sociedade, implicando mudancas frequentemestensadas por uma forte componente
tecnologica.

N&o obstante as limitagdes decorrentes, nomeadeypdmtquadro juridico-legal,
“das dificuldades em agir sobre a organizdté@ada cultura dessa mesma organizacgao, a
modernizacdo administrativa tem sido, em grandeepascorada na implementacao das
tecnologias da informacdo e comunicacdo, propoacidoc momentos em que se
questionam as formas de organizacao do trabalhe durante muito tempo legitimaram o
paradigma burocraticb(Carapeto e Fonseca, 2005: 24).

Verifica-se, segundo Henry Mintzberg (1999), citgolor (Carapeto e Fonseca,
2005: 25), tima tendéncia para o surgimento de novos modelgana@acionais com
estruturas organicas, continuamente adaptaveis aasosituacdes, tecnologicamente
inovadoras e receptivas a mudanga.)’. Consequentemente, as organizacdes publicas
tém vindo a adoptar varios instrumentos caracterist do dominio privado,
designadamente, nas areas do planeamento, gesiétrao financeiro.

Contudo, se é certo que algumas das funcdes doldEptadem ser objecto de
gestdo privada, também existe um nucleo duro dedesiessenciais, o caso da Defesa
Nacional, que devem ser mantidas na sua jurisdijéerta, ndo significando que o
respectivo modelo de gestdo seja imutivel, nmes, contrg consubstanciando-se,
tendencialmente, em formas de eficiéncia, transgaé&@ deaccountability

Compulsando o Relatério Goteym documento de referéncia que propée caminhos

de mudanca segundo uma filosofia de gestdo, pamfilh 0 mote Reinventing

’ Pelo entdo Secretariado para a Modernizacdo Adimativa, segundo trés ideias-fordasburocratizacéo
qualidade dos Servicos Publicesnovacao administrativa

® Provavelmente originada numa “disfuncdo de apreydim” das organizacdes que, segundo Silva (1992:
534), é explicada pela “parabola da ra cozida” (&jée V).

°® O “Relatério sobre o estado da Administracdo Rabéimericana e as opc¢des fundamentais para a sua
reforma elaborado sob a direccdo do Vice-Presideh@ore” foi apresentado publicamente, nos Estados
Unidos da América, a 7 de Setembro de 1993 (GO@5:111).
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Governmerit depara-se com varias afirmacgfes que, ndo olestargm quase trés lustros
de existéncia, se mantém ainda actuais no contexpsesente estudo, a saber:
> “Gerir ndo consiste propriamente em adivinhar, mas em saber. Quem tem
posicdes de responsabilidade precisa de ter infgenanecessaria para tomar
boas decisbes(...) A boa informagdo consegue-se com bons sistemas de
informacad (Gore, 1996: 195).
» “Uma gestao financeira largamente modernizada énessleno esforco global
de reinvencdo da Administracdo Publi¢&ore, 1996: 196).
> “A medida que os servicos desenvolvem medidas dlag@ados resultados,
deviam torna-los public6gGore, 1996: 199).
» “Em vez de um minucioso e denso relato ilegived sera descricdo, feita em
estilo directo, do dinheiro gasto e dos efeitos eler produzidos no tocante a
realizacdo de objectivbs[referéncia a um relatério anual, devidamente
auditado, para divulgacao publica] (Gore, 1996:)200
Em complemento, como nos refere Vasconcelos (2208} “ (...)no século XX,
na UE, para ser bem governados é preciso que hajagosigoverno — o que nao significa,

nem menos ‘accountability’, nem adeséo ideoldgicéopia do Estado minimalista”.

b. As medidas reformadoras na Administracdo Publica pauguesa

N&o sendo objectivo do presente trabalho analisatmadidas reformadoras
empreendidas e em curso na Administracdo Publitgg-ge contudo adequado identificar
as mais relevantes no ambito da sua modernizagigugnto, segundo Carapeto e
Fonseca (2005: 30),0%5 grandes principios fundamentais em matéria degdiva e
procedimental administrativaestdo consagrados no documenéstfuturante do nosso
sistema juridico-politich a Constituicdo da Republica Portuguesa (CRRp €4digo do
Procedimento Administrativo (CPA). Importa refeque as medidas elencadas foram
precedidas porsucessivas vagas de reformas que os diferentegngesvéém lancado
sobre a administragédo publica portugué¢@arapeto e Fonseca, 2005: 31).

O Programa do XVII Governo Constitucional e o Paoga de Estabilidade e
Crescimento para o periodo de 2005 a 2009 consagrawdernizacdo da Administracao
Publica como um dos instrumentos essenciais datégi® de desenvolvimento do Pais.

Com tal desiderato, no dominio da reorganizacawtesal da Administracdo, o
Governo aprovou, através da Resolucédo do Consellirdstros (RCM) n.° 124/2005, de
4 de Agosto, o Programa de Reestruturacédo da Asdiragéo Central do Estado (PRACE),
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posteriormente concretizado na RCM n.° 39/2006,3f6ede Marcd’, tendo como
objectivos (PCM, 2006a), designadamente: Moderne&aacionalizar a Administragéo
Central; Melhorar a qualidade de servicos prestatiss cidaddos pela Administracao;
Colocar a Administracéo Central mais proxima eagjahte com o cidadao.

O PRACE, no ambito da gestdo de recursos humair@s)ceiros, materiais e
patrimoniais nos varios Ministérios e respectivoganismos, identifica a necessidade de
racionalizar estruturas organicas e processos,amiedo reforco das Secretarias-Gerais, a
partilha de servicos comuns e a implementacacstiensas de informacao integrados.

No ambito do Programa de Estabilidade e CresciméRteC), tendo como
desiderato o cumprimento dos critérios de conveigédecorrentes da adesdo a Unido
Econdmica e Monetaria, visa-se o0 estabelecimer@o2@i0 de um quadro orcamental
plurianual, caracterizado por regras e centrado rassltados e, consequentemente, na
eficiéncia e na eficacia da despesa publica. A técnica encarregada de realizar
recomendacgdes sobre o modelo e a metodologia deueatdo do orcamento do Estado
por Programas apresentou, em Maio de 2007, osipiescgerais a considerar na
estruturacdo da reforma tendo como objectivo adtagdio de uma proposta de revisdo da
Lei de Enquadramento Orcamental e a integragcdordeanmjunto de programas-piloto no
Orcamento de Estado para 2009 (MFAP, 2007a). Enxd\Ae apresenta-se um extracto
do PEC relativo & orcamentagcao por programas.

Nas Grandes Opc¢Oes do Plano para 2005-2009, sulaseti consideracdo da
Assembleia da Republica pelo XVII Governo Constinaf', é explicitada a estratégia
gue se pretende para o Pais no horizonte da legaslaomo fesposta aos problemas
estruturais que afectam a competitividade de Pait(g] aos desafios fundamentais que o
Pais enfrentd...)” (AR, 2005a).

No ambito da opcédo governamental de assegurar tajeetdria de crescimento
sustentado é entendido quedisciplina orcamental inerente ao processo desobdacéo
orcamental (...) € uma oportunidade para reforcar a qualidade dap#sa publica
nacional, permitindo a prestacédo dos servicos maside forma mais eficaz e eficiénte
(AR, 2007a: 5136).

No contexto das medidas de modernizagdo importgpriesente, para além do
anteriormente referido quanto ao PEC, a intenc&ergamental de transparéncia e rigor

19 Aprova as orientacBes gerais e especiais pamsautiracéo pretendida.

1 Em cumprimento do disposto na Constituicdo da BlgaiPortuguesa e de acordo com a Lei n.° 48/2004,
de 24AGO, a qual consubstancia a terceira alteracdeei n.° 91/2001 — Lei do Enquadramento
Orcamental.
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nas contas publicas numa perspectiva aerescida_credibilidade interna e externa a
informacéo reportadapelas autoridades portuguesa&ublinhado nosso) (AR, 2007a:
5137).

O Sistema Integrado de Gestdo e Avaliacdo do Demamopna Administracao

Publica (SIADAPJ? visa reforcar na Administracdo Publica uma culteaavaliacéo e
responsabilizacdo, baseada num processo de avatlagdesempenho consubstanciado na
gestdo por objectivosPara tal, o sistema de avaliacdo da AdministrdRalolica, que
apenas avaliava os funcionarios e dirigentes irdgdios, foi complementado pela criacéo
dos subsistemas de avaliacdo dos servicos e de dsdtirigente's.

A avaliacdo de desempenho de cada servico é sdpartan Quadro de Avaliagdo
e Responsabilizacdo (QUAR), instrumentogdstdo do desempenisajeito a avaliacao
continua e actualizado a partir do(s) sistema(sihfiemacao do servico. Neste Quadro
deverdo ser exibidos, entre outros elementos, samislo servico, 0s objectivos
estratégicos plurianuais determinados superiormestebjectivos anualmente fixados, os
indicadores de desempenho e respectivas fontesrifieacao.

De acordo com d&elatériodo Orcamento do Estado para 20QBIFAP, 2007b:
20), o ‘sucesso do SIADAP e da gestdo por objectivos aséerem boa parte, na
existéncia de sistemas de informacdo de gestdao dalidgde, que fornegcam

atempadamente dados relevantes e precisos solw@#céo dos resultadbs

c. A gestédo e a melhoria do desempenho dos servicobtos

Os diversos projectos de mudanca elencados, tendmeta quanto precede, estao
direccionados para um objectivo claro — a gestaeekoria do desempenho dos servigos
publicos, com a consequente medicao desse mesmmpiesho.

A este respeito, Pinto (2007a:25) refere que cose lgan testemunho atribuido a
Osborne e Gaebler (1992), médicao constitui a base fundamental para avaliaie! de
resultados atingidos e determinar se a organizaigh@ ou ndo sucess medicao do
desempenhassumiu uma importancia consideravel nos servigddicos, a partir da
década de 80, relacionada com projectos de muaamgdhoria, adoptados pelos governos

de varios paises, no ambito da designataw’ Public Managemeéht

12| ej n.° 66-B/2007, de 28DEZ — Estabelece o Sistaregyrado de Gestdo e Avaliacdo do Desempenho na
Administracao Publica.

30 novo quadro legal de referéncia para o SIADAP ipelui a avaliacdo dos servicos da Administracéo
Publica e dos dirigentes, cuja Lei foi publicada28®EZ2007, ndo foi equacionado no ambito do “Plano
de Trabalho” deste Tll uma vez que a sua entregacsessou até 05DEZ2007, nos termos das normas em
vigor para o CPOG 2007-2008.
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A gestdo do desempenho inclui o sistema de medpgdo qual se avalia,
monitoriza e reequaciona o desempenho. Contudeedicao ndo constitui um fim em si
mesmo. Os resultados obtidos pela medicdo devemastittir uma base para motivar,
inspirar e alinhar pessoas comnaissdQ a visdo e as prioridades estratégicas da
organizacao, no sentido de se melhorar o desempenho

Segundo Gary Cokins (2004), citado por Pinto (2003@), a gestdao do
desempenho € consubstanciada num sistema integcaohstituido por processos,
metodologias e solucdes tecnoldgicas (para rectdamento, integracdo e analise de
dados para producao de informacéo e geracdo dedomnto), que habilite a tomada de
decisbes conducentes a uma melhoria do desempenho.

Uma das metodologias, apoiada em solucdo tecnalogie, para além dos
sistemas de medicéo e indicadores de naturezabidsttea ou financeira, pode constituir
um sistema de gestdo do desempenhoBalanced Scorecar(BSC), que sera objecto de
andlise no Capitulo 6.

d. Documentacao estruturante da Defesa Nacional

Completado o elenco das medidas renovadoras migigamnées no ambito da
modernizacdo da Administracdo Publica portuguesactuar-se-4& uma abordagem
sintética de duas pecas importantes da documengstédturante da Defesa Nacional,
designadamente, o Conceito Estratégico de Defesdaomd (CEDN) e a Lei de
Programacéao Militar (LPM).

O CEDN, decorrente das disposi¢cdes constitucioralegais que enformam a
politica de Defesa Nacional, defin@ ‘suporte e a linha de rumo para as reformas
elencadas no dominio da defesa naciqadvogando que sejamktimuladas reformas na
organizacdo e gestao das estruturas do Ministéadefesa Nacional, do Estado-Maior
General das Forcas Armadas e dos Ramos, num modelente e que traduza um novo
contrato de confianca entre o Pais e as suas Fofgasadas (sublinhado nosso), (PCM,
2003: 283).

A programacao financeira das Forcas Armadas e &mizd¢cdo dos equipamentos

sdo reconhecidas, no CEDN, como condicbes necasspdra o cumprimento dos

objectivos da politica de Defesa Nacional, obrigas€el 0 Estadod  melhorar as regras de

gestao eficiente, transparente e profissional desursos publicos afectos a defesa

nacional e seus sistemasomeadamente no plano das estruturas organizataguisicoes
e patrimonio” (sublinhado nosso) (PCM, 2003: 287).
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Como salientado na introducéo, a LPM insere-se madmp da documentacdo
estruturante em vigor para a Defesa Nacional, sandmstrumento para a materializacao
do investimento publico essencial a modernizacaceexjuipamento das FFAA, em
conformidade com os objectivos de for¢a definidosgnadro do interesse estratégico de
Defesa Nacional, para um periodo de dezoito anos.

A LPM “tem por objecto a programacdo do investimento poéblias Forcas
Armadas relativo a forcas, equipamento, armameimeestigacdo e desenvolvimento e
infra-estruturas com impacte directo na modernizagdna operacionalizacdo do Sistema
de Forcas Nacional, concretizado através das medidacapacidadegna mesma]
constanteg...).” (AR, 2006a).

As medidas contempladas na LPM sé&o as considersgt@ssarias a prossecucao
dos objectivos de forca nacionais aprovados notandai ciclo bienal de planeamento de
forcas (CBPF), €ujo objectivo é decidir como os recursos limitaddevem ser
distribuidos entre prioridades militares que congoet entre Si (Ribeiro, 2006), e
destinadas a materializar o sistema de forcas mac{8FN) e o dispositivo aprovados na
decorréncia do Conceito Estratégico Militar e dassifles das Forcas Armadas.

Como acima mencionado, a LPM tem um periodo dencigéde trés sexénios,
excepcao feita no que respeita a compromissos afssipelo Estado que excedam aquele
periodo. E objecto de revisdo a cada dois anosaréoulacdo com o CBPF, competindo
ao Governo, sob proposta do Ministro da Defesadvadj em articulagdo com o Chefe do
Estado-Maior General das For¢cas Armadas (CEMGF#9ne os Chefes de Estado-Maior
dos Ramos, orientar a elaboracdo da proposta de lewviséo da LPM.

Sem prejuizo da competéncia da Assembleia da Repybl execucédo desta Lei
compete ao Governo, sob direccdo e supervisao distkéi da Defesa Nacional, a qual €,
tendencialmente, centralizada nos 6rgaos e sereersais do MDN.

No fundamental, e no que & Marinha concerne, a L& vigor* inclui um
conjunto decapacidadeqjue devera permitir a edificagdo da componentalndw SFN,
conferindo prioridade ao caracter expedicionario fdegca naval, a componente de
vigilancia e fiscalizacdo e aos sistemas e estastute comando e controlo. Estas
prioridades sdo fundamentais para garantir o duglo de uma Marinha equilibrada,
designadamente na realizacdo de missdes de deiléaa enapoio a politica externa, e de
seguranca e autoridade do Estado no mar, e airelajedenvolvimento econdmico,

cientifico e cultural.

4| ei Organica n.° 4/2006, de 29AGO, vide BibliogagAR, 2006a).
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Sem prejuizo do mérito das op¢les e medidas mexdasncomo alicerces de um
Estado moderno, e tendo presente o0s objectivos aldica de Defesa Nacional
consagrados na respectiva documentacdo estruturgolga-se importante o
estabelecimento de metas, na Administracdo Cedréstado, para além do horizonte da
consolidacéo orcamental, que tenham em conta ameabilizacdo da gestdo perante os
cidadados com o refor¢co das obriga¢ces de divulgdedoformacdo a semelhanca do que
Se preconiza para as empresas do Sector Emprekaiastado (AR, 2007a: 5138).

e. Elementos de sintese

» As organizacdes publicas tém vindo a adoptar variostrumentos
caracteristicos do dominio privado, designadameate areas do planeamento,
gestao e controlo financeiro.

» Algumas funcdes do Estado — o caso da Defesa Naciomlevem assumir
formas de gestdo consubstanciadas na eficiéncianspgaréncia e
responsabilidade &tcountability).

» O Relatorio Gore constitui um paradigma da novaagepublica, de como se
passa de um governo burocratico para um govern@eiitimo, orientado para
os cidadaos, com uma gestéo financeira modernamda e publicitando os
resultados.

» A modernizacdo conducente a uma melhoria global deeempenho da
Administracdo Publica tem sido objecto de iniciasivdo XVII Governo
Constitucional, como um dos instrumentos essenciis estratégia de
desenvolvimento do Pais, para, nomeadamente: TarAdministracdo Central
mais proxima e dialogante com o cidadao; Estabel@requadro orcamental
plurianual centrado nos resultados; Adoptar medidadentes a acréscimo da
credibilidade interna e externa da informacéao riyolar; Adoptar a gestao por
objectivos escorada num sistema de informacgédo d&i@ede qualidade, que
forneca atempadamente dados relevantes e preadws 8 evolugdo dos
resultados.

» A gestdo do desempenho subentende um sistema dedmgmhra avaliar,
monitorizar e reequacionar o desempenho, de format&ar, inspirar e alinhar
as pessoas com a missao e a visao da organizagao.

» O CEDN define o suporte e a linha de rumo paraemmas no dominio da

Defesa Nacional, num modelo coerente e que tradazahnovo contrato de

11
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confianga entre o Pais e as suas FFA.

» A LPM é um instrumento para a materializacdo doestimento publico
essencial a modernizacdo e reequipamento das FEA% €ue a Marinha
respeita, considera capacidades militares que @eveermitir a edificacdo da
componente naval do SFN.

» Tendo em conta os objectivos da politica de Deldszional consagrados na
respectiva documentacao estruturante, € importaetabelecimento de metas
gue tenham em conta a responsabilizacédo da gedtiiogoperante os cidadaos,

com o reforgo das obrigacdes de divulgacao denmdQéo.

3.  Os procedimentos de avaliagdo da LPM

Nos termos da Lei de Programacéo Miftatompete & Assembleia da Republica
efectuar o acompanhamento da sua execucao, pelw @oeerno lhe devera submeter, até
ao fim do més de Marco de cada ano, um relatorialltilo com informagéo relativa,
designadamente, a situacao financeira por Medatacantratos efectuados no ano anterior
e responsabilidades futuras deles resultantes, @tmmo facultar toda a informacéo
necessaria ao controlo da sua execucéo. O MirdstiDefesa Nacional é responséavel pelo
cumprimento desta obrigacdo, competindo & DGAEB@sar a prossecucdo de todas as
actividades inerentes a tal desiderato.

a. O acompanhamento da execucao da LPM pela DGAED

Decorrente da sua missdo, a DGAEBxérce a sua actividade no admbito das
politicas publicas que, na organica do Ministéfio.), dizem respeito ao planeamento,
programacao e execucao do ciclo de vida do armamemquipamento de Defega )"*®,
pelo que, em consonancia com um dos seus vecteterégicos de actividatle tem
vindo a desenvolver um conjunto de instrumentogm®#o a gestdo, de onde se releva o
“Relatério Anual de Execucéo da LPM

No contexto desta andlise julga-se importante aglewm dos pressupostos
explicitados no Plano Anual de Actividades 200da DGAED, designadamente, que

determinadas funcdes atribuidas a esta DireccaatGer relacionam edépendem da

15 Art.2 19.° ‘Acompanhamento pela Assembleia da RepubtiealLei Organica n.° 4/2006, de 29AGO, a
semelhanca do que as anteriores LPM dispunham estareénatéria.

6 “plano Anual de Actividades 2007da DGAED. Documento disponibilizado quando dafec@ncia
efectuada pelo Director-Geral de Armamento e Egu@dos de Defesa, ao CPOG 2007-2008, em
22NOV2007.

7 |bidem, “Vector Estratégico n° 3: Consolidacéodido Logistico”, p. 16.
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evolucdo do Sistema Integrado de Gestéo da Defasmhal’'® (SIGDN).

Relativamente a atribuicdo que as varias leis degramacdo militar vém
cometendo ao Ministro da Defesa Nacional no andatexecucéo, importa analisar parte
da evolucdo verificada nos procedimentos. Assingdeeomo objectivo agilizar a troca de
informacé&o e a coordenacao entre todas as entidadesnientes na execucgéo da LPM, o
Ministro de Estado e da Defesa Nacional (MEDN)edatnou (MDN, 2004) a adopc¢éo de
procedimentos para reporte de informacao e a cridedim ndcleo de acompanhamento a

execucao da LPM (Apéndice V).

b. O Nucleo de Acompanhamento da Execucédo da LPM

Decorridos alguns meses ap0s a implementacdo datid& ministerial para a
execucdo da LPM e tendo sido entretanto apresentddss relatorios trimestrais,
verificou-se que estes continuavam a reportar apanavolucdo da execucao financeira
dos programas inscritos na LPM, nao reflectindesultado material dos investimentos
decorrentes da LPM na modernizacdo das FFAA, bemocma concretizagdo dos
Objectivos de Forcas definidos. Foram entdo recdaudas, pela DGAED, duas medidas
para melhorar o trabalho desenvolvido pelo Nuclke®dompanhamento da Execucéao da
LPM (NALPM), criando condi¢des para que este passdrolar, de forma coordenada e
concertada, a execucdo da LPM, designadamentedigitacdo de representantes dos
OSC, EMGFA e Ramos, no NALPM, com responsabiliddidecta e visdo global sobre a
sua execucdo material, de que dependam funcionednmen respectivos membros da
Equipa Técnica de Acompanhamento; Que o NALPM pastispor de um plano anual de
aquisicdes/investimentos por conta das verbas dé4, Ib® inicio de cada ano, para cada
uma das entidades executantes.

Deste modo possibilitar-se-ia uma continuada &eridace aos objectivos
superiormente delineados para a LPM, possibilitamdidopcédo tempestiva de medidas
correctivas, se necessario. Verifica-se, contude em Abril de 2007, o Ministro da
Defesa Nacional, tendo em conta o teor do relaréfierente a execucdo da LPM no ano
de 2006, considera necessario determinar que o NAL@segure quend futuro, os
relatorios de execucdo anual contenham informadacace precisa sobre 0s contratos
efectuados no ano a que o mesmo se refere, sobmoosantes dos contratos em
execucéo, sobre o grau de realizacdo das medidagprojectos e sobre os desvios

'8 |bidem p. 48.
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ocorridos face ao programado, bem como sobre as etigen&™®.

A DGAED, no ambito do NALPM, identifica a necessidade adopc¢éo de novo
modelo conducente & correccéo de problemas erttei@entificados, o que impliéy
nomeadamente, o planeamento por capacidades, afaomexaustiva dos projectos
necessarios para a edificacdo das capacidadegdcrife referencial do planeamento e
identificacdo de metas de progresso/entregas cspectva calendarizagdo e mecanismo
de controlo que permita aferir o indice de reafipagnaterial e financeira, e respectiva
anélise de desviés(modelo de quadroDados para relatério trimestral/anuaho Anexo
B).

Concomitantemente, é identificada a necessidade dessegurar que o relatério
de execucdo anual seja impreterivelmente apreserdé& ao dia 28 de Fevereiro do ano
subsequenté®, pelo que a forma, metodologia e prazos para cimagéo de informacao
relativa & execucao tffrnar processo ligeiro mas eficd?) deverdo ser revistos. Neste
contexto € determinada a criagdo de um novo matieficha para recolha de informagéo
referente ao planeamento,Richa de Planeamento do Sub-Projédtanexo C).

Desde a criacdo do NALPM, pela Directiva ministepara a execucao da LPM
(MDN, 2004), é notéria a preocupacao em garantr egte tenha visibilidade, ertefnpo
real’, sobre a edificacdo, prevista na LPM, das véacesacidades, sob o ponto de vista
financeiro e material, com identificacdo de deswiesficados relativamente ao planeado,
suas causas, consequéncias e impacto na edifidagéspectiva capacidade.

Dos contactos ocorridos com especialistas inteevdé@s no processo de
acompanhamento da execugéo da LPM, constata-se A&PM continua a desenvolver
trabalho conducente a optimizacdo, racionalizacasingplificacdo do planeamento,
acompanhamento e controlo da execucao da LPM, temto desiderato a edificacdo de
uma solucdo informatica adequada a gestdo de twsjepe |lhe permita dispor de
informacé&o actualizada para consulta partilhadaquos os intervenientes.

A DGAED, que lidera e centraliza este processoyragssse como ¢ servico

executivo de politicas publicas que, na organicaviilmistério e na directa dependéncia do

1 Despacho N.° 71/MDN/2007, de 17 de Abril.

20 Cf. apresentacdo do DGAED na Reuni&o do Nuclecdenpanhamento da LPM, em Maio2007.

L No projecto de “Plano de Actividades da DGAED” 2008, (a data de 14MAR2008 o documento nao
esta ainda sancionado por despacho do Ministro efas@ Nacional), € mencionado como objectivo:
“Definir o Plano de Armamento, com contributos dtakeholders internos e externos relevantes, em
consonancia com a Directiva Ministerial de PlaneatoeMilitar, no contexto do ciclo de revisdo da
LPM".

2 |bidem.

2 bidem.
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Ministro da Defesa Nacional, garante a aquisicdo @guipamentoe dos sistemas de
armasgue asseguram as capacidades necessarias ao guein das missdes das Forcas

Armadasno momento exactaa guantidade adequadaom a qualidade precisa ao

menor custo do ciclo de vid!"” (sublinhado nosso).

c. Areorganizacdo da estrutura superior da Defesa Namal e das FFAA
Da dinamica inerente a anunciada reforma do modielorganizacdo da Defesa e
das FFAA, a que se aludiu na Introducdo deste Itrapaesultou, entretanto, uma
Resolucdo do Conselho de Ministros cabrientacdes para a execucao da reorganizacao
da estrutura superior da defesa nacional e das &srésrmadas (PCM, 2008), que
determina, entre outras, as seguintes linhas esinies:

Na macroestrutura do MDNREeforcarprogressivamente as politicas integradoras

nos dominios da gestdo de recursbamanos, financeiros e materiais, no universo da

defesa nacional(sublinhado nosso).

Na macroestrutura do EMGFA, prevendo o reforcoatepeténcias do CEMGFA,
como ‘0 principal conselheiro militar do Ministro da Def@ Nacional e o Chefe de mais
elevada autoridade na hierarquia das FFAAdesignadamente, no que se refere a:
“Planeamento de Forgas, e coordenacdo da atribuicko recursos associados e
harmonizacdo do anteprojecto da proposta de Iepibgramacao militay em articulagao

com os Chefes de Estado-Maior dos Ramos, ouvidorsdlho de Chefes de Estado-
Maior” (sublinhado nosso).

As “Orientacbes” em apreco implicam que a preparaga novo ciclo de
reequipamento militar inerente a revisdo da LPMa sensubstanciada num novo quadro
organizacional da estrutura superior da Defesa ddatie das FFAA, secundado por

medidas de racionalizacdo da gestao de pessaalrsos.

d. Constrangimentos a execucédo da LPM
Importa ainda referir que, consequéncia gmtesso de consolidacdo orgcamental,
assente na prossecucdo de medidas que visam acabtede uma reducao estrutural da
despesa publica(AR, 2007a: 5136) tem-se verificado uma elevaakatde cativacdo do
total das dotacdes afectas a LPM em cada um desdangua execucao, o que constitui um

constrangimento que, associado aos compromissgmmente assumidos, condiciona o

4 De acordo com oPlano de Actividades da DGAEPara 2008, (& data de 14MAR2008 o documento n&o
esta ainda sancionado por despacho do MinistroedesB Nacional).
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desenvolvimento de projectos nela contemplados.

A este condicionalismo acresce a possibilidade,ianésl despacho conjunto dos
ministros responsaveis pelas areas das FinancadPefdsa Nacional, de transicdo para o
orcamento de funcionamento do EMGFA e de cada wrR#mnos, de uma verba, até ao
limite de 10% da dotacdo disponivel no ano de 28@8,.PM, destinada a cobertura de
encargos, designadamente, com a preparagiracoe® treino de forcasde acordo com
a finalidade prevista no artigo 1.° da Lei Orgamica4/2006, de 29 de Agostd.

A cativacdo e a reducéao de 10% do montante dispbpara investimento militar,

constituem factores limitadores do processo deurpamento das Forcas Armadas, por
condicionarem a execuc¢ao dos projectos previsthsiva

Contudo, ndo pode deixar de ser referida a reduaidade execucédo financeira da
LPM, consequéncia directa dos factores atras meados que, de forma sistematica, se
verificou nos anos de 2002 a 2007 (Apéndice VImeepercussdes no grau de execugao
material dos projectos e, consequentemente, neagiib das capacidades, pervertendo o

processo de programacao e execucao da LPM.

e. Caréncia de melhorias no acompanhamento e avaliacda LPM

Considera-se, no contexto da analise da primeuwasto derivada” deste trabalho
que, nao obstante as melhorias produzidas no acdrapeento e relato da execucéo da
LPM, outras medidas terdo de ser ponderadas eaatigppara, nomeadamente, evidenciar
o grau de edificacdo das capacidades a atingicptab consagradas no Sistema de Forcas
Nacional aprovado, colocando em destague a neadsside execugcdo dos Projectos
previstos nas Medidas contempladas na LPM.

Por ultimo, mas ndo menos relevante, entende-selepera ser considerada como
prioritaria a adopcdo do Sistema Integrado de GedddDefesa Nacional como solucéo
integrada e estruturante para satisfacdo dos reguieerentes ao planeamento, gestao e
controlo da LPM em toda a organiza¢do da DefesaoNalc O SIGDN devera suportar
uma metodologia de avaliagdo dos beneficios pakstado e dos que decorrem do
cumprimento das missfes das FFAA, tendo por ref@éms investimentos que

contribuem para a edificacdo das capacidades ndcadas FFAA.

%Nos termos do n.° 1 do Art.° 2.° da Lei n.° 67082, de 31DEZ —I‘ei do Orcamento do Estado para
2008 (AR, 2007h: 9178-(2)), ficam cativos 35% do todals verbas afectas a LPM. Refira-se que a taxa de
cativacao foi fixada em 40% nos Orcamentos do Bspeda 2006 e 2007, conforme (AR, 2005b: 7506-
(2)) e (AR, 2006b: 8626-(2)).

% Lei n.° 67-A/2007, de 31DEZ -L&i do Orcamento do Estado para 20G8R, 2007b: 9178-(2) — 9178-
(453)), designadamente, nos termos do disposto.h@® rdo “Quadro de alteracbes e transferéncias
orcamentais” (AR, 2007b: 9178-(53)), a que se eefeArtigo 6.° desta Lei.
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f. Elementos de sintese

» O Governo, através do Ministro da Defesa Naciodalesponsavel perante a
Assembleia da Republica pela apresentacaoR#datorio Anual de Execucao
da LPM

» Compete a DGAED assegurar a prossecucao de todasiadades inerentes a
tal desiderato, pelo que desde 2004, com a cridgdALPM, se tem vindo a
aperfeicoar o processo de reporte, agilizando eatmde informacdo e a
coordenacdo entre todas as entidades intervenieatsecucao da LPM.

» O NALPM continua a desenvolver trabalho conduceateoptimizacao,
racionalizagdo e simplificagdo do planeamento, geshamento e controlo da
execucdo da LPM, tendo como desiderato a edificatiouma solucéo
informatica adequada que lhe permita visibilidagi®, ‘tempo redl, sobre a
edificagcdo, prevista na LPM, das varias capacidades

» As “Orientacbes” recentemente determinadas em @dunsde Ministros
implicam que a preparacao do novo ciclo de reequipdo militar inerente a
revisdo da LPM, sera consubstanciada num novo quadyanizacional da
estrutura superior da Defesa Nacional e das FFAéurglado por medidas de
racionalizacéo da gestdo de pessoal e recursos.

» A programacdo dos projectos e, consequentementegdiicacdo das
capacidades, tém vindo a ser sistematicamente ridoge por factores
exdgenos decorrentes de regras inerentBs&iplina orcamentaf’,

» O acompanhamento da execucdo da LPM carece de masllyjpe permitam
evidenciar o grau de edificacdo das capacidadesxcadas no SFN, com
especial enfoque no acompanhamento dos projectioBMa

» Considera-se que o Sistema Integrado de GestaeféadNacional (SIGDN) é
uma solucéo para satisfacdo dos requisitos inereteplaneamento, gestéo e
controlo da LPM em toda a estrutura da Defesa Matiassunto que sera
abordado no Capitulo 6.

Deste modo, poder-se-a admitir a confirmacdo dadtdge n.° 1 e enunciar a
seguinte conclusao parciadDs procedimentos existentes no MDN, EMGFA e Ramos,
relativamente aos investimentos militares a sewa@acarecem de revisdo e melhoria de
modo a viabilizar a avaliacdo dos beneficios qusuliam para o Estado e dos que

decorrem do cumprimento das missdes das FFAA

%" Capitulo 1l da t.ei do Orcamento do Estado para 20Q8R, 2007b: 9178-(2)).
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4, O estado da arte em paises aliados

Ir-se-a agora analisar o estado da arte nas oeg@i@g com idénticas
responsabilidades de paises aliados que possartitoneferéncias a considerar em
Portugal, no ambito do MDN e do tema em aprecoa Rar promoveram-se diligéncias
(Apéndice VII) para recolha de informagédo que suatse a andlise pretendida, tendo sido
solicitada a colaboracéo dos Adidos de Defesaeptd nos seguintes paises: Alemanha
(DE), Espanha (ES), Estados Unidos da América (B&nca (FR), Italia (IT), Poldnia
(PL) e Reino-Unido (UK). Para além destes, foi Iqente solicitada informacéo relativa
aos seguintes paises, em que os referidos Adideguuam a representacdo de Portugal:
Bélgica (BE), Canada (CA), Dinamarca (DK), Holan@.), Noruega (NO) e Suécia
(SE). Nao obstante a pronta colaboracdo dos Adidesiespostas ficaram agquém das
expectativas, pelo que se recorreu a pesquisa fiemicdo na Internet. Sendo
inquestionavel o nivel de desenvolvimento da mdogim em analise nos Estados Unidos
da América, optou-se, no entanto, por apenas cenasid observacdo do Canada e paises
de menor dimensédo em termos da Defesa, quando catamgacom a poténcia mundial

militar da actualidade.

a. As organizacdes congéneres de outros paises

(1) Alemanha

O Ministério da Defesa da Republica Federal da Algma (FMoD}® é
constituido pelo “Executive Group®, as Direccdes-Gerais e os Estados-maiores
militares (organograma em Anexo D). O Ministro deféa na Republica Federal da
Alemanha, através de um dos Secretarios de Estaaksessorado pelo denominado
“Policy Planning Staff” que executa analises e faressessoria, entre outros, nos
seguintes assuntos: Politica de seguranca tramsezdlae NATO; Politica de
Seguranca Europeia; Armamentos e logistica; Orceane@SCE; Controlo de
armamento. Ainda no ambito ddeXecutive Group ha que referir o Press and
Information Officé que estabelece a ligacdo com os media e o pubdiendo
chefiado pelo porta-voz do FMoD; d@&xecutive Group Controlling Staff(FMoD,

2008b), responsavel por extrair de uooritrolling systerh— sistema de informacéao

% EMoD - “Federal Ministry of Defence”.

20 Ministro da Defesa juntamente com dois “Seciesae Estado Parlamentares” e dois “Secretarios de
Estado Permanentes”, constituem Wlirfistry’s Executive Group Informacdo, em lingua inglesa,
disponivel na Internet (FMoD, 2008a).
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centralizado no ministério e designado por “ARPS” explorado em toda a estrutura
organica da Defesa, toda a informagé&o essenc@draioolo quantitativo e qualitativo
dos recursos empregues nas missbes e tarefas tadas, complementada com
recomendacdes conducentes a sua consolidacao.témederir que este grupo é
responsavel pelo desenvolvimento de normas infeartlamentais relativas ao
controlo de processos e métodos, bem como a da@firde principios orientadores
em matéria de gestdo centralizada de custos. AniemtaBalanced Scorecard
(BSC) é parte docbntrolling systertt’. Para além dos varios departamentos da
estrutura civil do ministério, cada ramo das FFA&ntacesso aocbntrolling
systerhdo FMoD, dispondo do respectivo BSE.

Por ultimo, o sector civil da estrutura do FMoD lebg ainda as Direccoes-
Gerais, das quais importa destacar a Direccdo-@erArmamento, responsavel pelo
planeamento e controlo da obtencdo de equipameiitarm sistemas de armas que
satisfacam as necessidades das FFAA. A implementigsiactividades inerentes a
obtencdo dos meios necessarios a edificacdo dasidages militares, incluindo as
valéncias indispensaveis a preparacdo e acompantamgéenico dos programas de
construgdo e fabrico estqd atribuida a um organisam, nivel de agéncia
governamental, na dependéncia da Direccdo-Gerdrabamento — o Bundesamt
fur Wehrtechnik und Beschaffun@BWB). Na pagina da Internet do FMoD, em
lingua inglesa, esta agéncia é designada pedéral Office of Defence Technology
and Procuremetrit

As informacdes veiculadas pelo Gabinete do AdidoDééesa em Berlim
permitem aditar que o Parlamen®u(destay) efectua uma avaliacdo do plano de
investimentos militares; os contratos de montanfgesor a 25 milhdes de euros
(M€) devem ser presentes, para conhecimento, ass€@as Militar e Orcamental do
Parlamento; a aprovacdo do plano de investimentos@hecimento dos contratos
de valor superior a 25 M€ tém como objectivo umaiagdo da melhoria qualitativa
da operacionalidade das FFAA e inerente prevengdsegjuranca, nao havendo
objectivos de avaliacdo politico-econémica de bemsf a favor do Estado; dos
investimentos resulta um proveito directo para tadks reforcando as capacidades
das Forcas Armadas e a seguranca nacional; ForgasdAs operacionais ja

%0 Architektur Integrierter Informationssysteme

3l Informac&o nao validada, fornecida por e-mailipalar trocado com quadro técnico, de nivel intefimé
do BWB.

% 1dem.
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dispbem, pela sua simples existéncia, de um “efegisuasivo” para o potencial
“inimigo” (* Force In Being) e, desta forma, contribuem para a seguranckpegsas

Armadas contribuem de forma decisiva para a pratecta Alemanha e dos seus
cidadaos, se forem projectadas para onde riscomeagas surjam para a sua

seguranca e dos seus aliados.

(2) Canada

O Departamento Nacional de Defesa (DRDJo Canada, inquirido pelo
Adido de Defesa junto da Embaixada de Portugal eashivigton DC, que assegura a
representacéo em Ottawa, disponibilizou a inforroag#e se reproduz no Anexo E.
Da informacgéo disponibilizada pelo DND é notéridaesm em curso iniciativas
governamentais relativas a medicdo do desempenbefesa. E igualmente referido
que em 07JUN2007, oTfeasury Boart* aprovou o Policy on Investment
Planning®®> que constituiu uma mudanca significativa no plam=so de
investimentos do governo canadiano, estabelecemdpewiodo de transicdo, com a
adopcdao de projectos-piloto para a sua implementiasiada até 01ABR2011. Esta
medida propbe-se contribuir para a optimizacdo m@asirsos (expressao que se
adopta para o termadlue for money e para uma gestao responsavel dos projectos
mediante um planeamento eficaz dos investimentcsa-Be de assegurar que 0S
programas de investimento sdo executados economiagficientemente. Nos
departamentos governamentais as auditorias de gesbm sob a perspectiva
"value-for-moneY; irdo verificar se os contribuintes receberamewidb valor pelos
impostos pagos.

Em 2006 foi anunciada &Canada First Defense Stratéggorrespondente a
um Plano Estratégico de Investimento para a Detesancretizar num prazo de dez
anos. A gestdo do desempenho constitui uma fertamessencial no DND do
Canada e nas suas FFRA que prosseguem os programaBerformance
Management Framewotk (PMF), “Program Activity Architecture (PAA) e
“Management Accountability FramewdiMAF). O PMF disponibiliza informacéao

relevante sobre resultados com o objectivo de spodide informacéo factual e

% Department of National Defence

¥ nformac&o disponivel na Internet em: <http://wibs-sct.gc.ca/tbs-sct/abu-ans/tb-ct/abu-ans-erwg.asp
(acedido em 04-04-2008).

% nformacédo disponivel na Internet em: <http://wibs-sct.gc.ca/pubs_pol/dcgpubs/TBM_122/ipaas-
piasa0l_e.asp#Tocl68797062> (acedido em 04-04-2008)

%|nformacdo disponivel na Internet em: <http://wibs-sct.gc.ca/rpp/2008-2009/inst/dnd/dnd05-
eng.asp#sec5g_e> (acedido em 04-04-2008).
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equilibrada que suporte a tomada de decisao elat®ries publicos, com base na
aplicacdo da metodologBalanced ScorecardA prioridade no ano econdmico de
2008-09 é prosseguir a consolidacdo do PMF, de maaalssegurar que indicadores
de desempenho, metas e iniciativas, estejam defir@dlisponiveis para que, através
do BSC e mapas da estratégia aplicados a estaatazd’ (Anexo F), se efectue a
gestao do desempenho nas FFAA do Canada. CompgtécacChief of the Defence

Staff acompanhar o desenvolvimento do PMF na Defesa.

3 Italia

No caso da Italia, ndo obstante as diligénciasteddas pelo Adido Militar
junto da Embaixada de Portugal em Roma, a natul@zaformacédo disponibilizada
obrigou a recolha de dados na Intethgqtie, contudo, se revelam exiguos para o fim
em vista. Sem prejuizo do que antecede, enunciamhesseguida, alguns aspectos
mais relevantes.

Além de trés sub-secretarios de Estado que actoametegacao ministerial,
em sessdes ou comissdes do Parlamento, ou em agénaunides de organizacdes
internacionais (NATO, EU, relacdes bilaterais coatras paises), dois militares
respondem directamente perante o Ministro da Defes&€hief of Defence Staff
(CHOD) para a é&rea operacional, responsavel potemgntar as orientacdes do
Ministro para o planeamento, preparacdo e emprpgoaocional das FFAA, para o
controlo dos recursos e definicdo de critérios tlizacdo de pessoal militar; o
“Secretary General of Defence and National ArmamBimresctor’ (SGD/NAD), para
a &rea tecnico-administrativa, responsavel poremphtar as directivas ministeriais
relativas a gestdo superior e coordenacdo dasidactes das Direccdes-Gerais
responsaveis pelo pessoal (civil e militar), remmgnto, saude, abastecimento e
servicos, telecomunicacbes e tecnologias, obtengéo sistemas de armas,
equipamentos. As necessidades de sistemas de aretpgpamentos, identificadas
pelas FFAA, sdo presentes ao CHOD, que promoveaasélise e harmonizacao
tendo em conta os requisitos militares, estabgldoeidades e identifica os recursos
financeiros a atribuir para posterior aprovacao istenial. Sendo esta obtida,
compete ao SGD/NAD definir a estratégia de obterg@iesenté-la, em coordenacéo
com o CHOD, ao Ministro da Defesa e, por ultimagevada, implementa-la.

3" A metodologia e conceitos associados (indicadarestas, iniciativas, mapa da estratégia, etc.)oserd
abordados no Capitulo 6.
¥ Disponivel na Internet em: <http://www.difesa @8, acedido em 31-03-2008).
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Polénia

Decorrente das diligéncias para obtencdo de infp@imalo Ministério da
Defesa da Polonia, através do Adido de Defesa jdatBmbaixada de Portugal em
Varsovia, foi obtida uma resposta, segundo a qmatontrolo e avaliagdo dos
investimentos nas FFAA se efectua a dois niveis:

Estado-Maior-General das Forcas Armad@EMGFA): através de duas

direccdes, sendo uma responsavel pelo planeamesttaiégico e a outra pelos
investimentos na area do material. Da informaca&ehida, depreende-se que o
EMGFA polaco ter4 adquirido maior intervencdo nocpsso de planeamento e
atribuicdo de recursos financeiros, decorrente me wveorganizagcdo da estrutura
superior das FFAA polacas.

Secretario de Estado da Defesa Naciopalos departamentos responsaveis

pela programacao e concretizacdo da obtencaossgificde equipamentos e infra-
estruturas militares, bem como da sua sustentagastita; pelo Departamento do
Orcamento, no que se refere ao acompanhamento toloorinanceiro dos
investimentos.

No que se refere ao reporte relativo ao controbideestimentos, compete a
Direccao responsavel pelo Planeamento do Matét®)l greparar informacdes sobre
a execucao financeira e material dos projectos Sfite presentes ao Ministro da

Defesa, apos concordancia do CEMGFA.

(5) Reino Unido

Foram efectuadas diligéncias através do Adido dedagunto da Embaixada
de Portugal em Londres, ndo tendo sido obtida stapdas autoridades do Reino-
Unido. Assim, a informacéo tratada é baseada nsuttarda Internet’

Desde o ano 2000, defence Management Boanegcorre aoBalanced
Scorecard BSC) para avaliar, reportar e gerir o desempershDefesa. Gcorecard
para 2007-08, que se reproduz no Anexo G, sintetizabjectivos essenciais do
Governo para o Ministério da Defesa tendo em costabjectivos e prioridades
estabelecidos n@epartmental Plan 2005-2009D relatorio,Annual Performance
Report é elaborado segundo a estruturaDapartmental Plancom quatro secc¢des
relativas a finalidadePurpose, futuras capacidadeBture Capabilitie}, processos

(Enabling Processése recursos Resources reportando o nivel de desempenho

% Disponivel em: <http://www.mod.uk/defenceinterhethe> (acedido em 31-03-2008).
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alcancado tendo como referéncia as metas previanesiabelecidas. Cada uma
destas sec¢Bes contém um capitulo para cada umolgestivos estratégicos
definidos noscorecard Importa ter em conta que 0s objectivos estrabdgido
Ministério da Defesa séo definidos Rablic Service Agreement

Julga-se de relevar que a prestacdo de contawaslabs recursos, para cada
ano econdmico, detalha os recursos adquiridosjate® alienados no periodo em
analise bem como a utilizacdo que lhes foi dad&eSource Accounts preparado
com base numa contabilidade de exercicio em quebserva o principio da
especializacdo de exercicigaccruals basiy de acordo com as orientacfes dadas
pelo Tesouro Kreasury, de modo a que reproduza uma imagem verdadeira e
apropriada da situacao financeira e patrimoniaDdéesa. OResource Accounts
auditado peldNational Audit Offic&” (NAO).

Como organizacgdo do sector publico, o MinistéridDaédesa ndo expressa 0s
seus resultados em termos financeiros, pelo queg@da modelo de BSC para que
este melhor reflicta a natureza das actividadd3adesa. Nesta conformidade, adopta
guatro perspectivas que pretendem sintetizar aidatie desenvolvida e cobrir as
principais areas de gestdo do Ministério da Defdsajgnadamente, no original:
Purpose, Resources, Enabling Processes and Futapaldlities* Importa relevar
gue o relatorio anual do Ministério da Defesa hrdd (“MoD’s Annual Repot})
ganhou em 2006 e 2007 o prémiduilding Public Trust Awarg instituido pelo
NAO, com o apoio da consultor®ficeWaterhouseCoopérs? O prémio destina-se
a distinguir a qualidade e transparéncia de retetate instituicdes publicas, como
forma de reforcar a confianca do cidadao no sgxiblico. O relatério presente pelo
MoD esta estruturado segundo um modelo B&#anced ScorecardMoD UK,
2007a).

(6) Suécia
Foram efectuadas diligéncias para obtencdo denmaigdio do Ministério da
Defesa da Suécia, através do Adido de Defesa pmtBmbaixada de Portugal em

Berlim, que assegura a representacdo nacional d@ocdivo. Foi obtida uma

“°Entidade com atribuicdes equivalentes, em Portagal ribunal de Contas.

“10 conceito de “perspectiva” do BSC sera abordanlGapitulo 6. Ver também MoD UK (2007a) e MoD
UK (2007b).

“2|nformacé&o disponivel na Internet em:
<http://www.mod.uk/Defencelnternet/DefenceNewsémeePolicyAndBusiness/ModWinsCorporateRepo
rtingAwardForSecondYear.htm> (acedido em 31-038200
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resposta, que se reproduz no Anexo H e, segundalaag FFAA da Suécia avaliam
0 seu desempenho e prestam contas dos resultadosuda actividades, num
relatorio anual, ao Ministro da Defesa. O ministéei as FFAA estdo sujeitos a
inspeccdes daSwedish National Audit Offite (SNAO) que também audita o
relatorio anual de actividades das FFAA.

A consulta & pagina da Interfie¢ os dados disponibilizados através do Adido
de Defesa, ndo permitem inferir qual a metodol@giea avaliacdo do desempenho

em uso nos departamentos do Ministério da Defesas &FAA da Suécia.

b. Elementos de sintese
Tendo por referéncia a informacéo acedida do usivde paises analisadysom
as reservas inerentes a prudéncia que decorreuta pdormacao relativa a maioria dos
paises, em alguns casos por a divulgacao se afeetlimgua nacional do pais (DE, IT, PL
e SE), poder-se-a afirmar que:
> Na totalidade dos paises existe um controlo inteenoavaliacdo dos
investimentos militares que é efectuado por enéddate alto nivel da estrutura
organica dos respectivos Ministérios da Defesa, lemo uma auditoria
externa por 6rgao independente do poder governament
» Em todos os paises analisados a Defesa reportaozerr®, e este ao
Parlamento, a gestao relativa aos investimentotares.
> E notéria a preocupacdo com a adopcdo de prateaestdo que contribuam
para a optimizagdo dos recursos, constituindo uam lthses essenciais a
existéncia de um sistema de informacao de gestadrgte os processos das
areas funcionais da organizacdo e disponibilizermécdo para 0s seus
diferentes niveis de decisao.
> A divulgacédo publica, de forma credivel e transpirede relatorios relativos
ao desempenho na area da Defesa, é pratica cone@anada e Reino-Unido,
tendo os relatorios anuais de 2006 e 2007 do Mmistda Defesa briténico,
sido distinguidos a nivel nacional, como exemplsgjdalidade e transparéncia,
0 que contribui para reforcar a confianca do cidatis instituicbes militares.
» A metodologiaBalanced Scorecar@ utilizada na gestdo do desempenho das
estruturas orgéanicas da Defesa na Alemanha, nod@amano Reino-Unido,

43 Entidade com atribuicdes equivalentes, em Portagel ribunal de Contas.
4 Disponivel em: <http://www.sweden.gov.se/sh/d/2068cedido em 31-03-2008).
> Foi tratada informacao dos seguintes paises: BE|T; PL, UK e SE.
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sendo que neste pais se tem vindo a consolidae @eado 2000 para avaliar,
reportar e gerir o desempenho nesta area.
Deste modo, poder-se-a admitir a confirmacdo dadtdge n.° 2 e enunciar a
seguinte conclusdo parcialD estado da arte nas organizacbes com idénticas

responsabilidades de paises aliados constitui ésfeia a considerar no ambito do MDN

5. Impacte da criagdo da Agéncia Europeia de DefesalA)

A EDA, criada no quadro institucional da UE, solaworidade do Conselho
Europeu, prossegue o objectivo de apoiar a Pollixi@rna e de Seguranca Comum
(PESC) e a Politica Europeia de Seguranca e DE<3D), estando aberta a participacao
de todos os Estados Membros da'U@nexo |).

Uma analise do CEDN (PCM, 2003: 13) e do Programax¥Il Governo
Constitucional (PCM, 2005: 159) permite constataadinha de ac¢do consonante com a
missédo, funcdes e atribuicbes da agéncia intergawental criada por deliberagédo do
Conselho de Ministros da UE em 12 de Julho de 2004, como um importante elentm
desenvolvimento de recursos militares europeus fieis/eis e eficazes, no dominio do
aperfeicoamento das capacidades de defesa, datigagd®, da aquisicdo e dos

armamentos — a Agéncia Europeia de Defesa (EDA).

a. O impacte nos Estados-Membros participantes na EDA

Tendo em conta que a EDA actua em determinadas arealominios principais”
(EDA, 2004: 19) da Unido Europeia para, designadéenémelhorar as capacidades de
defesa(...)”, “promover (...),a cooperagdo no dominio do armameéntaeforcar a base
industrial e tecnoldgicd...) no dominio da defeg@a..)” e “promover a investigacap..) no
dominio da defeSaimporta analisar qual a influéncia que tera ddvda sua criacao e
actividade desenvolvida.

Da anélise da documental¥a que se acedeu, relacionada com a EDA, poder-se-a
inferir que a agéncia, na prossecu¢cdo da sua migs@aolsionou novas realidades no
dominio da Defesa dos Estados Membros da UE, nosquefere a, nomeadamente:

““Todos os Estados-Membros da Unido Europeia [patic na Agéncia, a excepcdo da Dinamarca (em
conformidade com o artigo 6° do Protocolo relaivposicdo da Dinamarca anexo ao Tratado da Unido
Europeia e ao Tratado que institui a Comunidadei&ia, a Dinamarca ndo participa na elaboracdo nem
na execucdo das decisdes e ac¢bes da UE com igfi@gcao dominio da defesa)”. Cf. EDA (2005).

47 Accdo Comum 2004/551/PESC do Conselho, de 12Ite da 2004; cf. EDA (2004).

“8Cf. “Documents [em linha] disponivel na Internet em: <http://wveda.europa.eu/documents.aspx>
(acedido em 25-03-2008).
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Projectos cooperativos e parcerias estratégicagjuigicdo de armamento e equipamento
de defesa — gastar melhor, de forma mais racionahtegrada; Investimento em
Investigacédo e Desenvolvimento; Preméncia do lewaanto das capacidades das FFAA a
fim de se definirem necessidades susceptiveis tadezirem em investimento; Melhoria
da transparéncia e competicdo no Mercado EuropelE@gdpamentos de Defesa
(EDEM™).

b. O posicionamento da DGAED

A DGAED €, como ja analisado anteriormente em sddste trabalho, um
organismo ao servigco da Defesa Nacional e das FFélAcionando-se, no exercicio das
suas fungbes, com diversas organiza¢cdes nacionatereacionais, com a industria de
Defesa, com centros de investigacdo e desenvolt@messumind uma posicdo de
charneira para, designadamente: Prover a satisfde@onecessidadesdas FFAA,
Identificar, apoiar e divulgar ampacidadesde base tecnoldgica e industrial nacionais, no
sector da Defesa; Identificar e divulgar gsortunidades de mercado e de cooperacdo
originadas internacionalmente no sector da Defeg@ conhecimento lhe advém da sua
participacdo nas organizacdes internacionais enpgdeipa).

Tendo como referéncia o trabalho desenvolvido nm ks organizacdes
internacionais, no ambito da Defesa, designadanzeAtgEncia Europeia de Defesa (EDA)
e a Organizacdo do Tratado do Atlantico Norte (NAT&®ODGAED prop0e-se preparar o
novo ciclo de reequipamento militar correspondemnteevisdo da Lei 04/2006 (LPM),
consubstanciado numandva metodologia instrumentat apoiada no Plano de
Edificagcdo e Manutencao de Capacidddeso “Plano de Armamentpnuma perspectiva
de desenvolvimento de capacidades nacionais nondrdéd Defesa, a médio e longo

prazo.

c. O impacte da participacdo nacional na EDA
A criacdo da EDA e as actividades desenvolvidasambito das fungdes que |he
estdo cometidas, junto dos Estados-Membros patites, em particular, Portugal,
actuando em determinadas areas ou “dominios paistida Unido Europeia, ja elencados
em 5.a., levam ao reconhecimento de que o prockEssevisdo que conduziu a aprovacao

da Lei 04/2006 (LPM) tera sido influenciado em aonfidade por esta agéncia europeia.

“9European Defence Equipment Markeft EDA (2007).

¥ De acordo com oPlano de Actividades da DGAEPara 2008, (& data de 14MAR2008 o documento n&o
esta ainda sancionado por despacho do Ministroed@sB Nacional.

> lbidem, p. iii.
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De facto, para além de considerar capacidades rtasjunos OSC das quais
resultam potencialidades de incremento de inteadyletade e de economias de escala na
obtencéo e eventualmente na sustentacdo, a LPMgamoontém uma Medida, para um
horizonte temporal de 12 anos, relativa a “Modexcdo da base industrial e Tecnologica
da Defesa”, o que estd em consonancia com asaygt¥ contidas na directiva ministerial
para a revisdo da LPM (MDN, 2005), de acordo consegintes excertos: o primeiro

referente a uma preocupacdo de “ (rarionalizacdo que evite sobreposicdes e
injustificadas duplicacbes de valéncias entre osmBs potenciando o emprego
operacional conjunto(...); o segundo, determinando qudeVerdo privilegiar-se o0s
programas conjuntos e ser incrementada a particigaem projectos cooperativos no
ambito da OTAN e da EDA e devera prosseguir o esfade investimento na
modernizacao da infra-estrutura industrial e da éascnoldgica de defesa

Como referido em 5.b.,, a DGAED prople-se preparamavo ciclo de
reequipamento militar pelo que no ambito do prazels revisdo da LPM, tendo como
referéncia a sua actividade junto das organizagiiesnacionais em que participa, em
particular a EDA, irda desenvolver instrumentos pac&dades de planeamento e gestédo
inerentes ao ciclo de vida logistico do armamenem@pamento de Defesa. A DGAED
revela assim uma formulacdo estratégica em sintaoim a da EDA, querendo,
designadamente, desenvolver as capacidades da aDeidsntificar parcerias em
actividades de Investigacdo e Desenvolvimento (I&R)area da Defesa e contribuir para
o0 Mercado Europeu de Equipamentos de Defesa (EDEM).

Pese embora ndo constituir questdo derivada do tieste trabalho, importa
lembrar os constrangimentos orcamentais que sectgpe nos investimentos militares
(Anexo J), os ciclos de vida muito longos dos meilitares® que conduzem a que se
tente garantir as capacidades industriais e a legiacdurante todo o ciclo de vida de um
sistema. Assim, a edificacdo das capacidades ra#fifadevera considerar e planear os
recursos financeiros indispensaveis a obtencadonueiss, bem como, pelo menos, a
edificacdo da componente de formacdo e treino (rE&tentes eventualmente nao

consideradas no contrato de aquisicdo dos meisshfra-estruturas, ao apetrechamento

*2No caso da Marinha, cf. Cajarabille (2006), “(a9 capacidades sdo preenchidas com meios navais de
elevado preco e grande longevidade, o que obrigarogramas complexos de aquisicdo ou de
modernizacéo ao longo da vida. O processo de ditete navios novos é sempre bastante longo (cerca d
8 anos para fragatas e 10 anos para submarinosjle d@ concepcdo até a sua normal utilizacdo
operacional, passando por numerosas fases” (...).

3 Cf. Cajarabille (2006), “E quase natural que empe de escassez de recursos se possa pensar no que
produz resultados imediatos ou a curto prazo. Tequas afastar essa terrivel tentacdo, sob pena de
[provocar] prejuizos incalculaveis ao pais”.
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inerente & futura sustentacdo logistica (medianta analise das capacidades técnicas
proprias de que se pretende dispor) e manutengda.der4 uma razdo de peso para a

ponderacado de solucdes de parceria com outrosdsskaembros.

d. A reorganizacdo da Defesa Nacional e das FFAA

Por ultimo, mas ndo menos relevante no contextoarélise, estd em curso a
“reorganizacao da estrutura superior da defesa naali@®@ das Forcas Armadasue, de
acordo com orientacdes tomadas em Conselho detMmi@PCM, 2008), ird implicar a
criacdo de uma Direccao-Geral que agregara asia@uaccdo-Geral de Infra-Estruturas
(DGIE) e a DGAED.

Por um lado, a macroestrutura do MDN deveReforcar progressivamente as
politicas integradoras nos dominios da gestdo deumss humanos, financeiros e
materiais, no universo da defesa nacidn&CM, 2008: 1330). Por outro, 0 CEMGFA de
acordo com estas orientacdes deverd ter as sugetéornias revistas e reforcadas no que
se refere, designadamente, &aheamento de Forcas, e coordenacdo da atribut@®
recursos associados e harmonizacdo do anteprog@tproposta de lei de programacéao
militar, em articulagdo com os Chefes de Estadodvidos Ramos, ouvido o Conselho de
Chefes de Estado-Maib(PCM, 2008: 1331).

Prevé-se, assim, que a futura Direccdo-Geral adoega do armamento,
equipamentos e infra-estruturas da Defesa tera,cemugacdo com o EMGFA, no
contexto subsequente a reorganizacdo em cursdrdéues superior da Defesa Nacional e
das FFAA, de conceber novos instrumentos de gest#o permitam harmonizar os
esforcos financeiros com os objectivos relativosagmcidades militares em edificacéo.

A criacdo da EDA e as acc¢cbOes que vem a desenvdeeacordo com a sua
programacao de actividades, em conjugacéo e facpi@@ntecede, serdo determinantes
para influenciar, nomeadamente:

» O desenvolvimento de capacidades;

» Um novo conceito de processos de obtencgéao;

» A assuncdo de compromissos a longo prazo.

e. Elementos de sintese
» O CEDN e o Programa do XVII Governo Constituciog@itesentam uma linha
de acgao consonante com a missao, funcdes e efidsuda EDA, a qual se

assume como um importante elemento do desenvoliméde recursos
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militares europeus mais flexiveis e eficazes, nmid® das capacidades de
Defesa, da investigacao, da aquisi¢cdo e dos arntasien

» A EDA, na prossecucdo da sua missdo, impulsionotasnaealidades no
dominio da Defesa dos Estados Membros da UE, no spierefere,
nomeadamente, a projectos cooperativos e paresii@gégicas na aquisicao de
armamento e equipamento de Defesa, investimento Ierastigacdo e
Desenvolvimento, levantamento das capacidades #&& Fe melhoria da
transparéncia e competicdo no Mercado Europeu d@&mgentos de Defesa
(EDEM).

» A DGAED, tendo como referéncia o trabalho desendolno seio da EDA e
da NATO, proplde-se preparar 0 novo ciclo de reegunento militar
correspondente a revisao da Lei 04/2006 (LPM), wiostanciado numantva
metodologia instrumentabpoiada no Plano de Edificacdo e Manutencgéo de
Capacidades e no “Plano de Armamentp numa perspectiva de
desenvolvimento de capacidades nacionais no dordmiDefesa, a médio e
longo prazo.

» A DGAED revela uma formulacdo estratégica em siatmom a da EDA,
guerendo, designadamente, desenvolver as capasidadBefesa, identificar
parcerias em actividades de Investigacdo e Desamaito (I&D) na area da
Defesa e contribuir para o EDEM.

» A futura Direccao-Geral agregadora do armamentaipagqentos e infra-
estruturas da Defesa tera, em conjugacdo com o EBVIGIE contexto
subsequente a reorganizacdo em curso da estrupga® da Defesa Nacional
e das FFAA, de conceber novos instrumentos de @egté permitam
harmonizar os esfor¢os financeiros com os objestietativos as capacidades
militares em edificagcao.

> A criagao da EDA e as acg¢bes que vem a desenvdé/eércordo com a sua
programacao de actividades, em conjugacdo e facquaoantecede, seréo
determinantes para influenciarem, nomeadamente,esendolvimento de
capacidades, um novo conceito de processos decabtem a assuncédo de
compromissos a longo prazo.

Deste modo, poder-se-a admitir a confirmacdo dadtdge n.° 3 e enunciar a

seguinte conclusdo parci&: criacdo da EDA contribui para uma melhor intergéa da

DGAED nos processos de investimento nas FFAA poesas.
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6. Uma metodologia de avaliacéo através do SIGDN

Uma caracteristica essencial de uma organizacacapagidade para efectuar com
sucesso a medicao do seu desempenho. Tal pratigarpiona-lhe melhor visdo interna, e
permite a avaliacdo continua da eficacia e eficdéda sua estrutura, dos seus programas,
processos e pessoas, dando condi¢des para a tmaacio da sua estratégia. Ou seja, a
medicdo do desempenho € inerente & sua gestaateorepreocupacao e necessidade de
proceder a avaliacdo da Administracdo Publica \&enog anos sessenta, como nos relata
Bilhim (1998: 125-126), sendo os EUA pioneiros (RmeK) com o sistema PPBS
(“Planning, Programming, & Budgeting Syst¢mo Departamento de Defesalfiited
States Department of Defefisesob a égide de McNamarfa

a. Qual a metodologia a utilizar?

O breve enquadramento efectuado a reforma da Asimagéo Publica em 2.b.,
evidencia uma preocupacdo e vontade de melhoraodutvidade do sector publico e
reduzir o seu peso na economia, propiciando o mergo de teorias, técnicas de recolha
de dados, de observacdo e medicdo, modelos desegm@im o objectivo de promover a
avaliacdo do desempenho da Administracédo Publacanensuracdo da sua produtividade
(Apéndice VIII).

Na ponderacdo de uma metodologia que respondaséaqueentral que enquadra o
presente estudo ndo pode deixar de se equacioamalide custo/beneficio (em inglés,
cost-benefjt que, através de um indicador, relaciona os bapefide um projecto,
expressos em termos monetarios, e 0s seus custoférn expressos em termos
monetario%’. Contudo, s&o-lhe identificadas duas desvantagisignadamente, ignorar
0s impactos ndao monetarios e a dificuldade em Gancdiferentes critérios na
quantificacdo de beneficios e custos. Sobre umapa@pao da analise custo-beneficio e
custo-eficacia, bem como uma breve abordagem aezatulos bens publicos veja-se o
Anexo L.

Porém, a avaliacdo de uma organizacdo ndo poageleguadamente efectuada por
recurso a um simples indicador ou grupo de indiezgldinanceiros. A avaliacdo do
desempenho deve incluir métricas relativas a vaiimensdes da organizacao, incluindo
as relativas aos recursos utilizados, aos processass resultados; as de realidades

tangiveis e intangiveis.

** Robert Strange McNamara foi Secretario da DefeseEJA de 1961 a 1968.
%5 Cf. Varinhos (2003: 215), “Em dominios, como paemplo a salde ou a defesa é muito dificil sendo
impossivel quantificar em termos monetéarios todosustos e 0s beneficios envolvidos”.
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N&o obstante as caracteristicas organizacihdas FFAA, que segundo Mateus
(1993: 102) “parecem representar um sério obst&adopcdo de perspectivas de gestdo
que ndo assentem no modelo e principios de orgaittiz@a..) ainda hoje (...) dominantes
(...Y™, aresposta a questdo formulada é dada por unelmedtécnica, enquadrados pela
nova gestdo publica ou gestéo por resultados, gurite a integracdo de um conjunto de
indicadores de desempenho, agrupados segundo Qpeatspectivas — dBalanced
Scorecard Uma sumula explicativa de como surge e da evolde&ta metodologia pode

ser lida no Anexo M.

b. A metodologiaBalanced Scorecard

A edificacdo da estrutura inerente & metodologi€ B®gundo Pinto (2007a: 55), €
alicercada em conceitos fundamentais, dos quages&cam trés como constituindo os
seus pilares, designadamentejiasaq osvalorese avisao, havendo ainda a considerar o
ponto central desta ferramenta de gestdo, o seceitoncentral e razdo de ser — a
estratégia De modo a entender a filosofia de funcionamemtonddelo BSC ha ainda a
considerar 0os conceitosbjectivos indicadores, metas e iniciativas; asrelacdes causa-
efeito entre as perspectivas em que aquele se estratowaceito denapa da estratégiae
0 seudesdobramento em cascata

Antes de abordar cada um dos conceitos, julga-sguado explicar que, segundo
Pinto (2007a: 40), a visao global da estratégiaaiganizacdes esta apoiada em quatro
perspectivas financeira, cidadaosstakeholders processos internosaprendizagem e
crescimento— relativamente as quais sao fixados, para cada oljectivos e indicadores
que devem funcionar de forma integrada (balanceestapelecendo relagbes de causa e
efeito entre todas as perspectivas. Uma falha dewvidbjectivos ndo atingidos numa das
perspectivas ira originar quebras de eficiéncianaoou noutras perspectivas, provocando
desequilibrio no BSC, com consequentes desvioeruso estratégico, no cumprimento
da missao e da visédo da organizagao.

A missaoexiste em qualquer organizagéo e devera definiatefa (proposito) que
essa mesma organizacao esta encarregada de réalaarstituindo a suardzao de ser

e, como tal, dara resposta a pergunpardque (e para qué) existimds®du, caso pertenca

5 Cf. Pereira (1985), citado por Mateus (1993: 103),.) sdo [organizacées] dirigidas para a ordém)
usam mecanismos de controlo muito apertados @sgm estruturas centralizadoras (...); (...) 0% seu
membros estdo sujeitos a um consentimento e unmissdo em valores elevados.”

*"Importa referir que Mateus (1993: 102) complemeesia constatacdo admitindo a aplicabilidade
combinada da gestéo e do planeamento estratégieias.
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ao sector publico, poder-se-a questionarqtie aconteceria se nao existisserhigBthto,
2007a: 56-58).

Os valores constituem os principios que norteiam uma orggaizae deverao ser
exteriorizados nos comportamentos dos seus funii@n&onstituindo tima proclamacao
publica acerca do que a organizacdo espera dos selmboradore§ deverdo estar
“interligados com a misséo, dando-lhe uma contindédbbgicd. Determinadas questdes
deverdo ser colocadas de modo a afes# éxiste uma ligacdo efectiva entre os valores
proclamado%e o BSC, de que se destacam as seguintes:

» “A organizacao utiliza os valores como guia, ao tef@desdobrar) o BSC a

todos os niveis funcionais?

» “Como é que a organizacdo vé 0s seus valores? Eestéotos, mas sao

esquecidos? Ou, a realidade mostra que séo efeetnge praticados no dia a
dia?’ (Pinto, 2007a: 58-59).

A visdo, que s6 devera ser arquitectada apds se defimirsgdo e anunciar 0s
valores da organizacao €, segundo Nair (2004: u8)ccitado por Pinto (2007a: 60y
sonho ou imagem do futuro, que nos atrai (mas méasta) para esse futufce que néo
deve abandonar os membros da organizacdo. Deveaa lgea imagem que as pessoas
interiorizem e com a qual se comprometam, deveedponder a perguntgpdra onde
gueremos ir? e agregando, entre outras, as seguintes caiditasi Consistente com a
missédo e valores; Motivadora, inspiradora e esamtel Tangivel, realizavel e verificavel;
Clara e convincente.

Verifica-se uma consideravel diversidade na abatago conceito destratégia
que é funcdo das diferentes escolas de pensanmsi,que se adopta o seguifite,
atribuido a Michael Porter: 4 arte de ser diferente, através da criacdo de pmugosta
de valor Unica. Este defende que uma organizacao deve realizizidades diferentes dos
seus concorrentes ou, no caso de serem idéntass|ds de forma diferente e, assim,
obter competitividade sustentavel. A formulacdoedtratégia da organizacdo constitui
responsabilidade da gestdo de topo (abordaglentitna para baixt), havendo, contudo,
defensores de uma abordagede “baixo para cimia Em qualquer das abordagens é
essencial o alinhamerifodas pessoas com a estratégia, 0 que potencia nmslho
significativas no desempenho e nos resultados. &areriadores da metodologia BSC

%8 Citado por Pinto (2007a: 62) como inserto em P¢i@96).
*9“Cada pessoa na organizacéo deve entender aéggratsaber qual o resultado que o seu trabadio di
origina na concretizacdo da mesma” (Pinto, 2003&4).
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(Anexo M), a estratégia representa a deslocac@artonho) da organizacdo da situacao
actual para um futuro desejavel, expresso na vis&erquéncia l6gica do BSC tendo por
base os trés pilares elencados e a sua razéo deasestratégia, € ilustrada em Apéndice
IX.

Um objectivo define-se comod descricdo concisa sobre 0 que a organizagao tem
que fazer bem, tendo em vista executar a estrdtéBiato, 2007a: 66). Entende-se por
indicador (ou métrica) tm standard[padréo] utilizado para medir e comunicajo
desempenhg]tendo como referéncia metas fixada®into, 2007a: 66). Estes tém
normalmente natureza quantitativa (valores numgricmnetarios, de tempo, percentuais,
etc.f°. Uma meta pode ser definida comouth resultado dgdesempenhofesejadt
(Pinto, 2007a: 66), sendo que as metas dao sigddiaos resultados observados por meio
dos indicadores de desempenho. Por ultimo, imc#tiva define-se comods accgdes,
actividades, programas ou projectos que as orgadea tém que desenvolver para
atingirem as metas dedesempenho]” (Pinto, 2007a: 66).

As iniciativas implementadas conducentes a corarghio das metas, aferidas por
indicadores adequados, possibilitam alcancar o®cobps fixados em determinada
perspectiva. A realizacdo e interactdpelacdo causa-efeitpdos objectivos no universo
de perspectivas do modelo de BSC da organizacatiitmm a base para se alcangcarem as
prioridades estratégicas previamente definidagynpuato das quais constitui a estratégia
global enunciada conducente a concretizacdo doofdiesejavel, expresso na visao.

O mapa da estratégiaprocurou responder a complexidade da comunicacdo e
entendimento da estratégia nos varios niveis datest hierarquica e areas funcionais da
organizacdo, em conjugacdo com uma metodologiaymEsda pordesdobramento em
cascata que consiste na construcdo de mapas da estratégmecardsao nivel de cada
area funcional, departamentos, direc¢cdes de seivigwisdes, seccdes, equipas, etc.,
devidamente alinhados com o0 mapa da estratéginidizfpela gestdo de topo (Apéndice
XI1).

Esta sequéncia logica sustentada pelos conceitomciedos caracteriza a

metodologia dd@Balanced Scorecardomo um sistema de avaliacao e gestao estratégica.

c. O modelo deBalanced Scorecar@ddaptado ao sector publico
Um objectivo importante no sector publico € criaaion valor publico (public

®ver Apéndice X, sobre os diversos tipos e classifies de indicadores.
®1ver Diagrama de relacdes causa-efeito no Apérxlice
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valug para os cidadaos, através da melhoria do desdérmpdavendo ser tido em conta
gue a aceitacao deste conceito depende da enadimeontexto de aplicagéo.

De acordo com Pinto (2007a: 33)Balanced Scorecar(BSC) é uma metodologia
que visa a aplicacao pratica da gestao do desempashorganizacdoes. Quando no ambito
da gestdo do desempenho, numa perspectiva pidigaetende avaliar resultados finais,
a complexidade aumenta, dado que os impactes nadade ndo sao conhecidos de
imediato e a sua afericdo é de dificil concretinagéicomplexidade da aplicacdo do BSC
na administracdo publica €, segundo Caldeira (200ujto superior a que se verifica no
sector privado. Para isso contribuirdo vario faatoelencados no Anexo N.

No que se refere a arquitectura ou configuragdonddelo, importa ter presente
que ela sera diferente, consoante aquele se apgl@asector privado ou ao publico.
Enquanto no modelo aplicavel ao sector privadoidrif@iria a perspectiva financeira, no
modelo concebido para o sector publico a missdmass principal énfase e a perspectiva
clientes, também designadeli&ntes estakeholder§ adopta uma posicédo cimeira logo a
seguir a missao. Assim, ndo so se verifica a atiip de diferentes configuragcdes como se
adoptam designacdes das perspectivas que reswdtadagtacoes a realidade dos servicos.
Uma sintese explicativa dos modelos é apresentada&pgéndice Xlll, enquanto que o
Apéndice XIV contém dois exemplos, sendo um apbcadiarinha.

d. Um sistema de informacéo de gestédo para a Defesaddmal

Como ja enfatizado, a gestdo do desempenho caeeexisténcia de processos
implementados na estrutura organizacional que pemma tomada de decisdo baseada em
factos. Para tal, € essencial dispor-se de infdimé&i@vel, no momento certo, i.e., aquele
em que ocorrem e sao registados os factos. Para 88C seja viavel e tenha sucesso,
carece de informacado rigorosa e atempada sobremiedelos indicadores, pelo que é
indispensavel dispor-se de um sistema de informeeagestdo quem linha®? permita a
recolha e tratamento dos dados associados asdadidd numa base de dados relacional,
disponivel a toda a organizacdo, assegurando didade, relevancia e utilidade da
informac&o. Como oportunamente cititineste trabalho, o senhor Gore (1996: 195) déa-
nos o testemunho de queéA “boa informacdo consegue-se com bons sistemas de
informacad.

A informag&o, como recurso critico, assume assinmpapel crucial para a gestédo

®2Em linha online).
83 Capitulo 2.a. “O fim do paradigma burocratico”.
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de qualquer organizagdo, devendo ser fiavel, exadisponivel e adequada as
necessidades, de forma a proporcionar decisdefagapicom qualidade, ou seja, eficientes
e eficazes.

Sem prejuizo do que antecede, importa ter presguée uma das vertentes
fundamentais para se garantir uma gestdo mod€ioaz,eresponsavel e transparente no
sector publico € a informagéo financeira. Para fiasplaneamento e gestdo é essencial
dispor-se de informacéo financeira produzida por sistema preciso e eficiente de
contabilidade de exercicie@m vez da tradicionalontabilidade de caixasem prejuizo da
contabilidade orcamental publica.

Este tera sido um dos objectivos do MEDN ao detemiem 07AG02004, a
adopcédo e implementacdo dant sistema de informacdo de incidéncia financeira
articulado, integrado e coerente, no ambito do MDNma perspectiva deréforma
profunda das praticas actudie traduzindo lma nova cultura de organizacdo e de
desempentp adoptando 6 software aplicacional modular de apoio a gest@a)”
escolhido pela Marinha para suportar o desenvolionélo seu Sistema Integrado de
Informac&o Financeira (SIIF), assente numa platadcaplicacional SAP (MDN, 2004).

A Marinha havia entretanto iniciado dois anos grees 09JAN2002, a exploragao
do SIIF (sintese no Apéndice XV), culminando umcpsso formalmente iniciado, em
MAR97, com a criacdo do respectivo grupo de proj&tfulga-se pertinente referir que
um dos objectivos da implementacédo do SIIF na Mariera o cumprimento do disposto
no DL n°® 232/97, de 3 de Setembro, relativamentélano Oficial de Contabilidade
Publica (POCP), um sistema de contas, aplicavetastos organismos da administracédo
central, criando condi¢cdes para a integracdo deabibidade, patrimonial e analitica, num
sistema unico, como instrumento indispensavel #&gedas entidades publicas e a sua
avaliacao.

O SIGDN, corolario da referida decisdo ministerial,estruturado em trés grupos
funcionais, correspondentes a calendarizacdo planpara a sua implementacdo, sendo
cada um constituido por blocos ou componentes duag. Cada um dos blocos engloba
processos cujo desenvolvimento é assegurado poulosdda solucdo ERPSAP. Uma

breve sintese sobre o SIGDN pode ser consultadgéndice XVI. Contudo, a edificacdo

® SAP — O nome da empresa resulta da abreviatufendalemaoBystemaAnwendungen unBrodukte in
der Datenverarbeitungem inglés:SystemsApplications andProducts in Data Processingm portugués:
Sistemas,  Aplicativos e Produtos para Processamento de Dados); cf.
<http://pt.wikipedia.org/wiki/SAP_AG>, acedido er®BZ2007.

% Despacho n° 9/97, do ALM CEMA, que determina ag&o do GP-SIIF.

® ERP —Enterprise Resource Planninger Apéndice Il — “Corpo de conceitos”.
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deste sistema de informacdo de gestdo ndo temoesadta de vicissitudes, daqui
resultando o estado de desenvolvimento attgale, com base em informagcéo recolhida
junto da direccdo do projecto, se estima estarretinado em cerca de 30% dos seus
objectivos (Dinis, Mendonca e Ribeiro, 2007: 12).

N&o sendo objecto deste trabalho analisar os eomginentos ao normal
desenvolvimento do SIGDN, ndo se pode ignorar fastoque os tém suscitado,
nomeadamente, falta e instabilidade do pessoalu&lo as areas funcionais e ao apoio ao
utilizador ("*Help DeskK), auséncia de algum normativo, deficiente gestdanudanca e
auséncia de definicdes estratégicas quanto a c@wcldas restantes areas do Sistema. A
proposito deste entropicar do projecto, julga-séinEnte e oportuno trazer a colagédo duas
assercoes contidas numa apresentacao efectuadaJ&&0@r, no ambito da Secretaria-
Geral do MDN, sobre o “Sistema Integrado de Gestanim contexto de licbes
aprendidas: Os obstaculos culturais e corporativoa existéncia de servigos e infra-
estruturas partilhadas por parte das organizacOes Defesa Nacionaldeverdo ser
ultrapassadodace aosimperativos de eficacia e de gestam, “Devera verificar-se um
forte entendimento politico e institucional paraaioorrectagestdo da mudanc¢a

Parece oportuno, antes de se prosseguir esta eanali:ido escamoteando a
capacidade que as tecnologias da informacéo téoomituir um poderoso instrumento
para a reinvencdo da gestdo publica mediante allmeme barreiras organizacionais, 0
incremento da qualidade e a prestacédo célere deagrlembrar, o que refere Gore (1996:
201): “Transformar a AdministragdfPublica] € uma tarefa enorme e complexa que deve
comecar pela lideranga, ndo pela tecnoldgia

O cenério relativo a implementacdo do SIGDN podera ficar esclarecido no
contexto da reorganizacdo a que se aludiu emn&g.sendo perceptivel se nessa situacéo
os Ramos continuardo a dispor da mesma capacidad#luéncia, entendida esta numa
perspectiva positiva de salvaguarda de especifieglanerentes a gestdo das FFAA, que
poderiam dispor se, de forma activa e concertadatribuissem para a edificacdo do
Sistema, disponibilizando recursos qualificados.

Por outro lado, ndo se pode ignorar o desenvolwionendinamica do projecto
“RIGORE - Rede Integrada de Gestdo dos Recursos do EstddoMinistério das
Financas e da Administragcdo Publica (MFAP), sendoreferir que, de acordo com

®7 Situacao referida a 05 de Dezembro de 2007, oltiderés de contactos com a Direccdo do projecto
SIGDN no ambito do Trabalho de Investigacdo de Grdp CPOG 2007-2008; cf. (Dinis, Mendonca e
Ribeiro, 2007: 12).
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informacgé&o disponibilizada pela direccdo do SIGRNmMo referem Dinis, Mendonca e
Ribeiro (2007: 10), estaraerh curso trabalhos de coordenacdo com a DireccaaG®
Orcamento (DGO/MFAP), com vista a uniformizacdo de procedimentos de ¢arac

financeiro e a transferéncia automatica de dadotefface conSIC*/RIGORE)".

e. O SIGDN viabiliza o Balanced Scorecard

O terceiro bloco de funcionalidades do SIGDN (ApéadkVI) contempla a area
de gestédo estratégica, com funcionalidades retavauditoria e indicadores de gestéo
para as quais sao identificadas as solucbes ERPABSP—- Audit Information System
SEM — BSC- Strategic Enterprise ManagemenBusiness Score CaglBW — Business
Warehousg® As solucdes identificadas neste bloco estdo vonadias para a utilizagéo de
funcionalidades de apoio ao planeamento, a arélggstao do desempenho e a tomada de
decisdo ao nivel estratégico. Em particulaiStoategic Enterprise Manageme(BEM)
apresenta, entre outras, as seguintes carac@sisfermite a integracdo com sistemas
transaccionais SAP e de outras aplicacoes; Incha ferramenta dBalanced Scorecard
certificada, com funcionalidades relativas a es&tias, objectivos, medidas de
desempenho e iniciativas; Analisa relacdes de esf@s® que ilustram dependéncia entre
objectivos; Permite o planeamento de custos dedagregada; Apresenta o calculo de
variaveis e indicadores, de forma grafica.

O modulo SEM-BSC possibilita a analise da orgaidiaagegundo a metodologia
preconizada pelos senhores Kaplan e Norton paBalanced Scorecardpermitindo a
comunicacao da estratégia da organizacdo, suardgagg§o em objectivos operacionais
para as diversas entidades da sua estrutura ocag@dmuwnitorizagcdo do progresso na sua

implementac&o ou na melhoria do seu desempenho.

f. Elementos de sintese
» Uma caracteristica essencial de uma organizacaoapacidade para efectuar

com sucesso a medicdo do seu desempenho. Porémn&stpode ser

%8 Sistema de Informacg&o Contabilistica que é past&Sidtema de Informacgéo para a Gestdo Orcamental
(SIGO) implementado pela DGO.

° Tem como guia as Politicas da Reforma da Admanéim Publica, na area de Administragdo Financeira d
Estado. E liderado pela Direcgéo-Geral do Orcam@d@O) e o Instituto de Informatica na definicéo de
novas regras de contabilizacdo e normalizacdo amegimentos, suportada por uma aplicacao inforaatic
— sistema SAP — a disponibilizar num universo putdrde todo o Sector Publico Administrativo (SPA);
cf. <http://www.auxiliar.rigore.min-financas.pt/daque001.asp> (acedido em 15-03-2008).

O Trata-se de um bloco cujas funcionalidades deve@mar informacdo sintética tipscorecard (ver
Apéndice Il — Corpo de Conceitos), que permitegastores compreender o desempenho da organizacéo a
um nivel estratégico através de varios indicad@risto, 2007a: 113).
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adequadamente efectuada por recurso a um simplesador ou grupo de
indicadores financeiros. A avaliacdo do desempetdne incluir métricas
relativas a varias dimensdes da organizacao, imbuas relativas aos recursos
utilizados, aos processos e aos resultados; asea@ades tangiveis e
intangiveis.

O Balanced Scorecardonstitui um modelo e técnica, enquadrados pela no
gestdo publica ou gestdo por resultados, que peraniintegracdo de um
conjunto de indicadores de desempenho.

A edificacdo da estrutura inerente a metodologi& B&ilicercada em conceitos
fundamentais, designadamenteanessaq osvalores e avisdg 0 seu conceito
central e razdo de ser -eatratégig os conceitos debjectivos, indicadores
metase iniciativas; asrelacdes causa-efeitentre agperspectivasdo modelo;

0 conceito denapa da estratégiae o seudesdobramento em cascata

Um objectivo importante no sector publico é criaion valor publico public
valug para os cidadaos, atraves da melhoria do desémmpen

O BSC é uma metodologia que visa a aplicacdo pratia gestdo do
desempenho nas organizagoes.

No que se refere a configuracdo do modelo, eladitn@nte, consoante aquele
for aplicado ao sector privado ou ao publico. Emjuaue no modelo aplicavel
ao sector privado € prioritaria a perspectiva foeara, no do sector publico a
missdo assume a principal énfase e a perspediemtes, também designada
“clientes estakeholders adopta uma posi¢éo cimeira logo a seguir a roissa
Para que o BSC seja viavel e possa ter sucessaeocde informacao rigorosa e
atempada sobre determinados indicadores, pelo mags@ensavel dispor-se de
um sistema de informacdo de gestdo que, em lineanifa a recolha,
tratamento e analise da informacédo sobre o desdmpen

O terceiro bloco de funcionalidades do SIGDN comtaniuncionalidades de
apoio ao planeamento, a andlise e gestdo do desbmper tomada de decisao
ao nivel estratégico.

O médulo SEM-BSC do SIGDN possibilita a analiseodganizacdo segundo a
metodologia preconizada pelos senhores Kaplan ¢ohgrara oBalanced
Scorecard permitindo a comunicacdo da estratégia da orgedi@ sua
desagregacao em objectivos operacionais para asdsventidades da estrutura

organica e monitorizagdo do progresso na impleméaat@u na melhoria do
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desempenho.

Deste modo, poder-se-a admitir a confirmacdo dadtedge n.° 4 e enunciar a
seguinte concluséo parci@ SIGDN contém funcionalidades que permitem a agdio
da metodologia “Balanced Scorecard”, viabilizandma avaliagcdo do desempenho como
forma de relevar os beneficios para o Estado e mpmimento das missdes das FFAA,

decorrentes do investimento realizado

7. Conclusodes

Algumas func¢des do Estado — o0 caso da Defesa Nadctodevem assumir formas
de gestdo consubstanciadas no rigor, eficienciansparéncia e responsabilidade
(“accountability). Tendo em conta os objectivos da politica de eBaf Nacional
consagrados na respectiva documentacao estrutuéairtgportante o estabelecimento de
metas que tenham em conta a responsabilizacdcadgestio perante os cidadaos, com o
reforco das obrigacdes de divulgacao de informacéao.

A LPM é um instrumento para a materializacdo destimento publico essencial a
modernizacdo e reequipamento das FFAA. A DGAED @e&ib4, com a criacdo do
NALPM, tem vindo a aperfeicoar o processo de rep@gilizando a troca de informacao e
a coordenacédo entre todas as entidades intervesieat execugdo da LPM. O NALPM
continua a desenvolver trabalho conducente a apdigép, racionalizagdo e simplificacédo
do planeamento, acompanhamento e controlo da eéaedacLPM, tendo como desiderato
a edificacdo de uma solucao informatica adequaddhgupermita visibilidade, emémpo
real’, sobre a edificacdo, prevista na LPM, das vacasacidades. Considera-se que o
Sistema Integrado de Gestdo da Defesa NacionalD($)@&ontém funcionalidades para
constituir uma solugcdo que satisfaca o0s requiditesentes ao planeamento, gestao e
controlo da LPM em toda a estrutura da Defesa MatidA analise efectuada confirma
gue o acompanhamento da execucao da LPM carecelderras que permitam evidenciar
0 grau de edificacdo das capacidades elencadasFNo &m especial enfoque no
acompanhamento dos projectos da LPM.

Constitui pratica corrente de alguns dos paiseksadas a divulgacdo publica, de
forma credivel e transparente, de relatorios ralatiao desempenho na Defesa,
contribuindo para reforcar a confianca do cidadas imstituicbes militares. De igual
modo, a metodologiBalanced Scorecar@ utilizada na gestdo do desempenho das suas

estruturas organicas da Defesa, para avaliar,tegmogerir o seu desempenho.
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A DGAED, tendo como referéncia o trabalho desendolwmo seio da EDA,
propde-se preparar 0 novo ciclo de reequipameritftangorrespondente a revisao da Lei
04/2006 (LPM), consubstanciado nunm@Va metodologia instrumental

A medicdo do desempenho de uma organizacdo nao ggdedequadamente
efectuada por recurso a um simples indicador opaye indicadores financeiros. A
avaliagdo do desempenho deve incluir métricas ivatata véarias dimensdes da
organizacao, incluindo as relativas aos recurstizados, aos processos e aos resultados;
as de realidades tangiveis e intangiveis.

O Balanced Scorecaratonstitui um modelo e técnica, enquadrados pela no
gestdo publica ou gestdo por resultados, que pemintegracdo de um conjunto de
indicadores de desempenho. Um objectivo importaotsector publico é criar maior valor
publico public valug para os cidadéaos, através da melhoria do desdmmpsendo o BSC
uma metodologia que visa a aplicacdo pratica d@ge® desempenho nas organizacdes.

Para que o BSC seja viavel e possa ter sucessmecde informacado rigorosa e
atempada sobre determinados indicadores, pelo queligpensavel dispor-se de um
sistema de informacdo de gestdo que, em linha,if@eamecolha, tratamento e analise da
informagé&o sobre o desempenho.

O terceiro bloco de funcionalidades do SIGDN, emi@#ar o médulo SEM-BSC,
possibilita a analise da organizacdo segundo adwolegia preconizada pelos senhores
Kaplan e Norton para Balanced Scorecardoermitindo a comunicacédo da estratégia da
organizacdo, sua desagregacdo em objectivos opesacipara as diversas entidades da
estrutura organica e monitorizagdo do progressanpementacdo ou na melhoria do
desempenho. Considera-se que a resposta a questidaida € dada pelaetodologia
Balanced Scorecard que, devidamente suportada ster®a Integrado de Gestdo da
Defesa Nacional, permitird aferir o desempenho B&®A, como forma de relevar os
beneficios para o Estado e o grau de cumprimensonaiasdes das FFAA, decorrentes dos
recursos empregues, nomeadamente, os investinmailtiases.

Tendo em conta quanto precede, considera-se p#gimecomendar que futuro
trabalho de investigacdo aprofunde este assuntaantedum estudo de aplicacdo da
metodologia BSC as FFAA gue determine as métricagliaar nos seus Varios niveis de
gestao.
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3

Apéndice Il — Corpo de conceitos

Accountability (1) — Termo da lingua inglesa, sem traducdo exacta@a@tugués, que
se refere a obrigacdo de prestacdo de contas pobme de um 6rgdo administrativo ou
representativo a instancias controladoras ou arepussentados. Outro termo usado numa
possivel versdo portuguesa é responsabilizacdaefforda esfera ética com significados
variados. Frequentemente é usado em circunstameédenotam responsabilidade social,
imputabilidade, obrigacdes e prestacdo de contasadininistracdo, accountability é
considerada um aspecto centrabdaernancetanto na esfera publica como na privada.
Adaptado de Wikipedia, [em linha] disponivel neemiet em:
<http://pt.wikipedia.org/wiki/Accountability> (acetb em 08-03-2008).

Accountability (2) — Termo da lingua inglesa traduzido por responsaulidou ainda por
imputabilidade. Obrigacdo de que alguém responltaque faz. Obrigacdo dos agentes do
Estado em responder pelas suas decisdes, acciessdes, 0 que ja € universalmente
consagrado como norma nas sociedades mais desieiagolv

Representa a obrigacdo que a organizagao tem stampeentas dos resultados obtidos, em
funcao das responsabilidades que decorrem de uegagéao de poder.

A responsabilidadeatcountability, corresponde a obrigacéo de executar algo, quade
da autoridade delegada e ela s6 quita com a péesth;contas dos resultados alcancados
e mensurados. A autoridade € a base fundamentdeldgacdo e a responsabilidade
corresponde ao compromisso e obrigacdo de a pessoknida desempenhé-lo eficiente e
eficazmente.

(Adaptado de Carlos Henrique Féu. In “JUS navidgafi@iontrole interno na Administracédo

Pudblica: Um eficaz instrumento de accountabilifaborado em 06.2003, [em linha] disponivel

na Internet em:

<http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=4378cedido em 08-03-2008))

Accountability (3) — A origem do termo é anglo-normanda, estando amdacao rei
William I. Em 1085, ele obrigou todos os propriaiara declarar a “conta” ¢bunt) dos
seus bens; esta informacédo era avaliada e inswgachamado®omesday BooksNo
inicio do século XIl, este sistema deu origem aregime administrativo centralizado,
baseado em auditorias e na prestacdo de cordaso(int-giving) semestral. Com o
decorrer do tempo, este conceito contabilisticma&nteiro de &ccountability deixou de
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ficar confinado a perspectiva contabilistica-fingine, passando a englobar aspectos tais
como auditoria de desempenho e responsabilizad@izau
(Vasconcelos, 2008: 192)

Actividade — O processo pelo qual uma organizacdo converte 0S BEUISOS em
“outputs (resultados/produtos).
(Costa, 1996: 209)

Avaliacdo —Processo que consiste em emitir um juizo de valbresdiversos objectos
(agentes, actividades, programas, politicas, etc.jjue se baseia no emprego de
procedimentos apoiados no uso do método cientifico.

(Costa, 1996: 216)

Balanced (1) — Balanceamento entre indicadores de curto (expliognassado) e longo
prazo (prevéem o futuro), entre aspectos internegternos e entre aspectos financeiros e nao
financeiros.

(Pereira e Oliveira, 2006)

Balanced(2) — Vd. Anexo H “Como surge Balanced Scorecatd

Balanced Scorecar@l) — Uma ferramenta estratégica para apoiar @ge® desempenho
nos servigos publicos situados em diferentes néleesstrutura.
(Pinto, 2007a: 185)

Balanced Scorecar@2) —uma metodologia de gestado de nivel estratégicadaem 1992
por Robert S. Kaplan e David P. Norton, que permijigstar as actividades de uma
organizacdo a sua estratégia, possibilitando, dmafocontinua, monitorizar e gerir o

desempenho e os resultados face aos objectivaséestos.

(Adaptado de <http://www.balancedscorecard.orgéséefinitions.html> (acedido em 25-11-
2007)

Balanced Scorecard3) — Sistema de gestdo que converte a missaestratégia duma
organizacdo em medidas de desempenho.
(Lopes, 2006)

Base de dados- Coleccdo de dados organizada de acordo com umaueatconceptual
que descreve as caracteristicas desses dados,dmmas relacdes entre as entidades

correspondentes, e destinada a um ou varios dasrieiaplicacao.
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(Glossério da Sociedade da Informagédo — Verséo, ZRDSI, Mar¢o de 2007) [em linha]
disponivel na Internet em:

<http://www.anacom.pt/template20.jsp?categoryld=224& contentld=504232> (acedido em 08-
03-2008)).

Capacidades —as designadas “capacidades militares” resultam eldan combinacgao
entre seis factores essenciais: conceito e dougmapamento e tecnologia, sustentacéo,
treino individual e colectivo, estruturas de ape@opessoal. As capacidades, no seu
verdadeiro alcance, sdo constituidas por um emadankde vertentes de elevadissima
complexidade. Num modelo de planeamento por capdegivalorizam-se especialmente
as missdes que deveremos ser capazes de desempentEaginando-as com 0S recursos
disponiveis para adquirir ou modernizar meios arii.

(Cajarabille, 2006)

Conhecimento (1) — Conjunto de noc¢des e de principios que uma pesigara pelo
estudo, observacao ou experiéncia e que pode antegs suas capacidades.

(Glossario da Sociedade da Informacdo — Versdo ,2B80DSI, Marco de 2007) [em linha]
disponivel na Internet em:
<http://www.anacom.pt/template20.jsp?categoryld-224@&contentld=504232> (acedido em 08-
03-2008))

Conhecimento (2) — Coleccdo de factos, acontecimentos, crencas esregmganizadas
para uso sistematico.

(Glosséario da Sociedade da Informacdo — Versédo ,28@DSI, Marco de 2007) [em linha]
disponivel na Internet em:
<http://www.anacom.pt/template20.jsp?categoryld=224&contentld=504232> (acedido em 08-
03-2008)).

Contabilidade de caixa —Na contabilidade de caixa as transaccbes sO sastacks
quando ocorre um pagamento ou um recebimento. Aré&® dacontabilidade de
exercicig a contabilidade de caixa ndo faz distincdo eat@mpra de um activo e 0
pagamento de uma despesa: ambos sao simples «pagswne

(Comisséo Europeia (2006). “Melhor informacao dstfig e maior transparéncia: O guia do novo
sistema de informacdao financeira da UE”". [em lirdiaponivel na Internet em:
<http://ec.europa.eu/budget/library/publicatioms/fnanag_account/modernising_EU_accounts_pt.
pdf> (acedido em 05-01-2008))
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Contabilidade de exercicio —Na contabilidade de exercicio as transac¢cbes séo
reconhecidas quando tém lugar: se relativamente g@rojecto financiado pela UE, for
enviado um pedido de pagamento em Dezembro, estfistado nesse més, mesmo que o
pagamento seja efectuado no ano seguinte.

(Comissao Europeia (2006). “Melhor informagéo dst@@ e maior transparéncia: O guia do novo
sistema de informacéao financeira da UE”. [em lindiaponivel na Internet em:
<http://ec.europa.eu/budget/library/publicatioms/fnanag_account/modernising_EU_accounts_pt.
pdf> (acedido em 05-01-2008))

Contrapartidas — Contrapartidas sdao as compensacdes acordadasoeBstado e um
fornecedor de material de defesa, susceptiveis otdrilouir para o desenvolvimento
industrial da economia portuguesa e consequentergondo valor econémico associado a
aquisicao.

As contrapartidas devem contribuir positivament@ gadesempenho da economia
portuguesa e traduzir-se em accoes cujos efeitestas e indirectos, sobre a economia
nacional, sejam reconhecidamente estruturantesvadores, designadamente através do
desenvolvimento de capacidades empresariais cdimagetnos mercados internacionais.
As contrapartidas devem contribuir também paraag@o de capacidades empresariais na
area das industrias de defesa, integradas de nooaloetitivo nas redes de criacdo de valor
da industria europeia de defesa, visando partimigate a participacao nacional na cadeia
de valor associada aos equipamentos ou sistemagt®bjp fornecimento ou a construcao
de capacidades nacionais ligadas a sustentacdolalde vida de equipamentos ou
sistemas de defesa adquiridos pelas Forcas Armadas.

(Decreto-Lei n° 154/2006, de 07-08-2006 — Art.°‘D&finicdo e objectivos das contrapartidas”)

DesempenhoRerformancg — Em matéria de gestao, traduz a realizacdo detolyge
operacionais e corresponde a um potencial de oride&alor.
(Costa, 1996: 27

Documentacédo estruturante[da Defesa Nacional}- Desenvolvida no respeito pela
Constituicdo e as leis em vigor, a politica de skefeacional é definida e sustentada na
documentacdo estruturante aprovada, designadame@Gtinceito Estratégico de Defesa
Nacional (CEDN) o Conceito Estratégico Militar (CEEMs MissGes das Forcas Armadas
(MIFAS), os Sistemas de Forcas e o Dispositivo.

(Neves, 2007)
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Efeitos (Outcome$ — S&o os eventos que mudaram, ou que devem ser g@tTs tendo
sido modificados, em resultado dmstputsde um programa, projecto ou actividade. Esse
conjunto de eventos inclui tanto as consequéncetemqdidas como as ndo pretendidas do
programa, projecto ou actividade.

(Costa, 1996: 223)

Eficacia (1) — Capacidade de atingir com a maior prontiddo os ctibjes fixados,
definindo-se o respectivo grau através de exprgssatal entre o objectivo a atingir e os
resultados alcancados. Grau segundo o qual a aegaiai realiza os seus fins

(IAA3(B) — Actividades de Inspeccéo, Estado-MaiarAirmada, 1999, p. 2-1)

Eficacia (2) — Medida em que uma organizacao, programa, projactojidade ou funcao
alcanca os seus objectivos, as metas operaciostbetecidas e outros resultados ou
efeitos. Diz respeito a relacdo entre os resultadperadosiripacte pretendido) e os
outputs reais de bens, informagfes ou outros eskdt Em sintese, “gastar
criteriosamente”.

(Costa, 1996: 223)

Eficiéncia (1) — Capacidade de executar correctamente as tarefas acomaior
simplicidade e economia de meios, permitindo awalima opgdo em Si mesmo,
independentemente dos objectivos a atingir. A&ficia € maior quando se utilizam menos
recursos para produzir os mesmos ou melhores adsslt

(IAA3(B) — Actividades de Inspeccéo, Estado-MaiarAirmada, 1999, p. 2-1)

Eficiéncia (2) — E a relagdo entre o conjunto de bens e servicodupi@os ou outros
resultados alcangados por uma entidade ou unideal®mica e os recursos utilizados
para os produzir ou alcancar. Pode referir-se aentidade inteira ou apenas a uma parte
dela (programa, projecto ou actividade). Uma operagficiente produz o maximo de
resultados por um dado conjunto de recursogufg; ou tem o minimo dénputs em
relacdo a quantidade de servi¢co obtido. Pode tanseérdefinida como a forma pela qual
0s resultados atingidos e os recursos utilizadms gaproduzir se encontram aprovados de
acordo com os critérios ou padrées de desempemhgirdese, “gastar bem”.

(Costa, 1996: 224)

Em linha (online) — Qualificativo da operacdo de uma unidade funciowmgiando

subordinada ao controlo directo de um computador.
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(Glossério da Sociedade da Informagéo — Verséo, 2SI, Marco de 2007) [em linha]
disponivel na Internet em:

<http://www.anacom.pt/template20.jsp?categoryld-24&contentld=504232> (acedido em 08-
03-2008)).

Enterprise Resource PlanningERP) (1) — Sistema Integrado de Gestao que integra todas
as funcbes do negdcio incluindo planeamento, p@augndas e marketing.
(Dinis, Mendonca e Ribeiro, 2007: 23)

Enterprise Resource PlannindERP) (2) — softwarede planeamento de recursos que
integra as diferentes fun¢des da organizacao panaratar a sua eficiéncia.
(Carapeto e Fonseca, 2005: 113)

Entidade Unica prestadora de contas €€omo principio orientador da implementacéo do
SIGDN, foi adoptado pelo MDN o conceito (técnicgdf da entidade Unica prestadora de
contas ¢ Despacho do Ministro de Estado, da Defesa Nakciendos Assuntos do Mar de
02FEV2005, exarado no Parecer n.° 1/SG/2005 da&taeerGeral do MDN, valida a prestacao de
contas por Ramo (a designada conta Unica). O def@arecer considera qu&l‘ resultara num
aumento significativo de transparéncia e rigor eatacdo as diversas formas de prestacdo de
contas (...)".), tendo-se assegurado, posteriormente, a confadaiddo respectivo
enquadramento legal no ambito da fiscalizacdo su@espelo Tribunal de Contas
(Resultante de dialogo entre o MDN e o Tribunal dat&s, a Lei n.° 48/2006, de 29 de Agosto, da
nova redaccdo ao Art. 51.° alinea g) da Lei n/9R8le 26 de Agosto “Lei de Organizacdo e
Processo do Tribunal de Contas — LOPTC”". Por elétmagdo deixam de ser mencionadas as
unidades militares como entidades prestadorasmtag;dicando apenas com essa responsabilidade
o Estado-Maior General das Forcas Armadas e regpe@amos.

(Dinis, Mendonca e Ribeiro, 2007: 9)

Especializacao de exercicios, principio d@u do acréscima) principio contabilistico
pelo qual as receitas e despesas sao reconhegitedida em que sdo geradas,
independentemente do momento em que sao recehigasyas.

(Autor)

Executive Information system (EIS) - solugdo aplicacional para andlises
multidimensionais, agregando os dados de acordodifarentes perspectivas, dimensdes

e/ou hierarquias.

55



Investimento nas Forcas Armadas. Metodologia ddiag&@o dos beneficios para o
Estado e cumprimento das missfes das Forcas Arnfadaso investimento realizado

3

(Glossério da Sociedade da Informagédo — Verséo, ZRDSI, Mar¢o de 2007) [em linha]
disponivel na Internet em:

<http://www.anacom.pt/template20.jsp?categoryld=224& contentld=504232> (acedido em 08-
03-2008)).

Externalidade —Um agente econdmico exerce @feito externoou umaexternalidade
quando a sua actividade causa beneficios ou imp8®s a outro ou outros agentes
econdémicos, pelos quais ndo € possivel obter odhserxigida compensacao,
respectivamente. Fala-se em externalidaogtiva se a actividade causa beneficios. No
caso contrario, fala-se em externalidadgativa

(Barbosa, Antonio S. P., 1997: 37)

Fiabilidade (Reliability) — Capacidade de um sistema informéatico, de informagéde
telecomunicacdes ter um desempenho consistentee@s@rde acordo com as suas
especificacoes e requisitos, dando plena confiaosaitilizadores.

(Glossario da Sociedade da Informacéo — Versédo, ZRDSI, Marco de 2007) [em linha]
disponivel na Internet em:
<http://'www.anacom.pt/template20.jsp?categoryld=224&contentld=504232> (acedido
em 08-03-2008)).

Gestdo do desempenhdl) — (designacdo que se prefere, por razbes de semaatica
“Gestao da performan®eConjunto de processos para gerir a execucacsttatégia de
uma organizagao.

(Cokins (2004), citado por Pinto (2007a: 27)

Gestao do desempenh(®) — A forma como os planos sao traduzidos em resultados
(Cokins (2004), citado por Pinto (2007a: 83)

Gestéo do desempenh(B) — Processo de dirigir e controlar pessoas e unidadesnais
numa organizacdo, com o objectivo de as motivaa péingirem niveis de performance
mais elevados.

(Poister (2003), citado por Pinto (2007a: 27)

Gestdo do desempenh®) — Modelo de controlo interactivo baseado numtredo em
gue as partes encontram o equilibrio adequado estrecursos disponiveis e 0s resultados
a obter através desses recursos. A ideia base slaogdo desempenho operacional é

equilibrar, da melhor forma possivel, recursos tama atingir com eficiéncia e qualidade,
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procurando assegurar que 0s impactos finais desejsdlo atingidos com eficiéncia e
economia
(Ministry of Finance of Finland (2006), citado @@into (2007a: 28)

Gestdo por objectivos —E uma filosofia de gestdo que substituiu a precgipale
“como” gerir pela de “porque” ou “para que” gerk.énfase ndo esta em fazer bem o
trabalho the best way mas em fazer o trabalho mais relevante parabgsctovos da
organizacdo. Para a Gestdo por Objectivos a aatleichdo € um fim em si mesmo, mas
um meio para atingir fins. A paternidade da GeptioObjectivos é geralmente atribuida a
Peter DruckerThe Practice of Managememew york : Harper & Row, 1954.

(Bilhim, 1997: 36)

Governance— Termo da lingua inglesa traduzido por governangder@-se as normas,
processos e condutas através dos quais se articntaresses, se gerem recursos e se
exerce o poder na sociedade, ou seja, significapaciddade do Estado de servir os
cidadaos.
A governancga assenta em cinco principios fundansenta

— Principio da transparéncia,

— Principio da participacéo;

— Principio da responsabilidadagc€ountability;

— Principio da eficacia;

— Principio da coeréncia.
(CONFAGRI,[em linha] disponivel na Internet em:

<http://www.confagri.pt/Ambiente/AreasTematicas/Dimensversais/Documentos/doc99.htm>
(acedido em 08-03-2008)).

Impacte — O efeito final dos resultados ndo apenas na oltedgécta dos objectivos,
mas, também, no efeito mais amplo noutras metamswbjectivos de outrem. O impacte
refere-se também ao conjunto de resultados ndenglidbs do programa, projecto ou
actividade.

(Costa, 1996: 227)

Indicador chave de desempenh{Key performance indicatorKPI) — Métrica de negdcio
usada para avaliar factores que sdo cruciais psuaesso de uma organizacao, auxiliando-

a a medir o progresso efectivo em relacdo aos tolpscdefinidos. Os indicadores sao
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aplicados na area da inteligéncia empresarial, ttoimslo a base das tabelas de
indicadores.

Nota: Os indicadores chave de desempenho saorddsreonsoante as organizacdes: na
area comercial podem reflectir a receita liqguidauma métrica de lealdade do cliente; na
administracdo publica podem reflectir as taxasegehprego, por exemplo.

(Glossério da Sociedade da Informacgéo — Verséo, ZRDSI|, Marco de 2007) [em linha]
disponivel na Internet em:
<http://www.anacom.pt/template20.jsp?categoryld=224&contentld=504232> (acedido
em 08-03-2008)).

Inputs — S&o os recursos financeiros, humanos e fisicoumee organizacao utiliza ou
consome.
(Costa, 1996: 228)

Investimento (1) — uma aplicacdo de recursos (em principio sssagjue possibilitem,
por via directa ou indirecta, a manuten¢éao ou oestonda capacidade produtiva instalada
e/ou a obtencado de rendibilidade, entendida numspeetiva empresarial ou huma oOptica
de maximizacéo da funcdo Bem-Estar Social.

(Sousa, 2005: 19)

Investimento (2) — Em sentido econdmico, técnico e financarmvestimento ndo apenas
a criacao ou aquisicdo de activos fixos por umaresay mas toda a operagcdo que tenha
por objecto adquirir ou criar meios a serem utdlz® permanentemente pela empresa
durante um periodo mais ou menos longo.

(Abecassis e Cabral, 2005: 19)

Investimento (3) — toda a variacéo positiva do capital numquirideterminado (um ano)
ou seja, o conjunto dos novos bens de producddosriau adquiridos nesse periodo.
Respeita, portanto, a formagédo de novos equipamectastrucdes, outros bens de capital
e variacao de existéncias. Em suma, corresponae eouajunto de bens fisicamente bem
determinados e reprodutiveis que podem ser utdzaepetidamente e determinam as
possibilidades de producao.

(Marques, 1998: 22)
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Investimento @) —grupo “Despesas de Capital”, da referida clasgiioadesignadamente
0 agrupamento de “Aquisicdo de bens de capitakluidas no OE — Despesas de
Funcionamento Normal, LPM e PIDDAC.

(Anuério Estatistico Marinha, 2006: 129)

Medicdo do desempenhql) — na perspectiva organizacional, consiste necao de
processos que originam tomada de decisédo basea@ates
(Pinto, 2007a: 24)

Medicdo do desempenhd2) — consiste nos processos para quantificaicéetia e a
eficacia de accdes passadas.
(Neely (2002), citado por Pinto (2007a: 26)

Missdo — Enquanto avisdo é o guia, a missdo é a ancora — respondendo anparg
“Porque existimos? Qual o objectivo que justificexésténcia da organizacao?”. Refere-se
as finalidades que justificam a existéncia da drgado (a sua razéo de ser) e deve afirmar
como alcancar a visao, dentro de um certo horiztamgoral, enunciando os objectivos
para que iSSo aconteca e as principais actividaai@sos alcancar. O enunciado de misséo
inclui, geralmente, a resposta as seguintes questde

— O que somos?

— 0O que fazemos?

— Por que o fazemos?

— Para quem (ou com quem) o fazemos?

— Como o fazemos?
Ha quem afirme que, enquanto a visdo é algo ao agmtamos, a missdo é algo que
devemos cumprir.
(Carapeto e Fonseca, 2005: 96-97)

New Public Management abordagem gestionaria de cariz neoliberal e neecoador,
gue preconiza a transferéncia das actividades ganemtais para o sector privado através
de privatizagbes. No decurso da sua evolucado, @caieparece ter-se desviado da
empresarializacdo, da introducéo sisteméatica demnsoos semelhantes ao mercado e da
descentralizacdo da competéncia de gestédo parar @assluir a medicdo sistematica da
qualidade, a avaliagdo, o envolvimento dos utentEgligos éticos de conduta.

(Carapeto e Fonseca, 2005: 26)
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Orcamento —Expressao quantitativa e financeira de um progmenaccao cuja realizagao
€ preconizada para determinado periodo futuro, ifadn o acompanhamento da sua
execucao e o controlo a posteriori dos resultatitdas.

(Costa, 1996: 231)

Outcomes- Impactos, transformacfes e mudancas que é supestwputsproduzirem na

sociedade. Resultados finais produzidos na socedé tambéntfeitos.
(Pinto, 2007a: 111, 163)

Outputs —Representa o que foi executado — bens e servigos tina organizacao publica
ou disponibilizado por um programa publico. Sersipeestados.
(Pinto, 2007a: 111, 163).

Per contra— De modo contrario.
(“DireitoNet — Dicionario Latim”[em linha] disponivel na Internet em:
<http://www.direitonet.com.br/dicionario_latim/>d@dido em 08-03-2008)

Performance—Vd. Desempenho.

Processo Unico Processo normalizado resultante da analise cdéisanelhores praticas.
(Dinis, Mendonca e Ribeiro (2007: 25)

Programa — Conjunto de actividades ou/e projectos a que s&otad meios para a
prossecucdo de determinados fins. As politicas a@ustituidas por conjuntos de
programas.

(Costa, 1996: 235)

Reinventing Governmert resulta de uma reelaboracaoNew Public Management
agora sob o mote da reinvencao, que serviria ded8dl Clinton e Al Gore para a
formulacdo de uma nova teoria de reforma do goverosta em préatica com o
lancamento, pelo vice-presidente Al Gore, em Seterdé 1993, da iniciativa de anélise
do desempenho nacional. Este modelo, de cariz ntieoal, aglutina os conceitos da
gestdo pela qualidade total, reengenhanave public managementjeitando a
privatizacao dos servicos e func¢des do Estado.

(Autor)
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Scorecard — definicdo de medidas e indicadores objectivos e aelogdde avaliacéo
(scoring) das mesmas.
(Pereira e Oliveira, 2006)

Sistema de informacé&o -Sistema constituido por recursos humanos (0 pesseeursos
materiais (0 equipamento) e procedimentos que lpbssn a aquisicdo, o
armazenamento, 0 processamento e a difusdo danexféo pertinente ao funcionamento
de uma empresa ou de uma organizagéo, quer o aistgrja informatizado ou néo.
(Glossario da Sociedade da Informacéo — Versédo, ZRDSI, Marco de 2007) [em linha]
disponivel na Internet em:
<http://'www.anacom.pt/template20.jsp?categoryld=224&contentld=504232> (acedido
em 08-03-2008)).

Sistema de informacédo de gestdo Sistema de informacado, geralmente informatizado,
que € concebido especialmente para responder assitades de gestdo dos recursos de
uma empresa.

(Glossério da Sociedade da Informagéo — Verséo, ZRDSI|, Marco de 2007) [em linha]
disponivel na Internet em:
<http://www.anacom.pt/template20.jsp?categoryld=224@&contentld=504232> (acedido
em 08-03-2008)).

Sistema Integrado de Gestdo da Defesa Nacional (3)8) — ERP assente numa
plataforma aplicacional SAP, que se destina armsptementado aos niveis estratégico,
operacional e tactico, integrando verticalmentaamsiversalmente toda a estrutura de
planeamento, execucéo e controlo.

(Dinis, Mendonca e Ribeiro, 2007: 25)

Stakeholder(1) — Todos os que séo parte interessada no que acaece desempenho
de uma organizacao (clientes, gestores, pessogigde interesse, comunidade em geral,
i.e., todos 0s que tém impacto ou sofrem o impdatorganizacao.

(Adaptado de Carapeto e Fonseca, 2005: 103-104).

Stakeholder(2) — O termo remonta ao século XVIII, significando unp@osta ou um
depodsito. Osstakeholdersou “partes interessadas” sdo todos 0s que sejactadbs ou

afectem a actividade de outrem.
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(Chevalier (2001), citado por Carapeto e Fonse@@5:2161).

bY

Transparéncia — Acesso crescente a informacdo sobre toda e qualiqueta do
comportamento de uma organizacgéo, por parte dedaskpectro destakeholders— ou
seja dos agentes econdmicos e sociais com elaordaos. As novas tecnologias de
informacé&o e de comunicacdes, se usadas adequadas@na base em que uma estrutura
democratica mais transparente pode ser construida.

(Don Tapscotfem linha] disponivel na Internet em:

<http://www.janelanaweb.com/digitais/tapscott_ceate.html> (acedido em 08-03-2008)

Valor Publico (Public Valug) —“ (...) Valor criado pelas entidades publicas, \s#gade
servicos, leis, regulamentacdes e outras actividade

“Sao as preferéncias dos cidadaos, expressas persoé meios e incorporadas nas
decisbes tomadas pelo poder politico eleito, gterehénam o Valor.”

(Moore (1995), citado por Pinto (2007b: 11, 125))

Visdo — O enunciado da visdo da organizacdo responde arpgargO que queremos
fazer?”. E a expressdo daquilo que se pretende gquganizacio seja no futuro. Apela a
um investimento emotivo das pessoas e é fundameentalsuscitar o interesse, a adeséo e
0 entusiasmo dos gestores intermédios e dos fulddsn da organizacdo. Devera
constituir uma fonte de inspiracdo e um “guia” quantém as pessoas coesas mesmo
qguando a organizacao entra em ebulicdo, motivadtapmres endégenos ou exdégenos.
(Carapeto e Fonseca, 2005: 91)
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Apéndice Ill — Documentacgéao estruturante da DefesBlacional
(Quadro legal em vigof)

+ Lei de Defesa Nacional e das Forcas Armadas (LDRFA)

» Lei Organica de Bases da Organizacao das Forcaa

« Conceito Estratégico de Defesa Nacional (CEDN 2003)

« Conceito Estratégico Militar (CEM 2004)

« MissBes Especificas das Forcas Armadas (MIFA: 04)

+ Sistema de Forcas Nacional — Componente Operadi8Ral04 - COP)
+ Sistema de Forcas Nacional — Componente Fixa (SFXIG;

» Dispositivo de Forcas Nacional.

CONSTITUIGAO

DA REPUBLICA

LEI DE DEFESA NACIONAL E DAS FFAA A -
\ ' DNFA LOBOFA —— LEI ORGANICA DE BASES DA ORGANIZAGCAO DAS FFAA

CONCEITO ESTRATEGICO DE DEFESA NACIONAL (2003)

CONCEITO ESTRATEGICO MILITAR (2004)
MISSOES DAS FORCAS ARMADAS (2004)
SISTEMA DE FORGAS NACIONAL (2004)
DISPOSITIVO DE FORGAS NACIONAL (2007)

LEI DE PROGRAMAGAO MILITAR (2006)

Figura 1 — Diagrama da documentacao estruturanieetksa Nacional

Fonte: Apresentacdo do Sub-Chefe do Estado-Maidkrdeda, CALM Saldanha Lopes, ao CPOG 2007-
2008, em 26FEV2008.

! No decurso deste trabalho foi publicada a RCM88/2008, de 07FEV2008 que, em linha com o PRACE,
determina a revisdo da LDNFA, da LOBOFA e das Gxiganicas do MDN, do EMGFA, dos Ramos das
FFAA e, dos érgédos e servicos integrados no MDN.

2 Lei n.° 29/82, de 11DEZ, publicada no Diario depBblica N.° 285/82, | série, de 11DEZ, alteradage
Leis n® 41/83, de 21DEZ, 111/91, de 29AGO, 113/91, de 29A& 18/95, de 13JUL, e pelas Leis
Organicas 12 3/99, de 18SET, 4/2001, de 30AGO, e 2/2007, deBFGA

% Lein.2111/91, de 29AGO — Alterada pela Lei 85, de 13JUL.

Resolucdo do Conselho de Ministros n.° 6/20020i2EZ2002, publicada do Diario da Republica N.°16 —

| série B, de 20JAN2003).

Aprovado pelo MEDN, em 22DEZ2003 — confirmado@B8DN, em 15JAN2004.

Definidas em CSDN, em 210UT2004.

Idem.

Definido em CSDN, em 03NOV2005.

IN

0 N o o
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Apéndice IV — A pardbola da ra cozida

No contexto da caracterizacdo de disfuncdes queuligm a aprendizagem numa
organizacdo, Silva (1992: 534-535) apresenta unrappetiva fundamentada no que
designa por “parabola da ra”:

“Se colocarmos uma ra numa panela de agua queniéicamos que ela tentara
saltar para fora e, normalmente, consegue.

Se, por outro lado, a colocarmos numa panela deadga e, em seguida, a formos
aquecendo gradualmente, verificamos que se vaitaddp ao aumento gradual da
temperatura, passa inclusivamente por um periodgrdede satisfacdo, mas acaba por
morrer cozida, embora em qualquer momento pudedtse para fora.

Este facto decorre de a estrutura interna da réaegreparada para responder a
mudancas subitas, mas ndo a mudancas graduaisgdduras e, por vezes, imperceptiveis.

Aprender a ver os processos lentos significa dimiaunosso ‘speed’ frenético e
procurar observar ndo so o instantaneo e aparenteendramatico, mas também o lento e

subtil. Significa, acima de tudo, saber gerir o pene o stress”.

Se nos abstrairmos do desfecho da histéria no dasaquecimento lento do

“ambiente”, poder-se-a aceitar e compreender gorgacao apresentada.
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Apéndice V — A directiva sobre a execucao da Lei d&rogramacao Militar

Tendo como objectivo agilizar a troca de informage&@ocoordenacéo entre todas as
entidades intervenientes na execucao da LPM, oskiinde Estado e da Defesa Nacional
(MEDN), determinou (MDN, 2004):

» A adopcéo de uma aplicacdo informatica para trecefirmacao relativa a execucéo
da LPM, entre a DGAED, a Secretaria-Geral do MDS/(8DN), a Direccéo-Geral de
Infra-Estruturas (DGIE), o EMGFA e os Ramos das AFA

> A elaboragdo de memorandos de actuacdo em forrettwGamico, para cada um dos
programas inscritos na LPM, pelos 6rgdos e Sen@grdrais do MDN (OSC), pelo
EMGFA e pelos Ramos;

» O envio pelas entidades acima referidas, por @sieictronico, para a DGAED, com
conhecimento da SG/MDN, de alteracfes aos memasateactuacao, relativas as

accoes inerentes abésenvolvimento do processorespectiva calendarizacao;

» O envio para a DGAED, por cada uma das entidadgsonsaveis por programas
inscritos na LPM, de relatérios mensais, segunddeaies anexos ao despacho em
apreco, onde sao relevadas as actualizacdes aslati®ituacdo Material e Financeira
das Aquisicd€e a “Situacdo da Execucdo de Contratos Plurianjais

» A remessa, pelas mesmas entidades, a SG/MDN, céntidd periodicidade, de

“Ponto de Situacao Financeireelativo a cada programa;

» A criagdo de um nucleo de acompanhamento a execdgdbPM, devidamente
assessorado por uma equipa técnica a nomear peREDGDGIE, SG/MDN,
EMGFA e Ramos das FFAA, a quem compete a apreseni@de relatorios sintese
trimestrais, de execucao da LPM, ao Ministro deeBafNacional, a fim de que este os

submeta ao Conselho Superior Militar.
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Apéndice VI — LPM: Grau de execugdao financeira

Tabela 1 — Grau de execugéo orgamental da LPM nos amde 2002 a 2007

(Valores em Euros)

Ano

Dotacgéo Corrigida

Montante Executado Grau de Real¢ao

2002
2003
2004
2005
2006
2007

174.639.466
222.668.482
294.997.518
311.281.915
262.124.176
401.887.828

116.381.761
149.423.703
200.443.826
230.997.827
147.016.113
201.612.372

66,64%
67,11%
67,95%
74,21%
56,09%
50,17%

Fonte: Relatério de Execucgéo da Lei de ProgramaghimMeferente ao ano de 2007

Milhdes €

450
400
350

300
250
200
150 +
100 +
50 1

| Dotacéo Corrigidad Montante Executad#

2002 2003

2004

2005

2007

Gréfico 1 — Grau de execucgado orcamental da LPManos de 2002 a 2007
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Apéndice VIl — Matriz de e-mail enviado aos Adidosle Defesa

Matriz do e-mail enviado aos Adidos de Defesa juntdos paises sublinhados no texto

Caro camarada

Sou o Capitdo-de-mar-e-guerra Palma Mendonca,lawate a frequentar o Curso
de Promocéao a Oficial General (CPOG) 2007-08, sttuio de Estudos Superiores
Militares (IESM).

Neste ambito devo produzir um Trabalho de Invegéigdndividual (TII)
subordinado ao temdrvestimento nas Forcas Armadas. Metodologia ddiagé&o
dos beneficios para o Estado e cumprimento daessdas FA face ao
investimento realizadd.

Um dos objectivos deste trabalho é analisar seazegdimentos existentes no
MDN, EMGFA e Ramos, relativamente aos investimenmdsares a seu cargo,
permitem a avaliacdo dos beneficios que deles @augrara o Estado e do
cumprimento das missdes das FA.

Para além deste, proponho-me igualmente averguero estado da arte em
organizacdes com responsabilidades similares de Bes Aliados

E esta a raz&o de ser da solicitacdo que Ihe degsignadamente:

Obter informacéo, junto do Ministério da Defesaodi(AlemanhaBélgica/

Canadé&/ Dinamarca/ Espanlistados-Unidos da AméricBranca Grécia/

Holanda/ Italid Noruega/ PoldniaReino Unidd Suécia/ relativamente as seguintes
guestoes:

1. Qual a entidade (agéncia, direccéo, etc.) que rmtama defesa nacional
efectua o controlo e avaliagcao dos investimentssHoacas Armadas?

2. Como se avaliam os beneficios para o Estado detesrdos investimentos
militares?

3. Como se avaliam os beneficios para o Estado detesrdo cumprimento
das missdes das Forgcas Armadas?

4. Qual a metodologia utilizada? [Que tipo de relatdcaracterizacdo generica
de tipos de indicadores); quem (entidade) o elalzogaem é apresentado
(identificacéo das entidades que intervém no pemjegual a periodicidade]

5. De que forma é efectuada a sua divulgacao?

Tendo em conta o0 planeamento previsto para a diwaga@o das varias etapas do
TII, solicito a sua cooperacao no sentido de dilgg@ a obtencéo da informacéo
pretendida e encaminhamento por esta via para ale-m
jcpmendonca@googlemail.coté 08FEV2008.

Antecipadamente grato pela colaboragdo que podstgsr queira aceitar os meus
cumprimentos.

José C. da Palma Mendonca
Capitdo-de-mar-e-guerra
Auditor do CPOG 2007-08
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Apéndice VIl — A medi¢cao do desempenho nas orgaragodes. Breve perspectiva.

Os primeiros passos para a medicdo do desempersh@rganiza¢cées foram
sustentados por indicadores financeiros para &@liade valores tangiveis,
designadamente, lucros, rentabilidade, retornandestimento, patrimonio, equipamentos,
etc.

Na década de cinquent@dneral Electri as empresas questionam-se quanto aos
indicadores-chave do desempenho, identificando acessedade de integrar
simultaneamente valores tangiveis e intangiveisotggude mercado, atitude dos
empregados, responsabilidade social, etc.).

No final dos anos 80, o valor de uma empresa depeada vez mais de um
conjunto de informacdes e indicadores de desempsitdinanceiros (marcas, capacidade
da gestdo, cultura da organizacdo, lideranca, cimketo técnico (know-how) dos
recursos humanos, qualidade de servico, satisfdgdclientes, potencial dos sistemas e
tecnologias de informacgé&o, bases de dados, etc.

No inicio dos anos 90 é ja detectada uma massaaands empresas sobre:

» A nova realidade dos negécios;

» As novas variaveis da competitividade;

» A necessidade de desenvolverem novos sistemasdiedneo desempenho.

As maiores dificuldades sdo identificadas com ard@hacao de informacéo clara
sobre a relacdo entre o desempenho operacionarauode alinhamento com as linhas
estratégicas ou metas definidas pela gestdo de topo

Em 1992, o professor Robert Kaplan da Universidielélarvard e David Norton,
consultor de Boston, publicam rtdarvard Business RevieWan-Fev) o artigo The
Balanced Scorecard — Measures that Drive Perforrear® estudo reforca a ideia, numa
perspectiva de controlo de gestdo, de que € nemessanplementar os indicadores
financeiros com outro tipo de indicadores, balandeavérias dimensdes, ou perspectivas,

envolvidas na gestdo das empresas.

Fonte: (Pinto, 2007a: 38-40).
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Apéndice IX — A sequéncia d@alanced Scorecard

. Porque (e para qué) existimos?
Missao . ~ .
O que aconteceria se nao existissemos?

=

Que principios nos orientam?
Valores . )
O que e importante para nos?

=

o Para onde queremos ir?
Visao
O gque queremos ser?

=

Estratégia Como seremos diferentes ao criar valor?

=

Balanced
Scorecard

Figura 2 — Sequéncia @®alanced Scorecard
Fonte: Adaptado de Pinto (2007a: 61).
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Apéndice X —Balanced Scorecard: Tipos e classificagdes de indicadores

Segundo Pinto (2007a: 67-69), existe uma divergiditipos e classificacbes de
indicadores, como segue:

» Indicadores denputs

» Indicadores de processos (actividade);

» Indicadores deutputs

» Indicadores de resultadasutcomeslag indicatorg;

» Indicadores indutoreslfivers lead indicator3.

E também utilizado o “Indicador Chave [do Desempdtih habitualmente
designado por KPI ¥ey Performance Indicatpque tem por base indicadores integrados
nas classificagdes acima mencionadas, mas aplicadacontexto especifico.

Nas anteriores classificacbes ha& duas considerédlagmis na metodologia
Balanced Scorecardindicadores de resultadold) e indicadores indutoreseéd). Os
primeiros sao indicadores genéricos — rentabilidapmta de mercado, satisfacdo dos
clientes, competéncias dos empregados — que Htexorde accdes passadas, executadas
com maior ou menor sucesso. Para completar a Viddiaue ja aconteceu” deverao
utilizar-se indicadores indutores do que ira, owlgra acontecerlgad performance
drivers) — tempo de ciclo, taxas de defeitos e anomadibsentismo, inovacéao, lideranca
de equipas. Os dois tipos de indicadores compleanese e, como tal, 0o modelo de BSC
deveréd ter uma combinacao dos dois.

Como exemplo, sera importante procurar melhoraradidpde por contrapartida de
uma reducéo da taxa de anomalias (indicador indutas ha que avaliar o impacto final
dessa melhoria nos indicadores de resultatdmy ¢ rentabilidade financeira, no sector
privado; satisfacdo dagakeholderg alinhamento com a misséo, no sector publico.

! No original “Chave da Performance”. No presentebalho o termoperformanceé substituido por
“desempenho”.

70



Investimento nas Forcas Armadas. Metodologia ddiag&@o dos beneficios para o
Estado e cumprimento das missdes das Forgas Arnfadaso investimento realizado

Apéndice X| —Balanced Scorecard: Diagrama de relagbes causa-efeito

Servige Publico — Secror da Seguranga Social

Perspectiva Clientes
Reduziv o praze medio de processamenro do subsidio de dezemprego em 20 dias

..-]"ﬂ"""ﬁ..
Perspectiva Processos Internos

Modificar o siztema de informagde gue regisra os salarvios dos bemeficidries, elemento crucial pava o
processamento do subsidie de desemprego.

11

Perspectiva Aprendizagem e Crescimento
Aszegurar o dominie do nove sizfema de informagde por parte de todes os funcienarios emvolvides
no processaments do subsidio de decemprege, aravés de adeguado programa de formapdo.

i

Perzpectiva Financeira (Orcamento)
Assegurar dotagdes orgamentais para o programa de formagdo dos fimeciondrios sobre o nove
siztema de informagde.

Figura 3 -Balanced Scorecard Relacdes de causa-efeito (Objectivo: “satisfalfoutentes”)

Fonte: Pinto, 2007b: 9.

“ [Este diagrama], relativo a um servigo publica,) (mostra a necessidade de
articular os objectivos e [metas] de avaliacdo dosa nas diferentes perspectivas,
assegurando, de forma clara, o relato da estratdgsie exemplo, estamos em presenca de
um objectivo amplo (ou tema estratégico) integradma estratégia, que poderia ter sido
definida a nivel de Ministério da Seguranca Sodighntificado por “aumento da satisfacao
dos beneficiarios, através da eficiéncia e eficé@aatribuicdo de prestacdes sociais”.
Algumas das hipéteses possiveis para fundamerdsiraégia “eficiéncia nas prestacdes
sociais” seriam: opcdes politicas em matéria dersega social, evolucdo das prestacdes
sociais, aumento ou reducdo do desemprego, orgaoizdo aparelho administrativo da
seguranca social, visdo do sistema de informacalitica de formacdo, prioridades e
mecanismos de controlo orcamental, etc. O BSCenmsto aplicado ao sector publico,
continua a documentar, relatar e testar, de foromaistente, o conjunto de hipéteses que

fundamentaram a estratégia.” (Pinto, 2007b: 9).
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Apéndice Xll — Balanced Scorecard: O mapa estratégico e o desdobramento em
cascata.

Segundo Pinto (2007b: 9-13), 0 mapa estratégicdrenas relacdes entre 0s varios
componentes da estratégia e identifica os factoas determinantes para se alcangar um
resultado de sucesso.

Na figura 3, abaixo, retoma-se o exemplo apresent@dApéndice XI (melhoria
dos prazos do subsidio de desemprego), sendo astado um segundema estratégico,
identificado como “melhoria da rede de servicosp@o a populagéo idosa”.

Assim, naperspectiva clientes correspondendo as expectativas dos utentes de

melhoria de qualidade, ha um objectivo que da idiaolie a_melhoria da qualidade de

equipamentgsque constituem propriedade e sdo geridos portuiggtes Particulares de
Solidariedade Social (IPSS). Este objectivo (efaitoperspectiva clientes esta dependente
de outro objectivo (causa) situadoperspectiva dos processos internpg qual consiste

na criacdo de mecanismos e circuiiosluindo sistemas de informacéo) que garantam um

acompanhamento e uma interacgdo permanentes ensenocos distritais da seguranca
social e a gestéo das IPSS, visando atingir ossniequalidade que, em conjunto, foram
previamente definidos como metas. O objectivo fixad perspectiva dos processoso

podera concretizar-se através da criacdo de _umpaequiltidisciplinar capacitada para

actuar nas diversas areas que integram os serpigsados a idosos, tais como:
adequacao de instalacbes (arquitectura/engenhasajyico social (alojamento,
alimentacéo, actividades de lazer dos utentes)o#o ap gestdo das IPSS (equilibrio
financeiro, nivel adequado de custos médios ponte)e A criacdo desta equipa
multidisciplinar nos servicos da seguranca sodtabsse, naturalmente, naerspectiva
aprendizagem e crescimentotambém designada por capital humano. Por udltimo,
continuando o percurso de relacdes causa/efeitmaqma estratégico, ndo faria sentido
fixar os objectivos acabados de referir e ndo pewiar os recursos financeiros
adequados, o0s quais, naerspectiva financeira teriam diferentes enquadramentos

orcamentais:_reforco de despesas de funcionamearép gobertura dos encargos com

pessoagl originados pelas novas actividades da equipaidradiplinar, reforco de verbas

para financiamento de IPSi®sultante de novos servigcos e/ou melhoria dedguke dos ja
existentes, reforco de despesas de investimentmdquéosse necessario apoiar as

instituicbes em obras de adaptacdo ou aquisic@mdipamento movel que se traduzisse
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&7

em aumento real da qualidade de servi¢co, em consianéom o tema estratégico definido

ao nivel de unCorporate Balanced Scorecadd Ministério da Seguranca Social.

Clientes "-IJ ':j'm
Stalcebolders [ Visdao

¥

Temas Estratégicos

| * l

Tema 1l Tema 2 Temas 3
Eficidncia nas Rade Servigor
FPrestagdes Populopie Jdosa
Sociqis

Perspeactiva // Prazo madio \ /’fmie.]:-:nna qualtdads \

Clientes Frocessamento Equipamentos

\j i, desmpmh-—-// \ de IPES /

f o

Perzpectiva T ——
Pruprea'.-u / Sist. Informacio \-\\\ /f'fr Mecanismos & N\\.
Infernos Begisio Crrcuttas de

Remuneragies //I Ardculacis parmanente
e — X e

t =

Fer v = o 225 i
.{p:]E:JF:IIEi; n::m '/f Prograus HH‘. - Equipa
Crescimento l\“-,,__ Formagao ”/ | g.,iu;ri,djsn];ili:;agr de apoto a /

o g ase =

Pe_npecr_’n-n / Diotagdes \ /” Feforgos orgamentals ﬁ“"\

Financeira | Orcarmentais Financizmento a IPSS !

(Orgamento) \\_ Formacio J_’/ \\_‘_ Dlespesas com pessoal d_‘_,,-’/

Fonte: Pinto, 2007b: 12.

Figura 4 -Balanced Scorecard Mapa estratégico

Para completar a visdo parcelar do mapa estratégitba representado, seria
necessario criar os indicadores, as metas e amtivds/acgbes para cada um dos
objectivos, a partir dos quais se realizaria aiayab do desempenho e do grau de
execucao da estratégia implementada.

Por dltimo, é necessario ter presente que a implEg&o ddBalanced Scorecard
exige um forte envolvimento de toda a organizapaty que € essencial a participacdo e o
alinhamento de todos os colaboradores com a agag a missdo, num processo
designado “desdobramento em cascata”. Este € dugelos a partir do Corporate
Balanced Scorecardnde terdo sido definidos os grandes temas agttagé descendo ao

nivel dos departamentos, direc¢des dos servigaspds, nucleos, etc., 0s quais constroem
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0S seus mapas estratégicos especificos, devidarmikmtados com o mapa estratégico
central. Esta metodologia tera um forte impactopagilha de ideias e no trabalho em
equipa, descendo ao nivel pessoal, onde os funi@sere@nstruirdo 0s seus proprios mapas
estratégicos individuais, devidamente alinhados comapa estratégico do departamento

onde trabalham que, como ja se viu, estara alinbanooCorporateBSC.
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Apéndice XIll — Balanced Scorecard: Modelos para o sector privado e sector

publico

Fonte: Pinto (2007b)

Perspectiva Financeira

“Para termos sucesso
financeiro, como deveremos ser
vistos pelos nossos
investidores? "

Perspectiva Clientes I Perspectiva Processos
“Para atingiimos a nossa Visio “Para satisfazer os nossos
visdo, como deveremos ser — D B — investidores e clientes, em que
! Estratégia !
vistos pelos nossos clientes?” ’ Dprocessos teremos que ser
excelentes?”

|

Perspectiva Aprendizagem e
Crescimento
“Para concretizar a nossa visdo,
como podleremos desenvolver
capacidades de mudanca e

crescimento? "

Figura 5:Balanced Scorecard modelo adaptado ao sector privado

Missio

|

Perspectiva Clientes

“Quem definimos como
cliente? Come criamos valor
para o nosso cliente”

Perspectiva Financeira .
P Perspectiva Pracessos

“Para satisfazer os clientes,
cumprindo limites orcamentais,
eni gue Processos teremos gue

ser excelentes?”

“Come acrescentamos valor
para o cliente, mantendo o — . —
controle dos custas?” Estratégia

l

Perspectiva Aprendizagem e
Crescimento

“Como nos capacitamos para a
miudarnga e crescimento,
satisfazendo as exigéncias que
nos sdo colocadas?”

Figura 6:Balanced Scorecard modelo adaptado ao sector publico

No primeiro modelo (Figura 1) Balanced Scorecar(BSC) é aplicado a empresas
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privadas em que o desempenho esta orientado paabjectivo principal: 0 aumento de
valor para os investidores, através da obtenc&esidtados financeiros crescentes. Como
tal, a perspectiva financeira € colocada no cimd@8€, constituindo uma referéncia as
restantes trés perspectivas, segundo um sistenedagées causa/efeito.

Aplicando o BSC aos servigos publicos e as orgafiga sem fins lucrativos h&
que introduzir modificages na estrutura do modeiginal, de modo que este se adapte as
questbes especificas destes sectores, nomeadamente:

» A misséo desloca-se para o cimo do BSC,;

A perspectiva clientes sobe na hierarquia do medelo
A perspectiva financeira ndo é dispensada;
A perspectiva dos processos internos tem que agistada;

A perspectiva aprendizagem/crescimento cria osraiks do BSC;

VvV V V V VY

A estratégia continua a ser o tema central do BSC.

Acresce ainda que no modelo aplicado ao sectorigmifiFigura 2) se coloca a
principal énfase nanissdq que é colocada no topo, passando a constitleucekkemento
condutor fulcral. Nao obstante os servigos publidesam gerir eficientemente os seus
recursos, o seu objectivo primordial ndo é a realditnle econdmica e financeira. As
organizagcfes publicas sdo responsaveis peranteeuss cientes estakeholderspelos
resultados e impactes das actividades inerentea mssao, designadamente, prestacao de
servicos de saude, seguranca, justica, defesarapggusocial, etc. Estas organizacdes
devem prestar servicos de qualidade, com eficiéraiavelarem capacidade de inovacao e
melhoria continua, procurando novas formas de rsendgidaddo, com responsabilidade
(accountability pelo desempenho e pelos resultados obtidos, seemprconsonéncia com
a sua misséo.

Logo a seguir a missao, no modelo aplicado ao ispdtalico, surge perspectiva
clientes por vezes também designada “clientestakeholders (Figura 2), que assume
uma posicao de topo, em substituicdo da perspeatiaceira que assumia esse papel no
BSC original das empresas. Esta alteracdo estéatimente relacionada com o destaque
atribuido a missao nos servigos publicos. No sqwigado, as empresas respondemre (
accountablg perante os investidores. Nos sectores public@c lacrativo o principal
enfoque poderd continuar a ser dado ao cliestekeholderou, consoante a escolha da
organizacado, podera recair no utente/cidadao, mawciolade, e na forma de satisfazer as
suas necessidades, de acordo com a missao. Resgopdegunta “qguem € o cliente?”

nestes dois sectores, representa frequentementémportante desafio. Na realidade,
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existem diferentes grupos envolvidos na prestagdsedvico que tornam dificil responder
a pergunta “quem € o cliente?”: o grupo dos presesddo servico, o grupo dos pagadores
do servico e o grupo dos beneficiarios do serviggizmente o BSC nao obriga a que
tenha que ser tomada uma decisdo sobre quem @gtded cliente. E possivel e desejavel
gue todos os clientes sejam considerados no BS& vemque o cumprimento da missao
implica satisfazer os diferentes grupos envolvidos.

Muito embora gperspectiva financeiraassuma uma posicao diferente do sector
privado, a mesma ndo € dispensada no modelo adaptzl sectores publico e nao
lucrativo. De facto, nenhum BSC fica completo se m&luir a perspectiva financeira.
Nenhuma organizacdo, independentemente do sewtestabnsegue funcionar com
sucesso e satisfazer os seus clientes sem rediuranseiros. No BSC das empresas, a
questdo da rentabilidade financeira é a sua pahcgzédo de sebbttom ling. No BSC
dos servigos publicos e das organizagbes sem drrsitivos, a perspectiva financeira
(orcamento) funciona como elemento capaz de vzabila missdo e, a0 mesmo tempo,
como factor de constrangimento, na medida em guegeotores ndo lucrativos tém que
gerir eficientemente orcamentos, cada vez maisgaadbs e limitados, cujas receitas séo
asseguradas através de impostos, donativos, safysitcenato, etc.

Segundo Kaplan (1999: 4) determinadas organizagdklcas, tendo em conta a
sua missao, poderao ter de reequacionar a corgi@mrdo seu BSC, designadamente as
perspectivas “clientes/stakeholders” e “financasgamento” de modo a proporcionar uma
interaccdo das duas, subordinada a trés temadadaiaél no BSC que, segundo Pinto
(2007a: 168) sdo: “Custo do servigco”, “Valor criad® “Suporte legitimador”. Daqui
conclui, baseado no texto de Kaplan, que servico publico tem trés objectivos de alto
nivel, visando o cumprimento da sua missao: creobrn a um custo minimo, e obter o
[apoio] continuo das entidades financiadotas

No modelo do BSC adaptado aos sectores publica ducéativo, aperspectiva
processos internosem que ser reajustada, tendo em vista identifisgsrocessos que sao
verdadeiramente fulcrais na prestacéo de servigadiente. A questdo que se coloca é:
“quais 0s processos internos em que teremos quxselentes, de forma a criar valor para
0S nossos clientes?”. Na actualidade, segundo B0f/a: 170-171), em que 0S servi¢cos
publicos tém como objectivo criar valor publicordi® de desenvolver processos nao so
numa visdo horizontal e inter-organizacional dasidades publicas, mas também
estabelecendo parcerias publico-privadas.

Os servicos publicos e as entidades ndo lucratisesido organizacdes
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especialmente focadas na missdo, dependem fortendaist competéncias, motivacéo,
dedicacdo e alinhamento dos seus recursos humamasapngir as metas fixadas. O
conjunto formado pelo capital humano, capital infacdo e capital organizacional
(ambiente, cultura) sdo os chamados intangiveis qegram a perspectiva
aprendizagem/crescimentpa qual representa os pilares que suportam tedé&atura do
BSC.

N&o obstante as diferencas assinaladas entre ®snialelos, existe um elemento
fulcral que se mantém comum nas duas versoes,@usio no centro do modelo (Figura
2). a estratégia De facto, a estratégia estd na origem do BSC segasa a sua
consisténcia, continuidade e versatilidade comafeenta de gestédo, independentemente

de se estar perante uma empresa privada ou perargervi¢co publico.

Missao

Valor/Beneficio do
servi¢o — incluindo
externalidades
positivas

Apoio das
entidades
legitimadoras:

Custo da prestacao
do servico

Processos
internos

Aprendizagem

e crescimento

Figura 7:Balanced Scorecard articulagé@o entre as perspectivas “financeir&lientes” no sector publico

Fonte: Kaplan (1999: 4) e Pinto (2007a: 168).
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Apéndice XIV — A metodologiaBalanced Scorecard — Dois exemplos de aplicagéo

De forma a permitir uma percepcédo da aplicabilidddemetodologiaBalanced
Scorecarda uma organizacao governamental, apresentam-segdela, dois exemplos. O
primeiro € baseado no Plano de Actividades 2008Seleretaria-Geral do MDN e o
segundo é aplicado a Marinha Portuguesa.

No primeiro caso, considere-se que a Missdo (“ra#iser’) da organizacdo é
administrar os recursos do ministério que a tutela,de forma eficaz, eficiente e
econdmica A sua Viséo (“para onde queremos ir"ggtar na vanguarda da exceléncia
da administrac@o publica e das melhores praticas iarnacionais, com foco na eficacia
e na eficiéncia da utilizacdo dos recursos

A visdo global da estratégia desta organizacaoréestgpoiada em quatro
perspectivas —cidadaos financeira, aprendizagem e crescimento processos —
relativamente as quais se fixam, para cada umacibajs e indicadores que devem

funcionar de forma integrada (balanceada) estadyediecrelacdes de causa e efeito entre

todas as perspectivas.

—
Clientes g E 8
= &
3 L)
Para cumprirmos %- B E g
a nossa visdo, o5 = E
como devemos ) Y i |
olhar os nossos b S |
cidad3os? Aol L o
Financeira + 5 . I Processos a
#3008 = s5 8
Para sermos bem g9 5 B2 ;ug Visao Para satisfazerosnossos = § 5 &
: = L i - g 2 ]
sucedidos - - A i e + | cidad3os e a comunidade 2 T a4 %
financeiramente s . em geral, quais e =25
como devemos L Estrategia Q5 Processos em quencs 11 1 |
gerir 05 TRCUrsos | devemos tornar ===l
disponiveis? T R ) 5 l excelentas? | o |

Aprendizagem e
Crescimento

Para cumprirmos
3 Nossa Visao,

como iremos sustentar ]
a nossa capacidade de i
mudar e melhorar? e

| | Objectives
| Indicadares

Figura 8 -Balanced Scorecard as quatro perspectivas

Fonte: Adaptado dBalanced Scorecard Instituté/hat is the Balanced Scorecard¥sponivel

na Internet em:
<http://www.balancedscorecard.org/BSCResources/fitheBalancedScorecard/tabid/55/

Default.aspx>.
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De modo a entender a filosofia de funcionamentonamelo BSC ha ainda a
considerar a articulagdo dgeerspectivas com o0s objectivos indicadores metas e

iniciativas, como a seguir se ilustra.

As Perspectivas do Balanced Scorecard e sua articulagdo com Objectivos,
Indicadores, Metas, Iniciativas e Orcamento
Perspectiva Objectivo Indicador Meta Iniciativa Orcamento
Prestar Inguéritos de satisfagdo 5% de Gestdo de oy €
I servigos de aumento de Quzlidade
Clientes maior gualidade
gualidade
Prosseguir Taxa de exscucdo 2% de reducdo Monitarizar as
padries de argamental nas despesas despesas
eficiéncia e de inerentes as
Financeira eficicia na funcionamento actividades,
gestideo projectos e
recUrsos processos
financeiros
* Modernizar o * MNovos documentos + Aplicar novo * Registar o
maodelo de estruturantes (Balanco = modelo ate patrimonio
gestio Demonstracic de J1DEZZ008 imobilizado
Resultados 2008)
Processos =
= Formacao e
* Criagic do Gabinete de qualificacdo
Controlo Interno (GCI) de pessoal do | * €
GCL
A di * Deszenvolver * % de Pessoal formado: * Ano 1l x% * Formacdo do
e !zagem competéncias - Form. Especifica Ano 3 %% pessoal * xxx €
e Crescimento adequadas - Form. Complementar Ano 5 x%
Figura9 - Balanced Scorecard as quatro perspectivas e a sua articulacéo dgectvos,

Indicadores, Metas, Iniciativas e Orgamento

As iniciativas implementadas conducentes a corzarghio das metas, aferidas por
indicadores adequados, deveréo possibilitar alcag;abjectivos fixados em determinada
perspectiva.

A realizacdo e interaccdo (relacdo causa-efeit®) @gectivos no universo de
perspectivas do modelo de BSC da organizacédo tosrstia base para se alcancarem as
prioridades estratégicas previamente definidagnjuato das quais constitui a estratégia
global enunciada conducente a concretizacédo doofdesejavel, expresso na visao.

O mapa da estratégia procura responder a comptexid comunicacdo e
entendimento da estratégia nos varios niveis datest hierarquica e areas funcionais da
organizacdo. De seguida, apresenta-se um possiye da estratégia para o exemplo em

apreco.

80



i

Investimento nas Forcas Armadas. Metodologia ddéiag&@o dos beneficios para o
Estado e cumprimento das miss@es das Forgas Arnfadaso investimento realizado

Clientes

Financeira

Processos

Aprendizagem
e Crescimento

eficacia na utilizacao
dos recursos

Prestar servigos de
maior qualidade

Promover a eficiéncia e

Melhorar a eficiéncia
organizacional

——._l_\_\_‘___
)

k\-""‘—\_

Prosseguir padroes de J
eficiéncia e eficacia na gestio
recursos financeiros

sz

Modernizar o medelo de gestio

Figura 10 — Balanced Scorecard o0 mapa da estratégia

Desenvolver o capital
humano

Devidamente alinhados com o mapa da estratéginidiefpela gestao de topo, sédo

construidos mapas da estratégiaseorecards ao nivel de cada éarea funcional,

departamentos, direcgdes de servicos, divisbegpasgcequipas, etc., de acordo com uma

metodologia designada por desdobramento em casoata, se ilustra de seguida.

Corporate Balanced Scorecard da organizacao

Figura 11 — Balanced Scorecard 0s mapas da estratégia e o desdobramento eatacasc
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Como ja referido, o segundo exemplo concebido ieadd a Marinha Portuguesa,
tendo por base a Directiva de Politica Naval (Divecn.° 001, de 15FEV2006).

Neste caso, considere-se que a Missédo (“razaorfedseMarinha écooperar de
forma integrada na defesa militar do Estado Portugés, contribuir para a satisfacéo
dos compromissos internacionais assumidos e garandéi realizacao de actividades de
interesse publico

A sua Visao (“para onde queremos ir’; “0 que quererser’) consiste erser
reconhecida, nacional e internacionalmente, como umnMarinha equilibrada no
conjunto das suas capacidades, capaz de cumprir cagficacia e eficiéncia as missoes
atribuidas.

Os seus Valores constituem 0s principios que &iaontcomo organizacdo e que
deverdo ser exteriorizados nos comportamentos das solaboradores, a saber:
Marinha deve afirmar-se de forma relevante; pronta;flexivel; coesa; prestigiada

O seu Objectivo Estratégico sesdlificar e sustentar as capacidades da
componente naval do sistema de forcas, de forma arstruir, em conformidade com
0s recursos disponiveis, uma Marinha equilibrada n@onjunto das suas capacidades,
capaz de cumprir, com motivacao e eficacia, as m&ss atribuidas

A visdo global da estratégia da Marinha estarda@laoem quatro perspectivas —
cidadaosstakeholders, financeira, aprendizagem e crescimentoprocessos— como de

seguida se ilustra.

_—
Cidad3dos/
Stakeholders

Como satisfazer os
compromissos da
> Marinha com os
outros Ramos e
sociedade civil?

Financeira Processos

Como assegurar a Que processos

sustentahilidade I EStratogin |t asseguram valor
financeira da Marinha acrescentado e
e, em particular, da | = exceléncia operacional

Esquadra? da Marinha?

Aprendizagem e
Crescimento

Que conhecimentao, |
competéncias e
inovagdo permitem a |
melhena dos servicos da
Marinha? /

Figura 12 — Balanced Scorecarda Marinha — as quatro perspectivas

Fonte: Adaptado dBalanced Scorecard Instituté/hat is the Balanced ScorecardMsponivel
na Internet em
<http://www.balancedscorecard.org/BSCResourcesfftheBalancedScorecard/tabid/55/
Default.aspx>.
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A articulagdo dasperspectivas com 0s objectivos, indicadores metas e
iniciativas, podera processar-se como ilustrado de seguida.

As Perspectivas do Balanced Scorecard e sua articulacdao com Objectivos, Indicadores, Metas,
Iniciativas e Orgcamento
Perspectiva Objectivo Indicador Meta Iniciativa Orgamento
* Aumentar a capacidade * M2 Unidades com missdo e A definir A definir w
oparacional atribuida
* Aumentar a presenca naval * Tawa de sucesso no 000 €
Cidaddos/ »  Inorementar as actividades de salvamento maritimo
Stakeholders 18D centifico/tecnoldgico = N2 de dias de missdo o
» Garantir os levantamentos »  M.9 horas de navegacio
oceanograficos para extensio » fArea de levantamento
da Plataforma Continental ocenogrifiao oo
= Prosseguir padrdes de = Execucio orgamental « A definir =  Procurar solugbes
eficiéncla e eficdcia na gestdo alternativas menos
recurses fimanceiros dispendiosas
- " = Incrementar a eficicla do » Incrementar formagdo .
Financeira controla na gestéo dos v N kD . A em Contabilidade xax &
recurses financeiros véﬁﬁcagc}s Analitica
i « Incrementar o Cantrolo
Interno
= Rencvar, modemizar e « Grau de aprontamento das + De acordo = Consbituir
reequipar os maios da nOVas construcies com “Master atempadaments e xxx
Esgquadra, da Autoridade »  Cumprimeants das metas de Plan* Missbes de
Maritima e do IH progresso dos projectos contratual Acompanhamento nos
+  Modemizar o modelo de (LPM) + Da acordo locats de construgio
Processos gastdo Movos documentos com = Registar o patrimdnio
» Melhorar os processos de estrutirantes {Balango e contrats Imobilizado * el
sustentacio logistica da Demonstragio de = Aplicar novo
Esquadra Resultados 2008) modelo ata «  Formagdo e
+ Taxas de disponibilidade 31DEZ2008 gualificacio de pessoal o wxx €
« [Dessnvoiver competdnoas * % de Pessoal formado: « Anol x% » Formagéo do pessoal
Aprendizagem adequadas do Fessoal - Form. Especifica Ano 3 x% o xx €
e Crescimento [ * Incrementar o treing - Form. Complementar Anc 5 x%
operacional das guarnighes = Nr.9 Guarnigies certificadas
Figura 13 —  Balanced Scorecarda Marinha — as quatro perspectivas e a sua lagéw com

Objectivos, Indicadores, Metas, Iniciativas e Oreato

A concretizacédo e interaccédo dos objectivos noaraosde perspectivas do modelo
de BSC da Marinha constituem a base para se atesncas prioridades estratégicas

previamente definidas.

“Uma Marinha firme na Defesa, empenhada na Seguranca e parceira no Desenvolvimento” |

Defesa e apoio a Politica Imposicao da autoridade Investigacao e
Externa do Estado no mar Desenvolvimento
_— Aumentar a presenga Maval cientifico e tecnalégico
Cidadaos/ o // | Incramentar actividades d= 18D

¥ .

Stakeholders ! / Aumentar a capacidade operacional ._/Jl Levantamantos

oceanograficos

Prossequir padroes de eficieéncial eficacia na gestio recursos financeiros

Financeira | T |
i i
Eficicia do Cantrolo na gestdo dos recursas financeiros
| | k
—— - ._.._.._.._.._..t_.._.._.._.._ n- ...1 ‘><7 2z
Renowar, modemizar e resquipar —
Processos Modernizar o modelo de gestio
| |
ll\ - Malhorar processo sustentac3o legistica da Esquadra -
s = \ i st s e o i

Incrementar Treine operacional

Aprendizagem : e
e Crescimento ‘

AL
Dresanvolver competéncias adequadas

Figura 14 — Balanced Scorecarda Marinha — 0 mapa da estratégia
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i

O mapa da estratégia respondera a complexidadendanicagdo e entendimento
da estratégia nos varios niveis da estrutura lgjeica e areas funcionais da Marinha que,
em conjunto com os restantes Ramos e Orgdos e&&@entrais do MDN, contribui para
a concretizacdo dos objectivos estratégicos notardaiDefesa Nacional.

Corporate Balanced Scorecard da Defesa Nacional

Figura 15 — Balanced Scorecardo Ministério da Defesa Nacional.
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Apéndice XV — O Sistema Integrado de Informacéo Fianceira (SIIF). Breves notas.

Em Dezembro de 1996, numa intervencdo efectuada lfdsJornadas de
Tecnologias de Informacdo da Marinha, em repregéatada Superintendéncia dos
Servigos Financeiros, o autor do presente tratafinmava:

“Na realidade, se por exemplo nos lembrarmos deymag: Quanto custa o Nnosso
dispositivo naval nos Agores? Quais sdo os custofiidcionamento anual de um Grupo
de Escolas? Como tém estes custos variado ao ldogaltimos 3 anos a pregos correntes
e a precos constantes?, perderemos certamente tadenle o fazer porque sera desde
logo possivel imaginar a dificuldade em respondesultante do conjunto de dados que se
tornaria necessario recolher, as pesquisas queateride ser feitas por diversos
organismos, que critérios de determinacdo dos susitlizar e quem assumiria a
responsabilidade pela ‘fiabilidade’ da resposta

Havia-se entretanto entendido que a insuficiéntiajeestao teria de ser colmatada
mediante a implantagdo de adequados niveis deragteg e consolidacdo da informacao
financeira, complementados com a utilizagdo coadartde modernas tecnologias de
informacéo, por forma a garantir um controlo efidazgestdo dos recursos financeiros da
Marinha. Para atingir tal desiderato foi concebadistema Integrado de Informacao
Financeira (SIIF) da Marinha, cuja edificacdo fdijexto de um concurso publico
internacional (Concurso Publico n.° 01/99/CSAA). gkspostas recebidas configuravam
solucbes do tipo “ERP” Enterprise Resource Plannif)g O contrato foi assinado em
12ABR2000 e o sistema iniciou a sua exploracdo @RN2002.

O projecto SIIF assumiu grande relevancia na néesacdo do sistema
administrativo e financeiro da Marinha, enquantmgypal catalisador da adaptacdo ao
novo modelo de gestdo publica decorrente da refadmainistrativa e financeira do
Estado. Em momento oportuno identificou-se a néteds de assegurar adequada
formacdo de modo a enfrentar alteracdes, sejagyoa fde processos contemplados no
novo sistema (diferentes dos entéo existentes),x®j forca do "novo" quadro legal que
sustenta a actividade administrativo-financeirdedtado, cujo exemplo mais evidente é o
Decreto-Lei n°232/97, de 3 de Setembro, que apravtiRrlano Oficial de Contabilidade
Publica (POCP)".
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Y

Ambito do contrato — médulos

A Marinha contratou o fornecimento, instalacao,figumacao, parametrizacao, adaptacao
e 0s desenvolvimentos adicionais nos médulos de BRBP necessarios a satisfacdo dos
requisitos das areas funcionais do Sistema Integded Informacdo Financeira (SIIF),

abaixo discriminados:

» Modulos do SAP R/3 contratados para edificagédo dollf:

 FI —  Contabilidade Geral
* FI-AA —  Gestao do Imobilizado
« CO —  Contabilidade Analitica
*« CO-CCA - Centros de Custo
« CO-OPA - Ordens
« CO-ABC - Custeio Baseado na Actividade
« CO-PCA - Centros de Beneficio
+ CO-PA - Analise de Resultados
« TR —  Gestao de Tesouraria
« MM —  Gestdo de Materiais
« MM-0OB -  Obtencéo de bens e servigos
* MM-MRP - Planeamento de necessidades
* MM-WM - Gestdo de armazéens
« SD — Vendas e Distribuicado (Fornecimento bensfacés servigos)
* ISPS —  Solucéao Vertical para Sector Publico (®estgamental)
« BC —  Sistema Basico
« EIS — Informacgédo de gestd6xgecutive Information Syst¢m
 ABAP/4 — Ambiente de desenvolvimento
 BC —  Sistema basid@mbiente tecnolégico que permite o funcionamentotatis

os médulos aplicaciongis

Ou seja, além dos médulos de ambito financeiro émboram adquiridos moédulos de

gestao de material.
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Ha ainda a destacar as funcionalidades denominadas:

« WF — Funcionalidades para automatizacdo e andleeprocessos
(“Business Workfloty
« CCMS — Ferramenta de gestdo e controlo do SistSA® R/3

(*Computing Center Management Sysiem

Ambito do Sistema

Como decorre do despacho do ALM CEMA n.° 9/97, 4iAR, o SIIF foi desenvolvido

com o objectivo, entre outros, de assegurar aadicda gestao financeira e patrimonial
nos servigos administrativos e financeiros dos cmosg, unidades e servigos da Marinha,
dotados de autonomia administrativa, pelo que mébemplou os dois organismos com

autonomia administrativa e financeira (Institutaitégrafico e Arsenal do Alfeite).

EIS - Apoio a Decisao

Planeamento e controlo _ g M..-

Estratégia
Exportagdo & &

Empregados /

Controlo qualificagoes

operacional

Execugdo  @fgamental
Custos —

Tempo

Importagéo

! sk Capacidade .
ke ) Actividades . ] @
| \ do dia-a-dia

o o
ARTHURANDERSEN
ParaRede

Figura 16 — SAP-EIS: Apoio a deciséo

Fonte: Apresentacdo do consoércio “ParaRede/Arthurdefsen” ao ALM CEMA, em
04MAI2000.
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CRONOLOGIA DO PROJECTO SlIF:

L OUT96 - Proposta pela SSF a criagdo de um Grupajecto (GP-SIIF),
para a concepcéo, desenvolvimento e implementag&istema
Integrado de Informacao Financeira (SIIF).

Y MAR97 - Despacho n®9/97, do ALM CEMA, determineriacdo do GP-SIIF.

L JUL98  — Relatorio-Progresso do GP-SIIF propde avaméo de:
» Programa do Concurso Limitado por Prévia Qualificac
» Linhas de Orientacéo e Opc¢Oes Técnicas.

» Requisitos do sistema.

L JUL98 - Autorizacdo do Concurso Limitado por Pré&Yislificacao.

L SET98 - Sessdao publica de abertura das candid&tmds sido todas
rejeitadas.

L OUT98 - Despacho do CALM SSF determinando que, csalwaguarda dos

interesses do Estado e da transparéncia, serdatepeta abertura
de Concurso Publico”

% MAI99 - Despacho do CALM SSF aprova o Programa olecGrso e o
Caderno de Encargos elaborados pelo GP-SIIF eizator
lancamento do Concurso Puablico Internacional

L JUN99 - Lancado o Concurso Publico Internacional.

» Quatro firmas/consorcios apresentam propostas.
» Entregues seis propostas (4 base mais 2 altersptiva
» Todas as propostas apresentam solucdes do tip@ERErprise

Resource Planning

% JANOO - “Relatério de Andlise das Propostas” pelal@ Comissdo de
Analise fundamenta a avaliacado das propostas atimié concurso
tendo como referéncia uma “Grelha de factores dbagpé@o e
respectiva pontuacao” por ela aprovada antes deuira respectiva
analise.

% FEVOO — Procedimentos conducentes a assinaturardato com o
consorcio ParaRede/Arthur Andersen.

L 12ABR0O0 — Assinatura do contrato.
% 09JANO2

Inicio da exploracao do SIIF.
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Apéndice XVI - O Sistema Integrado de Gestdo da Defa Nacional (SIGDN).

Breves notas.

Fonte: Dinis, Mendonca e Ribeiro (2007).

O SIGDN foi instituido por despacho do Ministro Hetado e da Defesa Nacional
(MDN, 2002) como “ (...)um sistema de informagcdo com incidéncia financeira
constituindo uma plataforma comum que imponha mhoecentos normalizados e permita
dar cabal satisfacdo ao exercicio das competéngiassteriais consagradas na Lei da
Defesa Nacional e das Forcas Armadas)”, determinando aquele, igualmente, que *“
(...) o EMGFA, o Exército e a Forca Aérea, por um ladp,por outro, os 6rgaos e
servicos centrais do Ministério da Defesa Naciagmdbem assim, os servicos que gozem de
autonomia administrativa e financeira devem adoptaoftware aplicacional modular de
apoio a gestaq...)” adoptado pela Marinha para suportar o desemvento do seu
Sistema Integrado de Informac&o Financeira (SHE3ente numa plataforma aplicacional
SAP.

O SIGDN encontra-se estruturado em trés gruposidnais, correspondentes a
calendarizacdo planeada para a sua implementag@ig sada um constituido por blocos

ou componentes funcionais, conforme a tabela seguin

Tabela 2 — Blocos funcionais do SIGDN

Grupos Blocos

Grupo 1 Bloco 1.1 — POCP + Gestéo de Activos + Compras
Bloco 1.2 — Planeamento e Controlo do Orgcamento
Bloco 1.3 — Vencimentos

Grupo 2 Bloco 2.1 — Complemento a Area Financeira
Bloco 2.2 — Logistica
Bloco 2.3 — Gestdo de Recursos Humanos

Grupo 3 Bloco 3.1 — Auditoria e Indicadores de Gestéao

No ambito da gestdo, o0s impactos que se identificalacorrentes do
desenvolvimento do SIGDN, sao os seguintes (Diiesydonca e Ribeiro (2007: 16):
— Adesédo a Reforma Administrativa e Financeira dadtst- RAFE, incluindo a
utilizacdo do POCP, na estrutura organica da Défes#onal;
— Aumento do grau de digitalizacdo, harmonizacéotegmcao de processos de
gestéao, inicialmente da area financeira, mas quees& alargar, de uma forma

geral, as areas da logistica e do pessoal;
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— Uniformizacdo e harmonizacdo de procedimentos awersis niveis da
estrutura dos 6rgaos de gestdo da Defesa Nacp®ialintroducéo dprocesso
anicg

— Adopcao de procedimentos de gestdo transversaidiarte da implementacéo
da ferramenta ERP/SAP, modular e parametrizadagengdiguns modulos néo
estejam ainda desenvolvidos e em exploracgéao;

— Adopcédo do conceito de “entidade Unica prestaderactitas” de que resultou
uma alteracdo a Lei de Organizacdo e Processo dmnal de Contas,
validando a prestacdo de contas por Ramo das Fd&kgaadas, com a
necessidade de acautelar eventuais ajustamensosiaganizacao financeira.

A tabela seguinte indica, para cada um dos blocoSIGDN, 0s processos cujo

desenvolvimento é assegurado por médulos da soRRRISAP:

Tabela 3 — SIGDN: As solu¢bes ERP/SAP para cada blofumcional

IGrupo SIGDN Solucédo ERP/SAP

Bloco 1.1 — POCP + Gestéo
de Activos + Compras

= Contabilidade geral POCP{> FI — Financials

= Contas a pagar » EAPS — Enterprise Add-on — Public

[~ Contas a receber Sector

» Funcbes bésicas de » CO — Controlling (centros de custq)
tesouraria > PS — Project Systenfgestao de

= Centros de custo contratos)

[~ Gestédo da execucéao > AA — Asset Accountin¢activos
or¢camental fixos)

[* Gestéo de contratos > TR — Treasury(funcbes basicas)

1 I Activos fixos » MM — Materials Management
[= Gestdo de compras (compras)

Bloco 1.2 — Planeamento e
Controlo do Or¢camento

» SEM-BPS - Strategic Enterprise

[= Planeamento e correccdes Management - Business
orcamentais B Planning and Simulation
= Controlo da execucéo
orcamental
[Bloco 1.3 — Vencimentos
> HR-PA — Human ResourcesRersonne
[= Processamento de Administration

vencimentos
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SIGDN Solucado ERP/SAP
[Bloco 2.1 — Complemento a |» TR — Treasury
Area Financeira » CFM — Corporate Finance
[= Tesouraria Management
» Gestdo de aplicacdes » CO — Controlling
financeiras » SEM-BCS - Strategic Enterprise
= Consolidagéo de contas Management — Business
|= Contabilidade analitica Consolidation
Bloco 2.2 — Logistica » MM — Materials Management
I= Gestao de materiais > SD — Sales and Distribution
= Gestdo de vendas > PM — Plant Maintenance
| Gestzio da manutengao  |© PS — Project System
o> |= Gestdo de infra-estruturas [~ RE — Real Estate
l= Gestdo de armazéns > WM — Warehouse management
= Gestéio de transportes > FleetM - Fleet Management
> QM — Quality Management

Bloco 2.3 — Gestao de
Recursos Humanos

[= Planeamento de custos COf). HR-PD

— Human ResourcesPersonng
pessoal _ Development
|* Gestao de desenvolvimenth, g9 — Environment, Health and
de pessoal Safety
= Gerir cuidados de saude,
higiene e seguranca no
trabalho
IBloco 3.1 — Auditoria e > AIS — Audit Information System
Indicadores de Gestao » SEM-BSC- Strategic Enterprise
3 [« Auditoria Management Business Sco
= Indicadores de gest&o Card
» BW — Business Warehouse
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Anexo A — Orcamentacao por Programas

Caixa 2. A ORCAMENTAGAD POR PROGRAMAS

A orcamentagdo por programas consiste num ciclo plunanual de planeamento, programacio, orgamentacao, conltro-
lo & avaliagdo do desempenho da acgio do Estado, com vista a garantir aos confribuintes a melhor aplicagio dos
seus impostos, 1o &, uma despesa publica com qualidade, no sentido em que induz os efeitos socioeconémicos
capazes de melhorarem o nivel de bem-estar.

Um elementa central a destacar na orgamentaglo por programas € a mudanca de enfogque, deixando o orgamento
de estar cenlrado nos recurses. para passar a esfar centralizado nos resultados. Desta forma, t&o importante como
saber gual a dimens&o do envelope financeiro gue € atribuido a um organismo é a definicio antecipada dos objecti-
vos gue lhe estio associados, 0s gquais permitirfo, & posteriar, aferir a eficdcia da despesa realizada.

0 modeio de orcamentagao por programas constitul, assim, uma ruptura face ao quadro orgamental actual, o qual,
sendo hierarguico & centrado nos recursos publicos utiizados, assenta numa cultura administrativa em gue a legali-
dade da despesa publica constitui o critério de elegibilidade principal, muitas vezes com prejulzo em termas da sua
avaliacio economica. Mo quadro comente, 8 despesa pablica & rigida e o processo orgamental meramente incre-
mental. Ao inves, o0 modelo de orgamentagio por programas caracteriza-se por uma cullura de gestdo e centra-se
na apreciagao dos resultados, avaliando, por exempla, até que ponto a intervengio do Estado contribui para melho-
rar a qualidade de vida dos cdaddos. Meste modelo, a despesa publica € menos rigida porque os programas ém
um harizonte temporal pré—definido (ainda que possam ser sucesshiameante renovados ao longo do tempo), estando

supeitos a uma avahacio penddica.

Fonte:

A grcamentagdo por programas permite dar, também, maior énfase a responsabilizacao pelo desempenho. Nao ha,
contudo. cbrigateriamente, uma relagdo sistemalica entre o desempenho de wmn programa e a sua dotagio orga-
mental. Neste novo modelo, o desempenho de umn dado programa no ciclo plurianual anterior @ um elemento de
informacéo a ter em conta na decisfo acerca da sua manutencio e, se esse for o caso, na definicio da sua nova
dotagdo orcamental.

Relativameanie a avaliacio dos dirngenies, embora 0 modelo de orcameniacio por programas assenle numa maior
responsabilizagio dos gestores, também & certo que estes beneficdam de maior flexibilidade na gestio operacional
dos recursos publicos que Ihes sdo atribuidos. Desta forma, dio-se mais condicdes para gerir e, por conseguinte,
para alcancar os resultados previamente defimdos.

0 eslabelecimento de regras de politica orgamental que determinem a evolugio da despesa piblica representa um
outra elemento susceptivel de reforgar o controlo dos gastos numa vertente macroeconomica. O eslabelecimento de
objectivos plurianuais para a despesa priméria da Administracéo Cenfral & da Seguranga Social, os quais devem ser
entendidos como tectos defimdos em contabiidade nacional @ resultando da aphicagao, ao longo da legislalura, de
uma taxa de variagao anual eslavel e independente das flutuagdes ciclicas da economia, constitui um exemplo da
forma quie essas regras podem assumir.

Sintetizando, face as prilicas comrentes, a implemeniacio da orgamentacio por programas introduzira irés grandes
novaghes: a avaliagao dos resultados, um guadro orcamental plunianual & regras de despesa. A mobivagao para
esta reforma & dupla. promover a disciplina orcamental e aumentar a qualidade da despesa puiblica, elevando a sua
eficiéncia e eficada.

Programa de Estabilidade e Crescimento 20Q7- Actualizacdo de Dezembro de 2007, pag. 53.
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Anexo B — LPM: Dados para Relatorio Trimestral/Anud

LPM 2007 — Dados para Relatorio Trimestral: Quadro-desvios

Exemplo da Medida "Capacidade Comando e Controlo”, Projecto “Aguisicio e instalagdo

novos TH/RX",

Data
Milastones Dasvios Justificagao dos desvios
Plansade | Exascuiado
= A& cativagdo 3@ que este projecto ol sujeha Implicou
Eatqral;;g d3 docu 119-'||_a$j|:| . - e 25 & ELA reanalise 1ecniza no santids de =2 enconlrar
do procedimanta SJULLT sl MESSE um compromisss equilbrado 2nire 3 capacidane
minima cperacional & oF constrangimentos
financsins dal decomentes;

Abertura dz procedimenta 31JULDT 2messs | . programa de aquisico plurianual (2007-2010),
Ad|udicacda HSETAT na pracedimento administrativo por Ajuste Direcio 3
— - - — = firma EID &m sequéncia do Frotocaia ge
Entrada em vigor do condraio DEZD? : Cooperagda enire MOM, Marinha e EID para o
Entrega de bensiexecugio de Projecto e |80 dos Emissones & Receplores HF;
£2nvicos

17 Enlrega | DEZO7 &

- I Nz = Perspectiva-se que a audicacan possa ooarmer

2%Enlrega | DEZDA & ate ao final do presenta ano

37 Enirega | DEZNS &

na
4.® Enlrzga DEZ10

MOTA: Mao obstante o exemplo apresentado, sempre que possivel devera proceder-se a

justificacdo dos desvios para cada Marco de Flaneamento ("Milestonzs”™).

Fonte: Estado-Maior da Armada — Divisdo de Logastio Material.
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Anexo C — LPM: Ficha de Planeamento do Sub-Projecto

FICHA DE PLANEAMENTO DO SUB-PROJECTO

Meadida {Codigo e Designacao]: (ENT EXE: MATRIZ SUB-PROJECTOS)

Projecto [Designacaa): (ENT EXE: MATRIZ SUB-PROJECTOS)

Sub-projecto (Designacic): (ENT EXE: MATRIZ SUB-PROJECTDS)
Principais contributos {Ligacao SFN): EMA

1. Definicdo dos objectivos do Sub-projecto (ENT EXE)

{Descricds gendrica dos chjectivos do sub-projecte, com ientficacio clara do objecto S aquisicho)

2. Resultado final do Sub-projecto (ENT EXE)

3. Definicdo do dmbito do Sub-projecto (ENT EXE)

{IdentFicacio das dress chawe que oorrespandem & desaqregacio do sub-projecto no seu detale)

4. Enquadramento orcamental do Sub-projecto (EM&)
(Em Euros]
Ano | Saldo Trarstado | Dotacdo inscrita | Cativacao | Ateracies | Dotacdo Corrigida

5. Planeamento e programacao (ENT EXE)
Seccao A — Procedimento
a Agquisicdo principal
1) Elaboracdo da documentacao do procedimento

Data imicial:
Data final:

2] Abertura do procedimento

Tipo de procedimento:
Cata de lancamento:

3) Adjudicacao

Walor (Em Euros):
Cata da adjudicacac:

4 Entrada em vigor do contrato

Cata de inicio:
Data de conclus3a:

51 Entraga de bens/Execucio de servicos (Calendarizacao)
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— 1.2 Entrega/Execucao

Daka:
Quantidade:

— Z.% Entrega/Execucac

Daka:
Quantidade:

— Ultima Entrega//Execucio

Ciata:
Quantidade:

b. Outras aquisictes/despesas decorrentes do Sub-projecto [ENT EXE)
Valor Total:
Diaka de inicio (com 2 autorizackn da entidass competents paea Inidar o procedimento de aguisicio)!
Data de condus3o (com o pagamento):

Ceccao B — Cronograma Financeiro {Decorrente do calendario do processo de obbencio e
das condigies a definir em termios contratuais) (ENT EXE)

a. Agquisicao princpal

(Em ewros)
Descrican pegamsnts Data Walor
b. Dutras aquisicdes decarventes do Sub-projecto
(Em Eurgs)

Descricao pegaments Diata Valor

6. Implicacoes (Doutrina, Organizacao, Treino, Material, pessoal e Infra-

estruturas) (ENT EXE)

{Imdicacio das Implicacdes reals, 3 realizar, nas winias componentes indicadas & gue sio decormentes S Smbihe do
progecto, |

— Indicar as implicactes:
— Indicar encargos:

— Indicar gqual o suporte crcamental destes encargos:

Fonte: Estado-Maior da Armada — Divisdo de Logéstio Material.
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Anexo E — O estado da arte em paises aliados: Caad

b |

Mational Defence Defense nationale

Mational Defence Headguarters Quartier général de la Défznse nationale
Otawa, Ontario Ottawa (Ontario)

H1ADKZ K14 OK2Z

Investment in the Armed Forces Evaluation
Ref. Email from Captain (N) C.N. Lopes Da Costa to Lieutenant- Colonel Cargo
RFI#2008014B February 15, 2008
OFFICE OF THE DEFENCE, NAVAL, AND AIR ATTACHE-PORTUGAL
UNITED STATES OF AMERICA
REQUEST FOR INFORMATION — 6 JANUARY EMAIL SUBMISSION

Subject:  |nvestment in the Armed Forces Evaluation

A Portuguese Navy officer, Captain Palma Mendonga, is currently attending the Flag
Officer's Course, in Lisbon, Portugal.

In this context he must produce a dissertation about "Investment in the Armed
Forces. Methodology for assessing the benefits for the Nation in achieving the
missions of the Armed Forces in regards to the investment.”

One objective of this study is to examine whether the existing procedures in the
Ministry of Defence and Services concerning military investments, allow the
assessment of the benefits to the Nation and the performance of the Armed Forces’
missions.

Apart from this, he also proposes to ascertain what the state of the art of
organizations with similar responsibilities in Allied countries is.

Therefore, he kindly requested to obtain information on the following issues:

1. Which entity (agency, department, etc.), in the context of national defence,
performs the monitoring and evaluation of investments in the Armed Forces?

2. How are the benefits to the Nation, resulting from the military investments,
evaluated?

3. How are the benefits to the Nation arising from the completion of the Armed
Forces’ missions evaluated?

4. What is the methodology”? [What kind of report (generic characterization of the
types of indicators, metrics); who draws it up (entity); to whom is it presented
(identification of the bodies involved in the process) and how frequently]

5. How is its disclosure done?

Please could you advise on that?
Kind regards,
[Signed by originator]
Central Registry Stamp

February 15, 2008
DPFL 3
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CANADA

RESPONSE

Unfortunately the Department of National Defence has nothing formal with regard to
measuring procurement investment against completed military missions. However
that being said, there are various initiatives underway from a Governmental
perspective that DND is actively pursuing. | have summarized where the future is
heading towards performance measurement and in addition have provided links to
public documents that will show you how the Department of National Defence
currently Reports on their Performance as well as Government Policy.

On June 7, 2007, Treasury Board Ministers approved the “Policy on Investment
Planning”. This policy is a significant change in how the Canadian government
carries out investment planning. As a result, Treasury Board Secretariat has adopted
a four-year phased implementation approach that will begin with a group of
departments that have agreed to participate in an 18-month pilot. Following this pilot,
groups of departments will be brought on board so that, by April 1, 2011,
departments and agencies will have the systems and process in place to meet the
policy requirements.

The objective of this policy is to contribute to the achievement of value for money and
sound stewardship in government program delivery through effective investment
planning. Effective investment planning should ensure a diligent and rational manner
of resource allocation for both existing and new assets, and for acquired services
within existing departmental reference levels.

It is then expected that investment planning will support departmental, portfolio,
horizontal and government- wide priorities, considers areas s of highest risk, serves
program outcomes, and supports sustainable development and broader social and
economic objectives.

Government of Canada in Budget 2006 announced a Canada First Defense Strategy.
To support that strategy the Department of National Defence will, over the next
twelve months, prepare a Strategic Investment Plan that lays out the acquisitions and
investments that National Defence must make over the next ten years to ensure that
the Canadian Forces have the equipment, personnel and support they need to meet
today’s security challenges and those of the future.

23
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Prior to the development of the Investment Plan, an investment strategy must be
developed to determine a strategic level allocation of resources into the Department’s
planning envelopes. The Strategic Investment Plan Framework will present this
investment strategy and provide financial allocations to enable development of the
ten-year Investment Plan. This Framework includes both current allocations and
funding allocated to the Department in Budgets 2005, 2006 and 2007. The resultant
Investment Plan must be affordable, flexible and ensure that the Department is
sustainable over the long term.

Although the investment strategy covers the next ten years, the strategy will have a
direct influence beyond year ten. As a result, this ten-year investment strategy has
been prepared with a twenty-year perspective and has considered the potential major
long-term effects on the Department’s financial situation.

The Strategic Investment Plan Framework addresses the Department’s priorities and
fiscal realities by aligning financial resources with future requirements through a
series of assumptions and identifies the funding gaps where applicable. It articulates
decisions already taken, as well as the funding available to address future
requirements. This Framework provides a structure of financial envelopes for Human
Resources, Capital Equipment, Mational Procurement, Infrastructure, and Operating
Budgets within which Defence requirements will be met.

Here is useful website to consult:

www.veds forces.ac.ca/dasp/pubs/rep-pub/ddmidpr2007/sec3df _e.asp

If the link does not work the info is contained in the HTML document provided below.

]

Financial and Human Resources Reporting.htm

Please contact the undersigned should you require additional information or
assistance.

Keith Cooze

Warrant Officer

Directorate Protocol and Foreign Liaison
Request for Information Coordinator
613-005-0093

Cooze JK@Forces.gc.ca
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Anexo F — Canada — Os mapas da estratégia éalanced Scorecard na Defesa

Fonte: National Defence Canada. Defence Planning & Managr@nfem linha] disponivel na Internet em:
<http://www.vcds.forces.gc.ca/dgsp/pubs/dp_m/pmding.asp> (acedido em 31-03-2008).

Defend Canada and Canadian Interests and Yalues while
Contributing to International Peace and Security

MODERHIZING &
TRANSFORMING
THE FORCE

DEFENCE OUTPUTS

Conduct Operations

Contribute to
Canadian

Relevant,

Gowvernnent,
Society and the
Imternational

Responsive &
Effective, Combat
Capabla,
Integrated Foroes

Future Relevart,
Responsive &
Effective, Combat

Capable,

commmunity

Irtegrated Forces

INTERNAL PROCESSES

Generate

Foster ;
Multi-zgency Operations
Forces

Cooperation
¥ Buildthe Force

PROGRAM RESOURCES

Enhance
Modern
Man=ge ment

Optimize
Resource
Litili z=ti o

Flan the Force

. ] £ |
| Eﬁéﬂfﬁﬁlﬂm&ﬂfﬁﬂ% gﬂzmmﬂmteﬂﬁfmﬁ

v Promaote Conceive — Shaps

Continuous
Learning

Foster
Leadership

Fromote
Weallness &
Health

the Force

Recruit &
& Inclusive- Retain

neEss

Figura 17: O mapa da estratégia (nivel macro) nuaBamento Nacional de Defesa do Canada

100



Investimento nas Forcas Armadas. Metodologia ddiag&@o dos beneficios para o
Estado e cumprimento das missdes das Forgas Arnfadaso investimento realizado

[ DND/CF Balanced Scorecard J

Defence Outputs
owrs [ B[ 2] -1]] o |l -off -sff-n]. ] s
I
I | | O
O

&, Conduct Opersfions

B. Relevart, Responsive & Effective, Combat Cspable; Integrated Forces

C. Contribuke to Canadian Govermment, Society and the international community
Program Resources Internal Processes
m.,.s_-a_ilLﬂu <] a][ 2][. 6] orrs gee | Sl 2l ) o [ <ol vslls 2. ] orre
F. Dptirize Resource Ulization 0. Generste Forces

5. Erhance Modern Management E. Foster Mulli-agericy Cooperation

=3

Professional, Effective and Sustainable Defence Team

s | SU 2f ] o J ool Bjfmi i 4 Recitand Retsin

L ||_ _||:|| IL ”:ID 1. Frommote Wellness and Health
I. ﬂ " |D| " IDD L. Promote Continuous Lesming

|:| —IFEE K. Foster Leadership and Indusiveniess

oD
[ Overachieved Transforming and Modernizing the Force
B satistactor@trs ¥rs [os][ow][ s]-20] ¥ L Buldthe Foece
[ Requires atertion _| —“:I[:] M. Plarithe Farce
B Requires Ungent Azention Ltk N Conceiveths Force
; L 0, Ruatire Relevart, Responsive & Effective,

B Mo Established Standards = e B ojua S0

No Daa Available f _|

Undeveloped
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Anexo G — O estado da arte em paises aliados. Retdaido: Scorecard 2007-08

PURPOSE _
Are we fit for the challenges of roday and ready for the tasks of
Toumoriow’ -

A Current Opemtions: Succesd in operations and Military Tasks -

E. Readiness: Beready for thetasks of tomorrow.

C. Policy: Work with allies, ot har gowernments and multilateral
Institutions to provide a security framework that matches new threats.
and instabilities. :

. Defence in the Wider Communtty: Work with cther Government
departrments to contribute o the Government wider agenda,
incuding on Sustainable Developrment.

Defending
RESOURCES the United | ENABILING PROCESSES
Arewe using and developing cur resources to hest K_m?dnm and Are we efficlent, responsible and respected?
effect? 1ts intarests
H. Equipment and Support: Equip, supportand
E. People: Manage cur peoplato provide sufficient, Strengthening sustain our Arrmed Foross,
capahble and mativated Service and civilian personnel, intarnational
peace and L Safety, Security, Business Continulty: Enable
F. Finance and Efficiancy: Maximise our outputs stability safie sacure and resilient oparational capability,
within allocated Anancial rescurces,
A force for L Reputation: Enhance cur reputation amongst our
G. Estate: Maintain and develop estats : own people and extermally.
Infrastructure of the right capability and quality. good in the
world
FUTURE
Are we building for the future?

K. Future Capabilities: Develop the capabilities
requined to mest the tasks of tormormow,

L. Change: Develop fexible and sfficient
organkations, processes and behaviour to support
the Armed Fonces,

M. Future Parsonnel Deliver the personnet plans to
maet the needs of current and future tasks,

Figura 19: Defence Balanced Scoreca2@07-2008

Fonte: Ministry of Defence: Defence Plan 2007. Publishgdvinistry of Defence, UK, Jul 200MoD UK
(20074).
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Anexo H — O estado da arte em paises aliados — Saéc

Reproducéo da resposta recebida do Ministério desBala Suécia, através do Adido de
Defesa em Berlim:

193

REGERINGSKANSLIET 2008-02-26
Férsvarsdepartementet Colonel Jodo de Sousa Teles

Defence Attaché Portugal
Enheten fér det militdra fdrsvaret
Departementssekreterare
Daniel Pettersson
Telefon +46 (0)8 405 20 &4
Mobil +46 (0)70 559 41 57
E-post

daniel.petterssonddefence. ministry. se

Response on RFI regarding methodology for assessing the
investments in Armed Forces missions.

Colonel,

Thank you for your questions. I will do my best to answer them as
accurately as possible.

In regards to your first question, the Armed forces conducts its own
monitoring of specific predefined point of performance from which they
make analysis and strategic decisions within the mandate given by the
Swedish Parliament. One important aspect of this process is a reoccurring
consultation with the staff in the Swedish Government and in particular the
Swedish Ministry of Defence (MoD). The MoD also closely monitors the

results of the annual audit made by the Swedish National Audit Office
(SNAO).

Regarding you second question concerning the evaluation of benefits the
MoD asks the Armed Forees to report results/aberrances in the annual
report. The MoD then analyzes the results/aberrances and uses part of the
information as for new considerations and strategic decisions . The SNAO
serutinizes the annual report and determined the accuracy of the mformation
reported.

Regarding your three remaining questions I would like to answer them
jointly.

The controlling, evaluation and the drafting of new directives are made
continually and in an formal, as well as in an informal context. Formally,
The Swedish Government exercise directives via annual spring-, and budget
bills to Parliament, the Appropriation directions (Regleringsbrev) and other
public documents giving the Armed Forces directives of what the agency
should perform and how the results and possible aberrances should be
reported back.
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(]

In parallel with the formal process representatives from the MoD and the
Armed Forces meets on a regular basis to present, audit and discuss specific
operations and questions of a strategic nature. During these meetings the
questions at hand and possible alternative actions are discussed.

Regarding the methodology and tools the Armed Forces uses different
formats to report the information requested by the Swedish Government.

Daniel Pettersson
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Anexo | — A Agéncia Europeia de Defesa (EDA

Extracto de uma pagina do Ministério da DefesaateuBaf:

“A Agéncia Europeia de Defesa (EDA) foi criada a de Julho de 2004, pelo
Conselho da Unido Europeia, tendo como missdoupotado, apoiar o Conselho e os
Estados-Membros nos seus esforgos para aperfeaagoeapacidades de defesa da Unido
Europeia na area da gestdo de crises e, por apw@r a Politica Europeia de Seguranca e
de Defesa (PESD)a sua actual configuragéo e na sua evolucgao futura

Com vista ao cumprimento desta missdo, a EDA mealiabalho nas areas do
desenvolvimento das capacidades de defesa, ddimeeso em investigacao e tecnologia
(com vista a afirmacdo europeia em é&reas estragdgida promoc¢do da cooperagdo em
matéria de armamentos (contribuindo assim pardoocreda base tecnoldgica e industrial
de defesa europeia) e da criagao e consolidacémddercado Europeu de Equipamentos
de Defesa competitivo.

Como principais eixos de ac¢ao da Agéncia, podeedmomeados 0s seguintes elementos
de trabalho com actividades em curso:

Plano de Desenvolvimento de Capacidad¢SDP), visando:

. Operacionalizar &ong Term Visiot, tornando-a (til e mais objectiva;
+ Identificar prioridades na melhoria das capacidaldedefesa;
« Suscitar oportunidades de cooperacéo e de paditilodjectivos/meios.

Desse modo,
+ Enquadrando os esfor¢gos no desenvolvimento do $s0¢@DP;

« Fornecendo orientacdo ao meio tecnologico e inidlistr
« Proporcionando uma métrica do progresso conjuctmahdo.

! Acrénimo deEuropean Defence Agency

2 Disponivel na internet em: <http://www.mdn.goXnpdn/pt/Defesa/seg/ue/aed/> (acedido em 16-03-2008)

3 “A Agéncia Europeia de Defesa (EDA) coordenouabatho de desenvolvimento de uma Vis&o de Longo
Termo (‘Long Term Visioh(LTV) para servir de base ao Desenvolvimento @apacidades que a Unido
Europeia devera possuir em 2020", cf. “O Papel @aiBéncia Portuguesa da UE no desenvolvimento das
Capacidades. O Papel da Agéncia Europeia de Defedafinicdo da Visdo de Longo Termo da UE (Long
Term Vision) e no Plano de Desenvolvimento das €dpdes (CDP).”, disponivel na Internet em:
<http://lwww.revistamilitar.pt/modules/articles/atg.php?id=175> (acedido em 21-03-2008).
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Estratégia Europeia para Base Tecnoldgica e Indusal de Defesa visando o reforco
da autonomia e capacidade da Europa através deamsalidacdo das suas industrias e
centros de investigagdo, capaz de responder acaficdesda procura europeia e
internacional. Para isso uma Estratégia destaemtutevera ser guiada por capacidades
(de defesa), competente e competitiva (dentro a &t Europa), em que os Estados
assumam o papel de regulador, cliente e, por vdedayestidor.

Estratégia Europeia de Investigacdo e Desenvolvimende Defesavisando a definicdo
das linhas gerais que orientem o esfor¢co europenvdstimento em 1&D, com vista a
satisfazer objectivos de capacidades conjuntagriaiando o objectivo de investir mais
em comum e de forma mais eficiente.

Portugal apoiou, desde o inicio, a criacdo e ssaaacdo da EDA, como motor de
desenvolvimento das capacidades militares da UBi&#opeia, com base no reforco do
processo cooperativo de armamentos, da Base Tegorelé Industrial de Defesa, da
Investigacdo e Desenvolvimento e do Mercado de faguentos de Defesa a nivel
europeu, por forma a assim obter os beneficiosnae eolaboracdo em armamentos do
lado da procura e por essa via potenciar o posioi@mto nacional (lado da oferta) nos
mercados de defesa num espaco alargado (europtrreacional).

..)
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Anexo J — O investimento militar na UE (2006)
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Figura 20 — O Investimento militar na Unido Eur@p@006)

Fonte: 2006 National Breakdowns of European Defence Expaet, [Em linha]disponivel na Internet
em:<http://www.defense-et-republique.org/1Fichiers/@a@007_12 27 Defence_Expenditure.pdf>
(acedido em 25-03-2008).
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Anexo K — EUA: Relatério de 1969 sobre beneficiosedorrentes dos investimentos

publicos.

Extracto de um Relatério ao Senado dos EUA (GA®9),%m 12MAI1969, pelo
entdo US General Accounting Offite(GAO), sobre os beneficios decorrentes de

Investimentos Publicos (os sublinhados sdo da nsgilidade do autor do trabalho):

“We are pleased to appear before your Subcommitieexpress our views on the
importance of measuring the benefits desired frederfally funded programs. We know
that your committee has done much to demonstratedbd for more accurate information
in this field so that the potential value of progrdbudgeting can be realized more fully.

(...), many conceptual and analytical problems remairsalved. As a result,
planning-programming-budgetin@PB) has not yielded the full range of improvetaem
decision making which its proponents expected whesas launched by the President in
August 1965.

()

We believe that the lack of agreement as to hanalsor public benefits are to be
measured is a major reason why departments andcgghave not made more use of the
PPB system. In effect PPB was proposed on the gdgumihat goals and objectives were
known or could be reasonably defined for each progrThis assumption did not appear
to recognize that no consensus has been reacheddiag national goals and objectives
Thus, the public’s preferences may frequently dfffam the preferences indicated by the
quantitative measures of benefit chosen by a pdaicset of analysts or program
planners.

(...)

We are interested in recognizing more clearly whach non-quantifiable
preferences are involved as well as in the betessurement of what is quantifiable.

()

Difficult problems are involved in providing imped measurements,..). Data
frequently is inadequately classified. What isedid is frequently incomplete, unreliable
and unrepresentative. Analytical approaches aremgive partly because of the lack of
data.

(...)

| alluded earlier to the problem of setting goals prerequisites to the selection of
benefit measures. This is a fundamental considerati..). (...) even when we can agree
among ourselves as to our goals, we may still fnuiselves uncertain of premises,
standards, and assumptions leading to the achientai¢hose goals.

()
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Another influence affecting the quality of ben@fitasures—especially those of
social programs -- is the availability of data frowhich measures may be constructed.
This is intimately related to the problem of unaért premises, standards, and
assumptions. Though some of our standards may bertam, the necessities of day-to-
day performance require that such standards beesiter explicitly or implicitly.

Having set them, we try to accumulate data on p@og activities so that
performance can be measured against standards. SAlenee that the data that we gather,
and the measures that we construct from them, alevant to these standards. In other
words, we would like to think that our data banksl anformation systems are created in
response to -- and follow from -- our standardsisTi often not the case.

Information systems tend to become inflexible ¢imee They may become ends in
themselves to those concerned with their operaiitins is a subject on which much could
be said, and | do not want to belabor it here, bttink it is very important to recognize
that measures of performance and of benefit, mayemes simply be creatures of what
data is available, and the data that is availablaynmot be that data which is most relevant
to the standards against which we would like to suea

There is more than one reason for this. As we kedlv, some things -- especially
in the areas of social concern -- are extremelfialift if not impossible to measure. There
are other things which might in fact be measured,upon which -- for whatever reasons -
- data has not been accumulated. In such casesi®tb measure benefits are foreclosed
by data gaps in the information systems.

()

There is a clear danger that unless the Governnkeotvs what it is producing
from these programs- unless the Government knows and knows verifispdg what
their benefits are- old mistakes will simply be repeated, or reinéwl, and new ones
invented

(...)

A number of Federally funded programs have bendias are related to social
benefits but expressed in other terms. Among thes@rograms -- including investment
programs -- having as a primary objective the ohitag, or building up, of a capability or
capacity. There are difficulties in measurementsath program benefits where the
capability, in some cases, is in the nature of iasoe or protection against a single
catastrophic event or against yearly events this category we might properly include
such programs as Minuteman, civil Defense, andothéocal flood control projects listed
for the Army Corps of Engineers in the 1970 budget.

Programs for meeting essential needs and havinglwéity objectives also may be
included under this headindhe Fiscal 1970 United States Budget providesiaber of
examples.

()

We have shown by example the difficulty of findigigeed upon measures of benefit
which could support an ordering of priorities.
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The goals of our society cannot be simply stalfedur goal were solely economic
efficiency, then a process such as PPB would gusdward that one ultimate objective.
But we do not seek one goal.

Instead, _we have numerous goals, such as secuymitygress and prosperity
freedom of choigestrengthening of the free private enterprise @ysiand _many others

These goals cannot in all cases be accomplishée twonsistent with the highest degree of
economic efficiency(...)”
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Anexo L - A analise Custo-Beneficio (ACBYyersusAnélise Custo-Eficacia (ACE).

A natureza dos Bens Publicos. Duas perspectivas.
Fonte: Vairinhos (2003)

“As andlises de Custos Beneficios (ACB) pressupfeentaflos os custos
envolvidos nos projectos podem ser expressos naidade comum; mais concretamente,
para se poder aplicar uma analise do tipo Custod@mios é necessario mostrar primeiro
gue todos osustos relevantepara a tomada de deciséo e todos os beneficiagtaases
podem ser expressos em termos monetarios.

Se B forem os beneficios de um projecto e C oec8gps custos — expressos
ambos em unidades monetéarias — entdo o critéria gamparacao de projectos ou para
decidir da aceitabilidade de um projecto € a difey@ B-C, expressa em unidades actuais.

Quando nao for possivel expressar todos os custtigl@s os beneficios numa
unidade comum, uma alternativa reside nos estudasusto-eficacia (ACE).

Recorde-se que a eficacia de um projecto tem aceer o grau com que esse
projecto atinge os objectivos que pretendia atir@idependentemente da eficiéncia com
que o faz).

(...)

Neste tipo de analisegle custo-eficdciajprocura-se mostrar que 0s projectos
propostos atingem niveis minimos —ndgeis de aspiracde- em cada um dos objectivos,
sem ultrapassar os orcamentos disponiveis.

Nas Andlises Custos-Beneficios (ACB) todos os sustoeneficios sdo expressos
nas mesmas unidades monetarias e visam garantis@seficientese equitativas do

ponto de vista da afectacao de recurgas)”.

Fonte: Paulo (2003)

“(...) os bens publicos raramente passam pelo mercado ce feinecidos
graciosamente, ou por quem pode cobrar coercivagestcustos. Assim, nao usufruem
do mecanismo dos precos para reflectir a escasdaiva e avaliagéo social do valor dos
recursos, e orientar as pessoas.

Por outro lado, sdo nucleares na natureza dos Ipgitdicos as externalidades que
eles disponibilizam, as quais criam graves difiaglés na valorizacdo dos seus beneficios

e no estabelecimento de hierarquias entre €ley,
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Anexo M — Como surge @alanced Scorecard

Como surge oBalanced Scorecard (BSC)
por Jorge L. Caldeira

“A metodologia BSC foi proposta por Robert Kaplarofessor da Universidade de
Harvard) e David Norton (consultor de empresagvas de um artigo -The Balanced
Scorecard — Measures That Drive Performdnepublicado naHarvard Business Review
em 1992.

O modelo BSC surge para dar resposta a um problgemeralizado das
organizacdes que consistia na gestdo exclusivanasstnte em indicadores financeiros,
caracteristica da maioria dos relatorios tradidgmnBxistem duas grandes desvantagens
dos indicadores exclusivamente financeiros. A pirmeé a de este tipo de gestdo
promover comportamentos que apenas valorizam ongesédo de curto prazo em
detrimento do de médio e longo prazo. A segundaaméggem tem a ver com o facto de
os indicadores financeiros, sendo quase sempreathaolies de médio e longo prazo (com
baixo nivel de leitura no curto prazo), ndo pemaiti que a gestao de curto prazo possa
basear-se neles no dia-a-dia.

A possibilidade de partilhar num relatério peri@iadicadores financeiros e nao
financeiros, mas estes Ultimos com poder expliogbi@ra com 0s primeiros, permitira a
gestdo de curto prazo estar na posse das refesé&gsanciais para a bparformance

financeira do futuro.

O BSC define que num relatério devem constar pdéa ados indicadores
financeiros, medidas para o0s activos intangive@ofes, competéncias, conhecimento,
sistemas de informacdo, bases dados, redes, cullideranca, alinhamento dos
colaboradores, trabalho de equipa), medidas dempes#ho do processo operacional e
medidas relativas aos clientes. Estes indicadoez8osas referéncias fundamentais,
capazes de explicarem, em termos nao financeiomsnealguma antecedéncia, 0 sucesso

ou insucesso dos indicadores financeiros de méldioge prazo.

O BSC aparece, numa primeira versdo, como um sastgra equilibra indicadores
de desempenho financeiro com indicadores de desgmopeio financeiro, dando origem a

3 novas perspectivas (Clientes; Processos e Amageln), a somar a ja existente
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perspectiva Financeira. Procura também balancepempectivas externas (Financeira e
Clientes) com as perspectivas internas (Processprendizagem), os indicadores de
meédio e longo prazo com os indicadores de curtpopeaos indicadores de resultado com

os indicadores de accéo. Daqui, surge o n@atahced:

O termo Scorecardderiva do facto de o acompanhamento da estragggiaalizar
através de um relatorio periddico, onde o desempealds objectivos estratégicos e
respectivos indicadores referentes a um determipadimdo de analise é visualizado a
semelhanca de umableau de bordO relatorio constitui um instrumento de ‘pilotage
fundamental para a divulgacéo de resultados esB&oude constrangimentos.

Posteriormente, constatou-se que as organiza¢tmsmesa utilizar o BSC nédo so
para resolver o constrangimento inicialmente datkct mas principalmente para
implementar com sucesso novas estratégias. Varsdsdas documentaram que a
implementacdo de novas politicas estratégicas rgeiaacdes tendem, na maioria dos
casos, a falhar pelos mais variados motivos — dabomdores da empresa néo
compreendem a estratégia, os sistemas de prémiogst@o associados a execucdo da
estratégia, os orcamentos das empresas ndo foeatratgia e as chefias de topo passam

muito pouco tempo por més a discutir a estratégia.

O BSC evolui entdo de uma ferramenta de medicdanbahda para uma
ferramenta de gestdo da estratégia. Para assegsmaesso, importa ndo sé garantir a boa
implementacéo da estratégia, mas também garagéistdo da propria estratégia, de forma
continuada. Estes dois objectivos serdo atingidassscolaboradores estiverem motivados
e alinhados para adoptarem e participarem na éginat Surge aqui 0 conceito

“Organizacéao orientada para a estratégia”.

Os ultimos desenvolvimentos do BSC, suportadospeari&ncia das empresas que
tém utilizado esta metodologia, apostam forte imhamento dos activos intangiveis como
a chave para a criacdo de valor sustentavel. A&elantre pessoas, tecnologia e clima
organizacional sdo o garante futuro do desempeeatsncesso dos objectivos do processo,
clientes e financiador. Assim, o gestor deve fogasua gestdo na transformacao dos

activos intangiveis em resultados concretos.
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Na figura em baixo, pode-se identificar as 3 fasedutivas do BSC associadas aos
livros publicados por Robert Kaplan e David Norton”
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Fonte: Disponivel na Internet em <http://ideas2wardpress.com/2006/09/15/como-surge-o-balanced-
scorecard-bsc/> (acedido em 16-02-2008). O textinad foi objecto de alteragbes, pontuais, de
natureza editorial.

Notas adicionais do autor do trabalho baseado etn E2007a: 94-96)

No artigo ‘The Office of Strategy Managemigrgublicado naHarvard Business
Reviewde Outubro de 2005, os senhores Kaplan e Nortenod&éestemunho de que
algumas organizac¢des conseguiram melhorias substano desempenho tendo por base
a importancia que colocaram na implementacdo datégia. Advogam que é necessario

criar nas organizacdes uma nova area departantigatid a gestao de topo.

Segundo eles, ndo se trata de criar novas burasragiapenas mudar a designacéo
do departamento de planeamento, mas sim criar yartdenento de topo, com acesso

directo ao lider da organizacgéo, tendo como praisifuncoes:

» Criar e gerir d5corecard
» Rever a estratégia;
» Formular a estratégia;

» Comunicar a estratégia.

No seu quarto livro Alignment — Using the Balanced Scorecard to Create
Corporate Synergiés publicado em 2006, Kaplan e Norton reforcam gonténcia do
alinhamentoe introduzem novos conceitos e metodologias pardesenvolver com

SuUcCesso.
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Anexo N —  Factores que contribuem para a complexidi® do Balanced Scorecard
na Administragdo Publica

Fonte: Caldeira (2007):

A complexidade da implementacdo Balanced Scorecartha administracdo publica €
muito superior a que se verifica no sector privdRhra isso podem contribuir 0os seguintes

factores:

» Momentos de inexisténcia, indefinicdo ou suspertgs#i@stratégia. As organizacdes

publicas estdo coladas aos ciclos politicos.

» Em determinados momentos temporais, existem cagomudanca dentro do mesmo

ciclo politico.

» Dentro da organizacdo, nem sempre a liderancapdepiartiiha dos mesmos objectivos

estratégicos.

» Nem sempre € dada a importancia ao que podera paped da organizacdo a longo
prazo. Muitas vezes, as organizacfes sdo press®nadpremiar a desempenho

operacional em detrimento do desempenho estratégioaédio e longo prazo.

» Os resultados do desempenho das organizacdes sSatedsse publico. Por vezes, a
exposicdo dos resultados pode ser complexa. N@rsecivado, a exposicdo do

desempenho é quase sempre do interesse interno.
» Existem inimerostakeholdergom poder e interesse na organizacao.

» Muitas organizagcbes ndo tém 0s recursos nem caulgcighra cumprir os objectivos
definidos superiormente nas grandes linhas oriendadda tutela.

» Na maior parte das vezes, os resultados demoramtemapo a surgir do que no sector

privado.

» Na Administragdo Publica, a capacidade das orgedézamotivarem os colaboradores

é baixa.
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Recursos Humanos

Recursos Materiais

Recursos Financeiros

“As FFAA pelo seu papel e pela sua actuação, são permanentemente expostas ao olhar da população.

Desempenhando uma missão de serviço público, é necessário que os cidadãos conheçam as suas Forças Armadas e avaliem o seu desempenho [devendo] ser criadas condições de informação e de imagem que permitam, de uma forma verdadeira e oportuna, dar conhecimento público dos actos e acções que realizam.”

MGEN Luís Sequeira. Questões da Defesa Nacional: Decisões Necessárias. Revista Militar, N.º 4, Abril 2003, p. 308.



Introdução

Interesse do tema



Missões das FFAA



		Para a prossecução das suas Missões as Forças Armadas (FFAA) necessitam de recursos que são retirados da riqueza produzida pelo País, o Produto Nacional, e disponibilizados através do Orçamento do Estado

		Existe défice de informação quando se trata de equacionar a eficiência e eficácia de uma organização no âmbito da Defesa, tendo em conta as Missões dos organismos da componente militar. 

		Sendo cada vez mais críticos, escassos e valiosos os recursos (humanos, financeiros e materiais) afectos à componente militar da Defesa Nacional, impõe-se um rigoroso critério na sua afectação e controlo.

		A noção de recursos escassos e o nível cada vez maior de educação dos cidadãos leva-os a questionarem-se cada vez mais interessadamente sobre a forma como o sector público despende o seu dinheiro e a interrogarem-se sobre a eficácia do seu trabalho.
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A investigação teve por objecto analisar os procedimentos existentes no âmbito da Defesa Nacional, a quem é cometida a execução dos diversos projectos de investimento nas FFAA, assim como outras práticas internacionais, de modo a recomendar uma metodologia que, facilitando conhecer os benefícios para o Estado e o grau de cumprimento das missões das FFAA, decorrentes dos investimentos militares, permita aferir o seu desempenho.

A investigação inseriu-se no contexto da actividade da Direcção-Geral de Armamento e Equipamentos de Defesa (DGAED), do Ministério da Defesa Nacional (MDN), das suas relações com o Estado-Maior General das Forças Armadas (EMGFA) e os Ramos das FFAA, e da Lei de Programação Militar (LPM).

O âmbito de aplicação da investigação foi delimitado à Marinha no que se refere à análise da metodologia preconizada.



Introdução

Objecto do trabalho e sua delimitação
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O trabalho de investigação é enquadrado pela seguinte questão central:

Que metodologia deverá ser aplicada para avaliação dos benefícios que advêm para o Estado e cumprimento das missões das Forças Armadas, como resultado dos investimentos militares?



Introdução

Questão central
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Da questão central emergem as seguintes questões derivadas:

Q1	Os procedimentos existentes no MDN, EMGFA e Ramos, relativamente aos investimentos militares a seu cargo, permitem a avaliação dos benefícios que deles decorrem para o Estado e do cumprimento das missões das FFAA?

Q2	Qual o estado da arte em organizações com responsabilidades similares de Países Aliados?

Q3	De que modo a criação da Agência Europeia de Defesa (EDA) interage com a estrutura geral de implementação de projectos de investimento nas FFAA portuguesas?

Q4	Qual a valia das capacidades funcionais do SIGDN para uma metodologia de avaliação dos benefícios para o Estado e cumprimento das missões das FFAA, face ao investimento realizado?



Introdução

Questões derivadas
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Como resposta às questões derivadas estabeleceram-se as seguintes hipóteses:

Q1	Os procedimentos existentes no MDN, EMGFA e Ramos, relativamente aos investimentos militares a seu cargo, permitem a avaliação dos benefícios que deles decorrem para o Estado e do cumprimento das missões das FFAA?

H1	Os procedimentos existentes no MDN, EMGFA e Ramos, relativamente aos investimentos militares a seu cargo, carecem de revisão e melhoria de modo a viabilizar a avaliação dos benefícios que resultam para o Estado e dos que decorrem do cumprimento das missões das FFAA.

Q2	Qual o estado da arte em organizações com responsabilidades similares de Países Aliados?

H2	O estado da arte nas organizações com idênticas responsabilidades de países aliados constitui referência a considerar no âmbito do MDN.



Introdução

Hipóteses formuladas
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Como resposta às questões derivadas estabeleceram-se as seguintes hipóteses:

Q3	 De que modo a criação da Agência Europeia de Defesa EDA interage com a estrutura geral de implementação de projectos de investimento nas FFAA portuguesas?

H3	A criação da EDA contribui para uma melhor intervenção da DGAED nos processos de investimento nas FFAA portuguesas.

Q4	 Qual a valia das capacidades funcionais do SIGDN para uma metodologia de avaliação dos benefícios para o Estado e cumprimento das missões das FFAA, face ao investimento realizado?

H4	O SIGDN contém funcionalidades que permitem a aplicação da metodologia Balanced Scorecard, viabilizando uma avaliação do desempenho como forma de relevar os benefícios para o Estado e o cumprimento das missões das FFAA, decorrentes do investimento realizado. 



Introdução

Hipóteses formuladas
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A Modernização da Administração Pública

como instrumento essencial da estratégia de desenvolvimento do País





Visa o estabelecimento até 2010 de um quadro orçamental plurianual, centrado nos resultados e na eficiência e eficácia da despesa pública.



As medidas reformadoras e a documentação estruturante da Defesa Nacional

As medidas reformadoras na Administração Pública portuguesa



Programa do XVII Governo Constitucional

Programa de Estabilidade e Crescimento



		Nos últimos 4 anos tem-se assistido a um notável esforço reformista na Administração Pública portuguesa, o qual foi antecedido pela modernização administrativa empreendida a partir de meados da década de 80.

		O Programa do XVII Governo Constitucional e o Programa de Estabilidade e Crescimento (PEC) para o período de 2005 a 2009 consagram a modernização da Administração Pública como um dos instrumentos essenciais da estratégia de desenvolvimento do País.

		No âmbito do PEC, tendo como desiderato o cumprimento dos critérios de convergência decorrentes da adesão à União Económica e Monetária, visa-se o estabelecimento até 2010 de um quadro orçamental plurianual, caracterizado por regras e centrado nos resultados e, consequentemente, na eficiência e na eficácia da despesa pública.
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O “sucesso do SIADAP e da gestão por objectivos assentará, em boa parte, na existência de sistemas de informação de gestão, de qualidade, que forneçam atempadamente dados relevantes e precisos sobre a evolução dos resultados”.

Relatório do Orçamento do Estado para 2008



As medidas reformadoras e a documentação estruturante da Defesa Nacional

As medidas reformadoras na Administração Pública portuguesa





Identifica a necessidade de racionalizar estruturas orgânicas e processos, mediante o reforço das Secretarias-Gerais, a partilha de serviços comuns e a implementação de sistemas de informação integrados.

Visa reforçar na Administração Pública uma cultura de avaliação e responsabilização, baseada num processo de avaliação do desempenho consubstanciado na gestão por objectivos.



A avaliação de desempenho de cada serviço é suportada num Quadro de Avaliação e Responsabilização (QUAR), instrumento de gestão do desempenho sujeito a avaliação contínua e actualizado a partir do(s) sistema(s) de informação do serviço

Programa de Reestruturação da Administração Central do Estado

Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho na Administração Pública



O Programa de Reestruturação da Administração Central do Estado (PRACE), no âmbito da gestão de recursos humanos, financeiros, materiais e patrimoniais nos vários Ministérios e respectivos organismos, identifica (...)







CMG AN Palma Mendonça

IESM - CPOG, 27 de Maio de 2008









Trabalho de Investigação Individual

O que é o QUAR?

Um instrumento de ajuda à gestão, concebido para analisar o desempenho

Para o gestor do serviço constitui um tableau de bord que lhe permitirá:

	* Ver;

	* Compreender;

	* Avaliar a importância dos desvios;

	* Decidir;

	* Redireccionar a acção, se necessário.

Do ponto de vista externo, para o decisor político e para o cidadão, deverá constituir um relato sintético e esclarecedor.



As medidas reformadoras e a documentação estruturante da Defesa Nacional

As medidas reformadoras na Administração Pública portuguesa
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Os projectos de mudança elencados estão direccionados para um objectivo claro – a gestão e melhoria do desempenho nos serviços públicos, com a consequente medição desse mesmo desempenho.

A gestão do desempenho inclui o sistema de medição pelo qual se avalia, monitoriza e reequaciona o desempenho.

Os resultados obtidos pela medição deverão constituir uma base para motivar, inspirar e alinhar pessoas com a missão, a visão e as prioridades estratégicas da organização.

A gestão do desempenho deverá ser consubstanciada num sistema integrado, constituído por processos, metodologias e soluções tecnológicas, que habilite a tomada de decisões conducentes a uma melhoria do desempenho.



As medidas reformadoras e a documentação estruturante da Defesa Nacional

A gestão e a melhoria do desempenho dos serviços públicos
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O CEDN define “o suporte e a linha de rumo para as reformas (…) na organização e gestão das estruturas do Ministério da Defesa Nacional, do Estado-Maior General das Forças Armadas e dos Ramos, num modelo coerente e que traduza um novo contrato de confiança entre o País e as suas Forças Armadas”.

O CEDN reconhece que a programação financeira das FFAA e a modernização dos equipamentos são condições necessárias para o cumprimento dos objectivos da política de Defesa Nacional, obrigando-se o Estado “a melhorar as regras de gestão eficiente, transparente e profissional dos recursos públicos afectos à defesa nacional e seus sistemas, nomeadamente no plano das estruturas organizativas, aquisições e património.”

As medidas contempladas na LPM são as consideradas necessárias à prossecução dos objectivos de força nacionais aprovados no âmbito do ciclo bienal de planeamento de forças (CBPF), “cujo objectivo é decidir como os recursos limitados devem ser distribuídos entre prioridades militares que competem entre si”(*)

(*)	RIBEIRO, CMG Silva (2006). Planeamento Estratégico e de Forças. Revista Militar, 19NOV2006. Disponível na Internet em: <http://www.revistamilitar.pt/modules/articles/article.php?id=136>

Em revisão – RCM 39/2008

Em revisão– RCM 39/2008



As medidas reformadoras e a documentação estruturante da Defesa Nacional

Documentação estruturante da Defesa Nacional



CONCEITO ESTRATÉGICO MILITAR (2004)















CEDN

CEM

MIFA

MISSÕES DAS FORÇAS ARMADAS (2004)



SFN

SISTEMA DE FORÇAS NACIONAL (2004)



LPM

LEI DE PROGRAMAÇÃO MILITAR (2006)





LDNFA



LOBOFA



CEM



DFN

DISPOSITIVO DE FORÇAS NACIONAL (2007)



LEI ORGÂNICA DE BASES DA ORGANIZAÇÃO DAS FFAA

LEI DE DEFESA NACIONAL E DAS FFAA

CONSTITUIÇÃO

DA REPÚBLICA

CONCEITO ESTRATÉGICO DE DEFESA NACIONAL (2003)

Fonte: Apresentação do CALM SCEMA ao CPOG 2007-08, em 26FEV2008



		Efectuar-se-á uma abordagem sintética de duas peças importantes da documentação estruturante da Defesa Nacional, designadamente, o Conceito Estratégico de Defesa Nacional (CEDN) e a Lei de Programação Militar (LPM).

		O CEDN, decorrente das disposições constitucionais e legais que enformam a política de Defesa Nacional, define (...)
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A DGAED exerce a sua actividade no âmbito das políticas públicas que, na orgânica do MDN, dizem respeito ao planeamento, programação e execução do ciclo de vida do armamento e equipamento de Defesa 

O MEDN determinou (MAR2004) a adopção de procedimentos para reporte de informação e a criação de um núcleo de acompanhamento da execução da LPM (NALPM)



Os procedimentos de avaliação da Lei de Programação Militar (LPM)

O Núcleo de Acompanhamento da Execução da LPM



Relatórios síntese trimestrais de Execução da LPM



		Decorrente da sua missão, a DGAED “exerce (...);



		Tendo como objectivo agilizar a troca de informação e a coordenação entre todas as entidades intervenientes na execução da LPM, o Ministro de Estado e da Defesa Nacional (MEDN), determinou (...)





		conjunto de instrumentos de apoio à gestão, de onde se releva o “Relatório Anual de Execução da LPM”.
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Em ABR2007, o Ministro da Defesa Nacional determina que os relatórios de execução anual contenham informação clara e precisa sobre os contratos efectuados no ano a que o mesmo se refere, sobre os montantes dos contratos em execução, sobre o grau de realização das medidas ou projectos e sobre os desvios ocorridos face ao programado, bem como sobre as suas origens.

A DGAED, no âmbito do NALPM, identifica a necessidade de assegurar o planeamento por capacidades, informação exaustiva dos projectos necessários para a edificação das capacidades, criação de referencial do planeamento e identificação de metas de progresso/entregas com respectiva calendarização e mecanismo de controlo que permita aferir o índice de realização, material e financeira, e respectiva análise de desvios.



Os procedimentos de avaliação da Lei de Programação Militar (LPM)

O Núcleo de Acompanhamento da Execução da LPM





Em ABR2007, tendo em conta o teor do relatório referente à execução da LPM no ano de 2006, o Ministro da Defesa Nacional (...)
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O NALPM continua a desenvolver trabalho conducente à optimização, racionalização e simplificação do planeamento, acompanhamento e controlo da execução da LPM, tendo como desiderato a edificação de uma solução informática adequada à gestão de projectos que lhe permita dispor de informação actualizada para consulta partilhada por todos os intervenientes



Os procedimentos de avaliação da Lei de Programação Militar (LPM)

O Núcleo de Acompanhamento da Execução da LPM
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Na macroestrutura do MDN, “reforçar progressivamente as políticas integradoras nos domínios da gestão de recursos, humanos, financeiros e materiais, no universo da defesa nacional”

Reforçar as competências do CEMGFA, no que se refere a “Planeamento de Forças, e coordenação da atribuição de recursos associados e harmonização do anteprojecto da proposta de lei de programação militar, em articulação com os Chefes de Estado-Maior dos Ramos, ouvido o Conselho de Chefes de Estado-Maior”

Orientações para a execução da reorganização da estrutura superior da Defesa Nacional e das Forças Armadas, segundo as seguintes linhas estruturantes:

A preparação do novo ciclo de reequipamento militar inerente à revisão da LPM, será consubstanciada num novo quadro organizacional da estrutura superior da Defesa Nacional e das FFAA, secundado por medidas de racionalização da gestão de pessoal e recursos.



Os procedimentos de avaliação da Lei de Programação Militar (LPM)

A reorganização da estrutura superior da Defesa Nacional e das FFAA





		Da dinâmica inerente à anunciada reforma do modelo de organização da Defesa e das FFAA resultou, entretanto, uma Resolução do Conselho de Ministros com “Orientações (...):





		Na macroestrutura do EMGFA, prevendo o reforço de competências do CEMGFA, como “o principal conselheiro militar do Ministro da Defesa Nacional e o Chefe de mais elevada autoridade na hierarquia das FFAA”, (...)





		As “Orientações” em apreço implicam que a preparação (...). 
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A programação dos projectos e, consequentemente, a edificação das capacidades, têm vindo a ser sistematicamente pervertidos por factores exógenos decorrentes de regras inerentes à “Disciplina orçamental”.

O acompanhamento da execução da LPM carece de melhorias que permitam evidenciar o grau de edificação das capacidades elencadas no SFN, com especial enfoque no acompanhamento dos projectos da LPM.

O Sistema Integrado de Gestão da Defesa Nacional (SIGDN) é uma solução para satisfação dos requisitos inerentes ao planeamento, gestão e controlo da LPM em toda a estrutura da Defesa Nacional.



Os procedimentos de avaliação da Lei de Programação Militar (LPM)

Carência de melhorias no acompanhamento e avaliação da LPM
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Um controlo interno e avaliação dos investimentos militares por entidades de alto nível da estrutura orgânica dos respectivos Ministérios da Defesa, e uma auditoria externa por órgão independente do poder governamental.

A adopção de práticas de gestão para a optimização dos recursos, suportadas por sistema de informação de gestão que trata os processos das áreas funcionais da organização e disponibiliza informação para os diferentes níveis de decisão.

Nos países analisados (DE, CA, IT, PL, UK, SE) verifica-se:

No Canadá e Reino-Unido efectua-se a divulgação pública, de forma credível e transparente, de relatórios de desempenho na área da Defesa, tendo os relatórios anuais de 2006 e 2007 do Ministério da Defesa britânico, sido distinguidos a nível nacional, como exemplos de qualidade e transparência, o que contribui para reforçar a confiança do cidadão nas instituições militares.

A metodologia Balanced Scorecard é utilizada na gestão do desempenho das estruturas orgânicas da Defesa, na Alemanha, no Canadá e no Reino-Unido, sendo que neste país se tem vindo a consolidar desde o ano 2000 para avaliar, reportar e gerir o desempenho nesta área. 



O estado da arte em países aliados

Uma síntese





		Em todos os países analisados a Defesa reporta ao Governo, e este ao Parlamento, a gestão relativa aos investimentos militares.
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Impacte da criação da Agência Europeia de Defesa (EDA)

O impacte da participação nacional na EDA

A EDA, na prossecução da sua missão, impulsionou novas realidades no domínio da Defesa dos Estados Membros da UE

Tendo como referência o trabalho desenvolvido no seio das organizações internacionais (EDA e NATO), no âmbito da Defesa, a DGAED propõe-se preparar o novo ciclo de reequipamento militar (revisão da LPM), adoptando uma nova metodologia instrumental apoiada no “Plano de Edificação e Manutenção de Capacidades” e no “Plano de Armamento”, numa perspectiva de desenvolvimento de capacidades a médio e longo prazo.

A criação da EDA e as actividades desenvolvidas junto dos Estados-Membros participantes, em particular Portugal, levam ao reconhecimento de que o processo de revisão que conduziu à aprovação da Lei 04/2006 (LPM) terá sido influenciado em conformidade por esta agência europeia.





		Para além de considerar capacidades conjuntas nos OSC das quais resultam potencialidades de incremento de interoperabilidade e de economias de escala na obtenção e eventualmente na sustentação, a LPM em vigor contém uma Medida, para um horizonte temporal de 12 anos, relativa à “Modernização da base industrial e Tecnológica da Defesa”, o que está em consonância com as orientações contidas na directiva ministerial para a revisão da LPM, de acordo com os seguintes excertos: o primeiro referente a uma preocupação de “ (...) racionalização que evite sobreposições e injustificadas duplicações de valências entre os Ramos, potenciando o emprego operacional conjunto e combinado (...); o segundo, determinando que “deverão privilegiar-se os programas conjuntos e ser incrementada a participação em projectos cooperativos no âmbito da OTAN e da EDA e deverá prosseguir o esforço de investimento na modernização da infra-estrutura industrial e da base tecnológica de defesa”.
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Impacte da criação da Agência Europeia de Defesa (EDA)

O impacte da participação nacional na EDA

A EDA e as acções que vem a desenvolver, de acordo com a sua programação de actividades, serão determinantes para influenciar o desenvolvimento de capacidades, um novo conceito de processos de obtenção e a assunção de compromissos a longo prazo.

No contexto subsequente à reorganização em curso da estrutura superior da Defesa Nacional e das FFAA, a futura Direcção-Geral agregadora do armamento, equipamentos e infra-estruturas da Defesa terá, em conjugação com o EMGFA, de conceber novos instrumentos de gestão que permitam harmonizar os esforços financeiros com os objectivos relativos às capacidades militares em edificação.
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Uma metodologia de avaliação através do Sistema Integrado de Gestão da Defesa Nacional (SIGDN)

Qual a metodologia a utilizar?

Característica essencial de uma Organização

Capacidade para medir com sucesso o seu desempenho

Melhor visão interna

Avaliação contínua da eficácia e eficiência da sua estrutura, dos seus programas, processos e pessoas, dando condições para a transformação da sua estratégia

“Não se pode avaliar o que não se pode medir e não se mede o que não se consegue descrever.” Prof. Ferreira Dias (ISCTE), Informação de Gestão para a Gestão Estratégica das Organizações, IESM, 07NOV2007, Conferência ao CPOG 2007-08.











CMG AN Palma Mendonça

IESM - CPOG, 27 de Maio de 2008









Trabalho de Investigação Individual

Uma metodologia de avaliação através do Sistema Integrado de Gestão da Defesa Nacional (SIGDN)

Qual a metodologia a utilizar?

A análise de Custo-benefício ignora os impactos não monetários e revela dificuldade em conciliar diferentes critérios na quantificação de benefícios e custos, não avaliando os benefícios intangíveis (capacidade de criação de valor; qualidade dos processos; valor do capital intelectual).

Os indicadores financeiros são necessários, mas não suficientes

A avaliação do desempenho deve incluir métricas relativas a várias dimensões da organização, incluindo as relativas aos recursos utilizados, aos processos e aos resultados; as de realidades tangíveis e intangíveis. 

A resposta à questão formulada é dada por um modelo e técnica, enquadrados pela nova gestão pública ou gestão por resultados, que permite a integração de um conjunto de indicadores de desempenho, agrupados segundo quatro perspectivas – o Balanced Scorecard.





Custos

Benefícios



		Na ponderação de uma metodologia que responda à questão central que enquadra o presente estudo não pode deixar de se equacionar a análise custo/benefício (em inglês, cost-benefit) que, através de um indicador, relaciona os benefícios de um projecto, expressos em termos monetários, e os seus custos, também expressos em termos monetários. Contudo, (...)



		Porém, a avaliação (...). 





		Não obstante as características organizacionais das FFAA, que segundo Mateus “parecem representar um sério obstáculo à adopção de perspectivas de gestão que não assentem no modelo e princípios de organização (...) ainda hoje (...) dominantes (...)”, a resposta à questão formulada é dada por um modelo e técnica (...)
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Trabalho de Investigação Individual

Uma metodologia de avaliação através do Sistema Integrado de Gestão da Defesa Nacional (SIGDN)

A metodologia Balanced Scorecard

Missão

Valores

Visão

Estratégia

Balanced Scorecard

Porque (e para quê) existimos?

O que aconteceria se não existíssemos?

Que princípios nos orientam?

O que é importante para nós?

Para onde queremos ir?

O que queremos ser?

Como seremos diferentes ao criar valor?

Fonte:	Adaptado de PINTO, Francisco (2007). Balanced Scorecard: Alinhar Mudança, Estratégia e Performance nos Serviços Públicos. 1.ª ed., Lisboa : Edições Sílabo, p. 61.



		A edificação da estrutura inerente à metodologia BSC é alicerçada em conceitos fundamentais, dos quais se destacam três como constituindo os seus pilares, designadamente, a missão, os valores e a visão, havendo ainda a considerar o ponto central desta ferramenta de gestão, o seu conceito central e razão de ser – a estratégia.

		A missão existe em qualquer organização e deverá definir “a tarefa (propósito) que essa mesma organização está encarregada de realizar”, constituindo a sua “razão de ser”.

		Os valores constituem os princípios que norteiam uma organização e deverão ser exteriorizados nos comportamentos dos seus funcionários, constituindo “uma proclamação pública acerca do que a organização espera dos seus colaboradores”; deverão estar “interligados com a missão, dando-lhe uma continuidade lógica”. 

		A visão, que só deverá ser arquitectada após se definir a missão e anunciar os valores da organização é “um sonho ou imagem do futuro, que nos atrai (mas não arrasta) para esse futuro” e que não deve abandonar os membros da organização. Deverá gerar uma imagem que as pessoas interiorizem e com a qual se comprometam, devendo responder à pergunta “para onde queremos ir?” 

		A formulação da estratégia da organização constitui responsabilidade da gestão de topo (abordagem “de cima para baixo”  Desired), havendo, contudo, defensores de uma abordagem “de baixo para cima”  Feasible; Affordable. Em qualquer das abordagens é essencial o alinhamento das pessoas com a estratégia, o que potencia melhorias significativas no desempenho e nos resultados. Para os criadores da metodologia BSC, a estratégia representa a deslocação (o caminho) da organização da situação actual para um futuro desejável, expresso na visão.









CMG AN Palma Mendonça

IESM - CPOG, 27 de Maio de 2008









Trabalho de Investigação Individual

Uma metodologia de avaliação através do Sistema Integrado de Gestão da Defesa Nacional (SIGDN)

A metodologia Balanced Scorecard

























Objectivos

Indicadores

Metas

Iniciativas

Clientes



Para cumprirmos

a nossa visão, 

como devemos

olhar os nossos 

cidadãos?

























Objectivos

Indicadores

Metas

Iniciativas

Processos



Para satisfazer os nossos

cidadãos  e a comunidade

em geral, quais

os processos em que nos 

devemos tornar

excelentes? 

























Objectivos

Indicadores

Metas

Iniciativas

Aprendizagem e

Crescimento



Para cumprirmos

a nossa visão, 

como iremos sustentar

a nossa capacidade de

mudar e melhorar?

Objectivos

Indicadores

Metas

Iniciativas

























Financeira



Para sermos bem 

sucedidos

financeiramente 

como devemos

gerir os recursos

disponíveis?

Visão

e 

Estratégia

















Fonte: Adaptado de Balanced Scorecard Institute. What is the Balanced Scorecard?. Disponível na Internet em: <http://www.balancedscorecard.org/BSCResources/AbouttheBalancedScorecard/tabid/55/Default.aspx>
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Objectivos

Indicadores

Metas

Iniciativas
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Para cumprirmos

a nossa visão, 

como iremos sustentar

a nossa capacidade de

mudar e melhorar?
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Indicadores

Metas
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Financeira



Para sermos bem 

sucedidos

financeiramente 

como devemos

gerir os recursos

disponíveis?

























Objectivos

Indicadores

Metas

Iniciativas

Clientes



Para cumprirmos

a nossa visão, 

como devemos

olhar os nossos 

cidadãos?

Visão

e 

Estratégia



















		A visão global da estratégia das organizações está apoiada em quatro perspectivas – financeira, cidadãos/stakeholders, processos internos, aprendizagem e crescimento – relativamente às quais são fixados, para cada uma, objectivos e indicadores que devem funcionar de forma integrada (balanceada) estabelecendo relações de causa e efeito entre todas as perspectivas.

		Uma falha devida a objectivos não atingidos numa das perspectivas irá originar quebras de eficiência noutra ou noutras perspectivas, provocando desequilíbrio no BSC, com consequentes desvios no percurso estratégico, no cumprimento da missão e da visão da organização. 

		De modo a entender a filosofia de funcionamento do modelo BSC há ainda a considerar os conceitos: objectivos, indicadores, metas e iniciativas; as relações causa-efeito entre as perspectivas em que aquele se estrutura, o conceito de mapa da estratégia e o seu desdobramento em cascata.

		No modelo concebido para o sector público a missão assume a principal ênfase e a perspectiva clientes, também designada “clientes e stakeholders”, adopta uma posição cimeira logo a seguir à missão. Assim, não só se verifica a utilização de diferentes configurações como se adoptam designações das perspectivas que resultam de adaptações à realidade dos serviços.
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Trabalho de Investigação Individual

Uma metodologia de avaliação através do Sistema Integrado de Gestão da Defesa Nacional (SIGDN)

A metodologia Balanced Scorecard

Fonte:	Adaptado do Plano de Actividades 2008, da Secretaria-Geral do MDN

		As Perspectivas do Balanced Scorecard e sua articulação com Objectivos, Indicadores, Metas, Iniciativas e Orçamento

		Perspectiva		Objectivo		Indicador		Meta		Iniciativa		Orçamento

		Clientes		Prestar serviços de maior qualidade		Inquéritos de satisfação		5% de aumento de qualidade		Gestão de Qualidade		xxx €

		Financeira		Prosseguir padrões de eficiência e eficácia na gestão recursos financeiros		Taxa de execução orçamental		2% de redução nas despesas de funcionamento		Monitorizar as despesas inerentes às actividades, projectos e processos

		Processos		Modernizar o modelo de gestão		Novos documentos estruturantes (Balanço e Demonstração de Resultados 2008)

Criação do Gabinete de Controlo Interno (GCI)		Aplicar novo modelo até 31DEZ2008		Registar o património imobilizado

Formação e qualificação de pessoal do GCI		




xxx €

		Aprendizagem
e Crescimento		Desenvolver competências adequadas		% de Pessoal formado:
	- Form. Específica
	- Form. Complementar		Ano 1  x%
	Ano 3  x%
	Ano 5  x%		Formação do pessoal
		
xxx €







































Um objectivo define-se como “a descrição concisa sobre o que a organização tem que fazer bem, tendo em vista executar a estratégia”.

Entende-se por indicador (ou métrica) “um standard [padrão] utilizado para medir e comunicar [o desempenho], tendo como referência metas fixadas”. Estes têm normalmente natureza quantitativa (valores numéricos, monetários, de tempo, percentuais, etc.). Uma meta pode ser definida como “um resultado de [desempenho] desejado”, sendo que as metas dão significado aos resultados observados por meio dos indicadores de desempenho.

Uma iniciativa define-se como “as acções, actividades, programas ou projectos que as organizações têm que desenvolver para atingirem as metas de [desempenho]”. As iniciativas implementadas conducentes à concretização das metas, aferidas por indicadores adequados, possibilitam alcançar os objectivos fixados em determinada perspectiva.
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Uma metodologia de avaliação através do Sistema Integrado de Gestão da Defesa Nacional (SIGDN)

A metodologia Balanced Scorecard

Desenvolver competências adequadas

Modernizar o modelo de gestão

Prosseguir padrões de eficiência e eficácia na gestão recursos financeiros

Prestar serviços de maior qualidade

Fonte:	Adaptado do Plano de Actividades 2008, da Secretaria-Geral do MDN

		Promover a eficiência e eficácia na utilização dos recursos		Melhorar a eficiência organizacional		Desenvolver o capital humano

		Clientes

		Financeira

		Processos

		Aprendizagem
e Crescimento





















































		As iniciativas implementadas conducentes à concretização das metas, aferidas por indicadores adequados, possibilitam alcançar os objectivos fixados em determinada perspectiva. A realização e interacção (relação causa-efeito) dos objectivos no universo de perspectivas do modelo de BSC da organização constituem a base para se alcançarem as prioridades estratégicas previamente definidas, o conjunto das quais constitui a estratégia global enunciada conducente à concretização do futuro desejável, expresso na visão. 

		O mapa da estratégia procurou responder à complexidade da comunicação e entendimento da estratégia nos vários níveis da estrutura hierárquica e áreas funcionais da organização, em conjugação com uma metodologia designada por desdobramento em cascata, que consiste na construção de mapas da estratégia e scorecards ao nível de cada área funcional, departamentos, direcções de serviços, divisões, secções, equipas, etc., devidamente alinhados com o mapa da estratégia definido pela gestão de topo.



MAPAS ESTRATÉGICOS

Diagrama que descreve como uma organização cria valor através da conjugação das diferentes estratégias, estabelecendo uma relação de causa-efeito nas quatro Perspectivas do Balanced Scorecard.
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Uma metodologia de avaliação através do Sistema Integrado de Gestão da Defesa Nacional (SIGDN)

A metodologia Balanced Scorecard – Um exemplo (Marinha)

Estratégia

Valores

Visão

Missão

Cooperar de forma integrada na defesa militar do Estado Português, contribuir para a satisfação dos compromissos internacionais assumidos e garantir a realização de actividades de interesse público.

Ser reconhecida, nacional e internacionalmente, como uma Marinha equilibrada no conjunto das suas capacidades, capaz de cumprir com eficácia e eficiência as missões atribuídas.

A Marinha deve afirmar-se de forma: Relevante; Pronta; Flexível; Coesa; Prestigiada.

Edificar e sustentar as capacidades da componente naval do sistema de forças, de forma a construir, em conformidade com os recursos disponíveis, uma Marinha equilibrada no conjunto das suas capacidades, capaz de cumprir, com motivação e eficácia, as missões atribuídas.
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Uma metodologia de avaliação através do Sistema Integrado de Gestão da Defesa Nacional (SIGDN)

A metodologia Balanced Scorecard - Um exemplo (Marinha)

Cidadãos/ Stakeholders

Como satisfazer os compromissos da Marinha com os outros Ramos e sociedade civil?

Aprendizagem e Crescimento

Que conhecimento, competências e inovação permitem a melhoria dos serviços da Marinha?

Financeira

Como assegurar a sustentabilidade financeira da Marinha e, em particular, da Esquadra?

Processos

Que processos asseguram valor acrescentado e excelência operacional da Marinha?

Estratégia

Missão
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Uma metodologia de avaliação através do Sistema Integrado de Gestão da Defesa Nacional (SIGDN)

A metodologia Balanced Scorecard - Um exemplo (Marinha)

		As Perspectivas do Balanced Scorecard e sua articulação com Objectivos, Indicadores, Metas, Iniciativas e Orçamento

		Perspectiva		Objectivo		Indicador		Meta		Iniciativa		Orçamento

		Cidadãos/ Stakeholders		Aumentar a capacidade operacional
Aumentar a presença naval
Incrementar as actividades de I&D científico/tecnológico
Garantir os levantamentos oceanográficos para extensão da Plataforma Continental		N.º Unidades com missão atribuída
Taxa de sucesso no salvamento marítimo
N.º de dias de missão
N.º horas de navegação
Área de levantamento oceanográfico		A definir		A definir		xxx €

xxx €

xxx €

xxx €

		Financeira		Prosseguir padrões de eficiência e eficácia na gestão recursos financeiros
Incrementar a eficácia do controlo na gestão dos recursos financeiros		Execução orçamental



N.º de processos verificados		A definir



A definir		Procurar soluções alternativas menos dispendiosas
Incrementar formação em Contabilidade Analítica
Incrementar o Controlo Interno		


xxx €


		Processos		Renovar, modernizar e reequipar os meios da Esquadra, da Autoridade Marítima e do IH
Modernizar o modelo de gestão
Melhorar os processos de sustentação logística da Esquadra		Grau de aprontamento das novas construções
Cumprimento das metas de progresso dos projectos (LPM)
Novos documentos estruturantes (Balanço e Demonstração de Resultados 2008)
Taxas de disponibilidade		De acordo com “Master Plan” contratual
De acordo com contratos
Aplicar novo modelo até 31DEZ2008		Constituir atempadamente Missões de Acompanhamento nos locais de construção
Registar o património imobilizado

Formação e qualificação de pessoal		
xxx €



xxx €


xxx €

		Aprendizagem
e Crescimento		Desenvolver competências adequadas do Pessoal
Incrementar o treino operacional das guarnições		% de Pessoal formado:
	- Form. Específica
	- Form. Complementar
Nr.º Guarnições certificadas		Ano 1  x%
	Ano 3  x%
	Ano 5  x%		Formação do pessoal
		
xxx €
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Uma metodologia de avaliação através do Sistema Integrado de Gestão da Defesa Nacional (SIGDN)

A metodologia Balanced Scorecard - Um exemplo (Marinha)

Desenvolver competências adequadas

Renovar, modernizar e reequipar

Aumentar a capacidade operacional

“Uma Marinha firme na Defesa, empenhada na Segurança e parceira no Desenvolvimento”

Incrementar Treino operacional

Melhorar processo sustentação logística da Esquadra

Modernizar o modelo de gestão

Prosseguir padrões de eficiência/ eficácia na gestão recursos financeiros

Eficácia do Controlo na gestão dos recursos financeiros

Aumentar a presença Naval

Incrementar actividades de I&D

Levantamentos oceanográficos

		Defesa e apoio à Política Externa		Imposição da autoridade do Estado no mar		Investigação e Desenvolvimento científico e tecnológico

		Cidadãos/ Stakeholders

		Financeira

		Processos

		Aprendizagem
e Crescimento
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Trabalho de Investigação Individual

Uma metodologia de avaliação através do Sistema Integrado de Gestão da Defesa Nacional (SIGDN)

A metodologia Balanced Scorecard - Um exemplo (Marinha)

Fonte:	Apresentação do EMA aos Auditores da Marinha do CPOG 2007-08
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Uma metodologia de avaliação através do Sistema Integrado de Gestão da Defesa Nacional (SIGDN)

A metodologia Balanced Scorecard - Um exemplo (Marinha)

Corporate Balanced Scorecard da Marinha
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Uma metodologia de avaliação através do Sistema Integrado de Gestão da Defesa Nacional (SIGDN)

A metodologia Balanced Scorecard

Corporate Balanced Scorecard da Defesa Nacional
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Uma metodologia de avaliação através do Sistema Integrado de Gestão da Defesa Nacional (SIGDN)

O SIGDN viabiliza o Balanced Scorecard

AIS	–	Audit Information System

SEM–BSC	–	Strategic Enterprise Management – Business Scorecard 

 BW	–	Business Warehouse



Strategic Enterprise Management 

Integração com sistemas transaccionais SAP e de outras aplicações

Ferramenta de Balanced Scorecard certificada

Planeamento de custos de forma agregada

Apresenta o cálculo de variáveis e indicadores, de forma gráfica

O módulo SEM-BSC do SIGDN possibilita a análise da organização segundo a metodologia preconizada pelos senhores Kaplan e Norton para o Balanced Scorecard, permitindo a comunicação da estratégia da organização, sua desagregação em objectivos operacionais para as diversas entidades da sua estrutura orgânica e monitorização do progresso na sua implementação ou na melhoria do seu desempenho

Blocos de funcionalidades do SIGDN

Bloco 1.1 – POCP + Gestão de Activos + Compras

Bloco 1.2 – Planeamento e Controlo do Orçamento

Bloco 1.3 – Vencimentos

Bloco 2.1 – Complemento à Área Financeira

Bloco 2.2 – Logística

Bloco 2.3 – Gestão de Recursos Humanos

Bloco 3.1 – Auditoria e Indicadores de Gestão







Analisa relações de causa-efeito que ilustram dependência entre objectivos





		O terceiro bloco de funcionalidades do SIGDN contempla a área de gestão estratégica, com funcionalidades relativas a auditoria e indicadores de gestão para as quais são identificadas as soluções (...)



		As soluções identificadas neste bloco estão vocacionadas para a utilização de funcionalidades de apoio ao planeamento, à análise e gestão do desempenho e à tomada de decisão ao nível estratégico. Em particular, o Strategic Enterprise Management (SEM) apresenta, entre outras, as seguintes características:

		(...)
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Trabalho de Investigação Individual

Conclusões

A Defesa Nacional deve assumir formas de gestão consubstanciadas no rigor, eficiência, transparência e responsabilidade (“accountability”).

Tendo em conta os objectivos da política de Defesa Nacional consagrados na respectiva documentação estruturante, é importante o estabelecimento de metas que tenham em conta a responsabilização da sua gestão perante os cidadãos, com o reforço das obrigações de divulgação de informação.

A DGAED desde 2004, com a criação do NALPM, tem vindo a aperfeiçoar o processo de reporte, agilizando a troca de informação e a coordenação entre todas as entidades intervenientes na execução da LPM
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Conclusões

O NALPM continua a desenvolver trabalho conducente à optimização, racionalização e simplificação do planeamento, acompanhamento e controlo da execução da LPM, tendo como desiderato a edificação de uma solução informática adequada que lhe permita visibilidade, em “tempo real”, sobre a edificação, prevista na LPM, das várias capacidades.

O Sistema Integrado de Gestão da Defesa Nacional (SIGDN) contém funcionalidades para constituir uma solução que satisfaça os requisitos inerentes ao planeamento, gestão e controlo da LPM em toda a estrutura da Defesa Nacional.



Lei de Programação Militar

SIGDN



		A LPM é um instrumento para a materialização do investimento público essencial à modernização e reequipamento das FFAA.
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Conclusões

Constitui prática corrente de alguns dos países analisados a divulgação pública, de forma credível e transparente, de relatórios relativos ao desempenho na Defesa, contribuindo para reforçar a confiança do cidadão nas instituições militares.

A metodologia Balanced Scorecard é utilizada na gestão do desempenho das estruturas orgânicas da Defesa, na Alemanha, no Canadá e no Reino-Unido, para avaliar, reportar e gerir o seu desempenho.

A DGAED, tendo como referência o trabalho desenvolvido no seio da EDA, propõe-se preparar o novo ciclo de reequipamento militar correspondente à revisão da Lei 04/2006 (LPM), consubstanciado numa “nova metodologia instrumental”.
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Conclusões

O Balanced Scorecard constitui um modelo e técnica, enquadrados pela nova gestão pública ou gestão por resultados, que permite a integração de um conjunto de indicadores de desempenho.

Para que o BSC seja viável e possa ter sucesso, carece de informação rigorosa e atempada sobre determinados indicadores, pelo que é indispensável dispor-se de um sistema de informação de gestão que, em linha, permita a recolha, tratamento e análise da informação sobre o desempenho.

SIGDN

O módulo SEM-BSC do SIGDN possibilita a análise da organização segundo a metodologia preconizada pelos senhores Kaplan e Norton para o Balanced Scorecard, permitindo a comunicação da estratégia da organização, sua desagregação em objectivos operacionais para as diversas entidades da estrutura orgânica e monitorização do progresso na implementação ou na melhoria do desempenho.
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Conclusões

Considera-se que a resposta à Questão Central formulada é dada (...)

(...) pela metodologia Balanced Scorecard que, devidamente suportada no Sistema Integrado de Gestão da Defesa Nacional, permitirá aferir o desempenho das FFAA, como forma de relevar os benefícios para o Estado e o grau de cumprimento das missões das FFAA, decorrentes dos recursos empregues, nomeadamente, os investimentos militares.



RECOMENDAÇÃO

Tendo em conta quanto precede, considera-se pertinente recomendar que futuro trabalho de investigação aprofunde este assunto mediante um estudo de aplicação da metodologia BSC às FFAA que determine as métricas a aplicar nos seus vários níveis de gestão. 
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Investimento nas Forças Armadas.

Metodologia de avaliação dos benefícios para o Estado e cumprimento das missões das Forças Armadas face ao investimento realizado.
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